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15 TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO Ne 029/2026 - Contratação

de Pessoa Jurídica Especializada em Terceirização de mão de obra para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA

OBJETO: ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL
Fundamentação Legal: Lei ne 14.133/2021
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FOLHAS. N’.

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCRRDC.

RECONSTRUIRRICA

OFICIO N°: 92/2026

A

Freteitura Municipal de Pastos Bons - MA

A/C: Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal

Assunto: Solicitação de Renovação dos Contratos ns 026/2026, 027/2026, 028/2026 e 029/2026

noccna riirírlira Ha HirAÍtrt rvrix/aHrt incrrita
«!«•»• W«VW fé*O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

no CNPJ sob o n2 17.116.752/0001-15, por intermédio de seu representante legal, vem, respeitosamente,

à presença de Vossa Excelência solicitar a renovação dos Contratos n^ 026/2026, 027/2026, 028/2026 e

029/2026, firmados entre esta instituição e o Município de Pastos Bons/MA.

A presente solicitação fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade dos serviços atualmente

executados, os quais vêm sendo prestados de forma satisfatória e em conformidade com as obrigações

contratuais assumidas, contribuindo para a manutenção das atividades e ações de interesse público

desenvolvidas por essa Administração Municipal.

Destaca-se que a renovação contratual atende aos princípios da eficiência, da continuidade do serviço

publico e da economicidade, permitindo a preservação das condições jã estabelecidas e a continuidade das

ações desenvolvidas em benefício da população do Município de Pastos Bons.

Dessa forma, solicitamos a análise e adoção das providências necessárias para a formalização da renovação

dos referidos instrumentos contratuais, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.

Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

MÁRCIO

ROBERTO DA

SILVA

São Luís (MA), 24 de Agosto de 2026Assinado deforma

digital por MARCIO
ROBERTO DA SILVA

FERREIRA:75114500325

FERREIRA:75114 Dados:2026.O8.24
15i9K)3-03W

500325

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

Mareio Roberto da Silva Ferreira

Diretor / Presidente

CPU /bl.Í4b.UUá-Zb

Av- dos Holand«sas/Cons. HíHon. 18 Edifício Fccomércio, Sala )A. favíirwnto. Tipo 01. Bairro Calhau. São luís - MA

E-mall: lnsMtutofeconstruin@hotmall.comCNPJ: 17,tU,752/OOOM5
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JUSTIFICATIVA PARA O ADITIVO

Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL
o mo /^mcr.

Contratada: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, endereçada na AV. DOS

HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES, 18, Bairro não informado, São Luís, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o nS.

17.116.752/0001-15, representada neste ato por Mareio Roberto da Silva Ferreira, CPF n® 751.145.003-25;

OBJETO: 1® Termo A.ditivo de Renovação do Contrato 029,^2026 objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica

Especializada em Terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de

Pastos Bons/MA.

•1 --

I — DO OBJETO DA JUSTIFICATIVA

A presente justificativa tem por objeto fundamentar a formalização do 1 ermo Aditivo de Kenovação do Contrato n^^

029/2026, celebrado entre o Fundo Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA e o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL RECONSTRUIR, cujo objeto consiste na contratação de pessoa jurídica especializada na terceirização de mão de

obra destinada ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA.

C instrumento aditivo tem por finâiidaae exciusivarnente a prorrogação da vigência contratuai por mais 06 (seis)

meses, mantendo-se as condições econômicas e demais cláusulas contratuais vigentes, de modo que o período

atualmente compreendido entre 16/03/2026 e 16/09/2026 seja sucedido por novo período de execução compreendido

entre 16/09/2026 e 16/03/2027,

I. I.. I .. nf\

f\9
1 j..

^ vâiwi ((luuai teapui luei iic ac*

preços unitários atualmente praticados e sem inclusão, neste termo aditivo, de reajuste, revisão, reequilíbrio

econômico-financeiro, acréscimo ou supressão quantitativa do objeto.

lOVO pênOCiO dê CG pe
i.\ . .. .U 2'^
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A medida pretendida possuí, portanto, natureza de prorrogação de contrato de serviço contínuo, juridicamente
....

' * *' * ^1 Cl Loyci w

substancial do objeto oríginalmente pactuado.

M — DO HISTÓRICO E DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA

O Contrato 029/2026 foi celebrado para assegurar, mediante terceirização, a disponibílização de mão de obra

necessária ao atendimento das demandas da Secretaria Munieipai de saúde de Pastos bons/MÃ.

Durante o período de execução contratuai, a contratação vem sendo utilizada para atender necessidades permanentes

da Administração na área da saúde, cuja continuidade não se mostra compatível com solução de interrupção abrupta

dos serviços contratados.

A necessioaae aqministrativa que oeu origem a contratação permanece existente, razão peia quai a cessação do vincuio

contratual em 16 de setembro de 2026, sem a adoção de medida administrativa apta a assegurar a continuidade da

mão de obra necessária, podería comprometer a regularidade das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal

de Saúde e exigira adoção imediata de providências alternativas para suprira mesma necessidade administrativa.
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A renovação ora proposta, portanto, não decorre da criação de uma nova demanda, mas da permanência da

necessidade pública que justificou a contratação originária, mantendo-se o objeto e as condições essenciais do ajuste.

Além disso, foi confirmada a existência de previsão expressa para prorrogação contratual no Edital, Termo de

Referência e instrumento contratual, circunstância indispensável à análise da continuidade do vínculo nos termos da

Lei ns 14.133/2021.

III — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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A Lei n2 14.133/2021 estabelece, em seu art. 105, que a duração dos contratos será aquela prevista no edital, devendo

ser observados os créditos orçamentários correspondentes e as demais condições legalmente estabelecidas.

Tratando-se de serviço de natureza contínua, o art. 106 da mesma Lei admite a contratação oor prazo prolongado,

desde que presentes as condições legais, inclusive a demonstração da vantagem econômica para a Administração e a

manutenção das condições necessárias à execução do objeto.

De modo específico, o art. 107 da Lei 14.133/2021 dispõe que os contratos de serviços e fornecimentos contínuos

poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima legal, desde que haja previsão em edital e que

a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, admitida

a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

No caso concreto, encontram-se presentes os pressupostos administrativos informados para a renovação: trata-se de

serviço contínuo; existe previsão expressa de prorrogação no Edital, Termo de Referência e contrato; permanece a

necessidade administrativa; a contratada manifesta concordância com a continuidade; os preços contratados serão

mantidos; e o novo período pretendido será de apenas 06 (seis) meses.

Também deve ser observado o art. 117 da Lei nS 14.133/2021, segundo o qual a execução contratual deve ser

acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração especialmente designado{s), cabendo ao responsável

peia fiscalização registrar as ocorrências relacionadas a execução.

A formalização do termo aditivo deverá, ainda, observar o art. 132 da Lei nS 14.133/2021, segundo o qual a formalização

do termo aditivo é condição para a execução, pela contratada, das prestações determinadas pela Administração em

razão da alteração contratual, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.

Assim, a prorrogação pretenaioa devera ser formaiizada antes do encerramento da vigência atualmente estabelecida,

mediante o competente termo aditivo e observância das demais exigências de instrução processual.

IV — DO INTERESSE PÚBLICO E DA NECESSIDADE DE CONTINUIDADE

A continuidade da contratação encontra fundamento no interesse público relacionado à manutenção das atividades

administrativas e operacionais necessárias ao funcionamento regular da secretaria Municipai de saúde.

A terceirização de mão de obra objeto do contrato atende a uma necessidade de natureza continuada, de modo que a

interrupção da prestação dos serviços ao final da vigência atual poderia gerar descontinuidade das atividades que

dependem da força de trabalho contratada.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA [ CNPJ: 05.277.173/0001-75 Avenida Domingos Sertão, nfi 1000, Centro, Pastos Bons,

Maranhão, Brasil www.pastosbons.ma.gov.br



FOLHAS N*

PROC. N

RUBRICA:

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
'1

PASTOS BONS

oae

A renovação por período determinado permitirá à Administração preservar a continuidade dos serviços, evitando a

interrupção abrupta da mão de obra atualmente disponibilizada e os riscos administrativos decorrentes da ausência de

solução contratual para atendimento da necessidade existente.

Nao se trata, portanto, ae prorrogação automatica ou rundada excíusivamente na conveniência da contratada, mas de

medida vinculada à permanência da necessidade administrativa, à continuidade do sen/iço público e à demonstração

das condições necessárias à manutenção do vínculo.

A opção pela prorrogação também evita a necessidade de desmobilização imediata da estrutura de mão de obra

atuaimenie empregada na execução contratual, preservando a continuidade das atividades enquanto perdurar a

necessidade administrativa correspondente.

V - DA VANTAJOSIDAOE E DA COMPATIBILIDADE ECONÔMICA

A vantajosidade da prorrogação constitui requisito indispensável para a continuidade dos contratos de serviços

contínuos sob a Lei ns 14.1ijá/2U21.

No presente caso, foi informado que não foi realizada nova pesquisa formal de preços de mercado específicamente

para a presente renovação. Por essa razão, os parâmetros de preços originalmente constantes do Termo de Referência

não podem ser apresentados como se constituíssem pesquisa contemporânea de mercado.

looavia, roí verincacto que os valores atualmente praticaoos no contrato permanecem abaixo dos parâmetros de

preços constantes do Termo de Referência que subsidiou a contratação originária, circunstância que constitui

elemento histórico favorável à manutenção das condições econômicas do ajuste, sem que isso seja confundido com

uma nova pesquisa de mercado.

Ã renovação será reaiizada sem alteração dos preços unitários, mantendo-se o valor giobai de R$ S72.7ZG,GG para o

novo período de 06 (seis) meses, não incidindo, neste momento, reajuste, revisão ou reequüíbrio econômico-

financeiro.

A contratada também manifestou concordância com a continuidade do contrato nas condições atualmente
- -j.- L - í - J

10 ut: lecí ud d.

Desse modo, a Administração dispõe de elementos administrativos favoráveis a manutenção do ajuste, especíalmente

a inexistência de aumento dos preços, a manutenção das condições originalmente pactuadas, a concordância da

contratada e a circunstância de os preços contratuais permanecerem abaixo dos parâmetros econômicos utilizados na

I ^
«a vca yca w.

Registra-se, contudo, que a comparação com os preços do Termo de Referência possui natureza histórica, não

substituindo eventual pesquisa contemporânea de mercado que se mostre necessária para robustecer a demonstração

de vantajosidade exigida pela legislação e pelos controles administrativos.

A eventual discussão rutura acerca de repaauação, quando juridicamente cabívei em razão da natureza da mão de obra

terceirizada e dos pressupostos legais e contratuais pertinentes, constitui matéria distinta da presente renovação e não

integra o objeto deste termo aditivo.

VI — DA EXECUÇÃO CONTRATUAL E DA MANIFESTAÇÃO DA GESTORA
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A execução contratual vem ocorrendo de forma regular e satisfatória, não tendo sido relatadas ocorrências graves

capazes de comprometer a continuidade do vínculo contratual.

A contratada vem atendendo às obrigações relacionadas à disponibilização da mão de obra objeto da contratação,

observando as condições estabelecidas para a prestação dos serviços e o atendimento das demandas encaminhadas

pela Administração.

Na qualidade de Secretária Municipal de Saúde e responsável pela gestão administrativa da pasta, declaro que tenho

acompanhado a execução do Contrato ns 029/2026 e que, até o presente momento, a prestação dos serviços de

terceirização de mão de obra vem ocorrendo de forma regular e satisfatória, com atendimento das necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde e disponibilização da mão de obra necessária à execução das atividades contratadas.

Não foram identificadas, no período de execução considerado, ocorrências graves que recomendem a interrupção do

vínculo ou que inviabilizem sua continuidade,

üiante da permanência da necessidade dos serviços, da regularidade da execução contratual e da inexistência de

circunstância administrativa que recomende a descontinuidade da contratação, manifesto-me favoravelmente à

manutenção do contrato pelo período adicional de 06 (seis) meses, preservadas as condições atualmente pactuadas.

A manifestação acima integra a presente justificativa administrativa e constitui elemento de motivação da decisão de

prorrogação, sem prejuízo das atribuições próprias do fiscal do contrato e dos demais agentes responsáveis peio

acompanhamento da execução.

VII — DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A continuidade contratual pressupõe a manutenção, pela contratada, das condições de habilitação e qualificação

exigidas quando da contratação, conforme as exigências estabelecidas no instrumento convocatório e na tegisiação

aplicável.

Nesse sentido, antes da formalização do termo aditivo, deverão ser verificadas e Juntadas aos autos as comprovações

necessárias quanto à manutenção das condições jurídicas, fiscais, trabalhistas, previdenciárias, econômico-financeiras

e demais requisitos exigíveis da contratada, conforme a natureza do contrato e as disposições do Editai, lermo de

Referência e instrumento contratual.

A assinatura do termo aditivo deverá, portanto, permanecer condicionada à regularidade da documentação exigível no

momento da prorrogação.

VIII — DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

A continuidade da execução contratual deverá observar a existência de dotação orçamentária suficiente para suportar

as despesas correspondentes ao novo período de vigência, em conformidade com o planejamento orçamentário e

financeiro do Fundo Municipal de Saúde.

Lonsiderando que as dotações orçamentárias específicas não foram individualizadas nas informações utilizadas para

esta justificativa, a formalização do aditivo deverá ser

orçamentária pelo setor competente, com a indicação da unidade orçamentária, programa/atividade, elemento de

despesa e demais classificações aplicáveis.

precedida da correspondente confirmação da disponibilidade
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A despesa deverá ser empenhada de acordo com a efetiva natureza do objeto e com a legislação orçamentária vigente,

não se admitindo a execução de despesa sem a correspondente cobertura orçamentária.

IX — DA ALTERAÇÃO PRETENDIDA

A alteração contratual pretendida límita-se à prorrogação da vigência do Contrato n^ 029/2026 por mais 06 (seis)

meses.

A vigência atualmente estabelecida encerra-se em 16/09/2026, passando, com a formalização do aditivo, a vigorar até

1 C ím

Situação atual Após 0 aditivoElemento

16/09/2026 a 16/03/202716/03/2026 a 16/09/2026Vigência

06 mesesPeríodo adicional

RS 972.720,00Valor global do novo período

MantidosPreços unitários Vigentes

Não aplicadoNão aplicado neste termoReajuste

Não aplicadoRevisão/reequilíbrio Não aplicado neste termo

NãoNãoAcréscimo quantitativo

NãoNãoSupressão quantitativa

Terceirização de mão de obra MantidoObjeto

MantidasDemais condições Vigentes

A presente renovação, portanto, não altera o objeto contratado, não modifica os preços unitários, não promove

acréscimo ou supressão quantitativa e não introduz nova obrigação materiaí diversa daquela originaimente

contratada.

A previsão de alteração quantitativa existente no Edital, Termo de Referência e contrato permanece juridicamente

distinta da presente medida e não será exercida neste termo aditivo.
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Registra-se, ainda, que o novo período de 06 (seis) meses, somado ao período inicialmente contratado, corresponde a

apenas 12 (doze) meses de vigência contratual, permanecendo, portanto, dentro do horizonte temporal lega! aplicável

aos contratos de serviços contínuos, sem prejuízo da observância das demais condições estabelecidas pela Lei ns

1^1 aa
«-w*-

X-DA CONCLUSÃO

Diante dos elementos constantes da presente justificativa, verifica-se a permanência da necessidade administrativa que

fundamentou a contratação, a natureza continuada dos serviços de terceirização de mão de obra, a existência de

previsão expressa de prorrogação no Editai, Termo de Referência e instrumento contratual, a concordância da

contratada e a regularidade satisfatória da execução contratual.

A prorrogação pretendida também preserva as condições econômicas atualmente praticadas, mantendo-se o valor

global de R$ 972.720,00 para o novo período de 06 (seis) meses, sem aplicação, neste termo, de reajuste, revisão ou

reequíiibriu econômico-fínãnceito e sern qualquer alteração quantitativa do objeto.

Embora não tenha sido realizada nova pesquisa formal de mercado para esta renovação, registra-se que os preços

atualmente contratados permanecem abaixo dos parâmetros originalmente utilizados no Termo de Referência,

circunstância considerada como elemento histórico de análise, devendo a Administração observar as cautelas

iieccd^ai la» a a utsii açau uo vaiiLcaji^aiuaue caisiuo ^eiu ãrt. 1C7 uã Lõi ii-
- J- n ^ A ^ /AAT1. .:u. X .

A continuidade do ajuste mostra-se administrativamente compatível com a necessidade de preservação das atividades

da Secretaria Municipal de Saúde, evitando-se a interrupção da mão de obra atualmente utilizada e assegurando-se a

continuidade da prestação dos serviços necessários ao funcionamento da Administração.

Assim, justítica-se a formalização tío l» Termo Aditivo de Kenovaçao do Contrato n« U29/2Ü2b, para prorrogar sua

vigência de 16/09/2026 até 16/03/2027, pelo período de 06 (seis) meses, mantendo-se o valor global de R$ 972.720,00,

os preços unitários e as demais condições contratuais, condicionada a formalização à comprovação da manutenção das

condições de habilitação da contratada, à confirmação da disponibilidade orçamentária e ao cumprimento das demais

exigências legais e administrativas pertinentes.

Pastos bons - MA, 2b ae Agosto de 2u2b

hJjlAA Ííi'i‘Ci<í/' m\,
vera Lucia i-erreira tosta Mota

Secretária Municipal de Saúde

Portaria nS 08/2025
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Pastos Bons - MA, 27 de Agosto de 2026

Para: Bernardino Rego Neto

Senhor Procurador Municipal de Pastos Bons-MA,

Tendo em vista o iminente encerramento da vigência do contrato em questão e a

necessidade de celebrar termo aditivo de prazo do Contrato ns 029/2026 que objetiva a

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Terceirização de mão de obra para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA, solicitamos a Vossa Senhoria

que emita parecer jurídico sobre a legalidade do justificado e requerido.

Pedirnos âinud, qu6 sendo possível, seja elaborada a minuta do termo aditivo.

Sem mais pedimos a maior brevidade possível.

Atenciosamente.

flíotvi/Y/X. ''Ç'ÁÁ.cÁ,u

Vera Lúcia Ferreira Costa Mota

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n^ 08/2025
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Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL

ContratonS 023/2026

Contratada: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, endereçada na AV. DOS

HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES, 18, Bairro não informado, São Luís, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o nS.

17.116.752/0001-15, representada neste ato por Mareio Roberto da Silva Ferreira, CPF nS 751.145.003-25;

OBJETO: 12 Termo Aditivo de Renovação do Contrato 029/2026 que objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica

Especializada em Terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de

Pastos Bons/MA.

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.

LEI FEDERAL N® 14.133/2021. ADESÃO N® 001/2026. CONTRATO

ADMINISTRATIVO N2 029/2026. TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

SERVIÇO CONTÍNUO. PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO.
PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA POR 6 (SEIS) MESES. ART. 69, XV, DA LEI N9

14.133/2021. ART. 107. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL PARA

PRORROGAÇÃO. NECESSIDADE ADMINISTRATIVA PERMANENTE.

CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. MANUTENÇÃO DO VALOR E DAS

CONDIÇÕES ECONÔMICAS DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE REAJUSTE,

REVISÃO, REEQUILÍBRIO OU REPACTUAÇÃO NO PRESENTE ADITIVO.

VANTAJOSIDADE DA MANUTENÇÃO DO AJUSTE. REGULARIDADE DA

EXECUÇÃO. CONCORDÂNCIA DA CONTRATADA. MANUTENÇÃO DAS
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E

PREVIDENCIÁRIA. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL. ARTS. 91, § 4®, 92, XVI E

XVII, E 117 DA LEI N9 14.133/2021. CONTRATO DECORRENTE DE ADESÃO A

ATA. ART. 86 DA LEI N2 14.133/2021. DISTINÇÃO ENTRE PRORROGAÇÃO

DO CONTRATO E EVENTUAL PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS. RENOVAÇÃO CONTRATUAL QUE NÃO SE CONFUNDE COM

ACRÉSCIMO QUANTITATIVO. FORMALIZAÇÃO ANTES DO TERMO FINAL.

PUBLICIDADE NO PNCP. ART. 94. POSSIBILIDADE JURÍDICA DA

PRORROGAÇÃO, CONDICIONADA À MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE
DOCUMENTAL E AO ATESTE FORMAL DA VANTAJOSIDADE PELA

AUTORIDADE COMPETENTE. PARECER FAVORÁVEL.

I — RELATÓRIO

Submete-se à apreciação desta Procuradoria Jurídica Municipal o Processo Administrativo nS 2026006/2026, instaurado

para análise da possibilidade de formalização do 12 Termo Aditivo de Renovação do Contrato Administrativo n2

029/2026, celebrado entre o Fundo Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA, inscrito no CNPJ nS 11.885.239/0001-02,

e o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTOSOCIAL RECONSTRUIR, inscrito no CNPJ n2 17.116.752/0001-15.

O contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada em terceirização de mão de obra para atender

às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA, tendo sua contratação originária sido realizada

mediante Adesão n9 001/2026, sob o regime jurídico da Lei Federal nS 14.133/2021.
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A vigência original do Contrato nS 029/2026 compreende o período de 16 de março de 2026 a 16 de setembro de 2026.

Pretende-se, mediante o primeiro termo aditivo, prorrogar sua vigência pelo período de 16 de setembro de 2026 a 16

de março de 2027, totalizando novo ciclo de 6 (seis) meses.

O valor global correspondente ao novo período foi informado em RS 972.720,00 (novecentos e setenta e dois mil e

setecentos e vinte reais), tendo sido expressamente confirmado que esse montante corresponde íntegralmente ao novo

período de 6 (seis) meses.

Também foi informado que o Edital, Termo de Referência e instrumento contratual contêm previsão expressa de

renovação ou prorrogação da contratação, que o serviço possui natureza contínua, que a contratada concorda com a

continuidade do ajuste e que não haverá solução de continuidade entre os períodos contratuais.

A Administração informou, ainda, que os valores e condições econômicas permanecerão inalterados no novo período,

sem reajuste, revisão, reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação Incorporados ao presente termo aditivo.

Foi igualmente informado que a execução contratual vem ocorrendo de forma regular e satisfatória, inexistindo

ocorrências capazes de desaconselhar a continuidade do vínculo, bem como que a empresa contratada mantém as

condições de habilitação exigidas.

O presente parecer é emitido em 02 de setembro de 2026, anteríormente ao encerramento da vigência originária e

an-teriormente à data prevista para início do novo período contratual.

É o relatório.

II — DA COMPETÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA

A preservte manifestação jurídica tem por finalidade exercer o controle prévio de jurkJicidade sobre a pretendida

renovação contratual, examinando a existência de fundamento legal, a adequação do instituto utilizado, a regularidade

temporal, a previsão contratual, a manutenção das condições de habilitação, a vantajosídade da continuidade, a

necessidade administrativa e as demais condições jurídicas necessárias à formalização do termo aditivo.

A Lei nô 14.133/2021, ao disciplinar o controle prévio de legalidade, estabelece em seu art. 53 que, ao final da fase

preparatória, o processo llcitatório deve ser submetido ao órgão de assessoramento jurídico para controle prévio de

legalidade. O § 4^ do mesmo dispositivo estende expressamente essa atuação a diversas hipóteses, inclusive:

[...] adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

Assim, a apreciação jurídica do presente termo aditivo encontra respaldo direto na legislação, especialmente por se

tratar de contratação oríginariamente formada mediante adesão e, agora, submetida à análise de seu primeiro

instrumento de renovação.

A atuação desta Procuradoria, contudo, não substitui a competência dos setores responsáveis pela gestão, fiscalização,

contabilidade, administração financeira e acompanhamento trabalhista do contrato. A manifestação jurídica limita-se

ao exame dos pressupostos de juridicidade, cabendo às unidades competentes a certificação dos fatos, quantitativos,

execução material, disponibilidade orçamentária e regularidade dos documentos apresentados.

III — DO REGIME JURÍDICO APLICÁVEL
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O Contrato Administrativo nS 029/2026 encontra-se submetido à Lei Federal n® 14.133/2021, razão pela qual a

renovação deve ser analisada à luz das disposições referentes à duração dos contratos, aos serviços contínuos, à

manutenção das condições de habilitação, à fiscalização e à prorrogação contratual.

A Constituição Federal, em seu art. 37, caput, estabelece que;

"A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência

A renovação de contrato administrativo, portanto, não constitui ato meramente discricionário e desvinculado da

jurídicídade. A Administração somente pode prolongar uma relação contratual quando demonstrados os pressupostos

legais, a permanência da necessidade pública e a vantagem da manutenção do vínculo.

A Lei n2 14.133/2021, por sua vez, determina em seu art. 5® a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, planejamento, transparência, eficácia, motivação, vinculaçâo ao

edital, segurança Jurídica, razoabilidade, proporcionalidade e economicidade, entre outros.

iV — DA NATUREZA CONTÍNUA DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

A primeira questão Jurídica consiste em verificar se o objeto contratual admite prorrogação nos termos do art. 107 da

Lei n® 14.133/2021.

O art. 6®, inciso XV, da Lei n® 14.133/2021 define;

"serviços e fornecimentos contínuos; serviços contratados e compras realizadas pela Administração

Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou

prolongadas;"

A contratação de mão de obra terceirizada destinada ao atendimento permanente das necessidades de uma Secretaria

Municipal de Saúde enquadra-se, em princípio, na categoria legal dos serviços contínuos quando a prestação se destina

a satisfazer necessidade administrativa permanente ou prolongada.

A continuidade, nesse contexto, não decorre simplesmente da duração temporal do contrato, mas da própria natureza

da necessidade administrativa que se pretende satisfazer. Se a Administração necessita contínuamente dos serviços

terceirizados para manter suas atividades ordinárias de saúde, a interrupção abrupta da prestação pode comprometer

a regularidade operacional da Administração.

No caso concreto, foi expressamente confirmado que o objeto possui natureza contínua e que permanece a necessidade

administrativa que fundamentou a contratação.

Encontra-se, portanto, satisfeito o primeiro pressuposto material para aplicação do art. 107.

V - DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTÍNUOS

O fundamento jurídico central da pretendida renovação encontra-se no art. 107 da Lei n® 14.133/2021:

"Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente
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ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes."

A disposição legal estabelece pressupostos objetivos para a prorrogação: natureza contínua do serviço; previsão

anterior da possibilidade de prorrogação; respeito ao limite máximo de vigência; e ateste da autoridade competente

quanto à permanência da vantagem das condições e dos preços.

No presente caso, foi confirmado que o instrumento originário prevê expressamente a possibilidade de renovação,

circunstância que afasta eventual impedimento decorrente da inexistência de autorização prévia.

Também se trata do primeiro termo aditivo, de modo que o novo período de seis meses permanece amplamente dentro

do limite máximo decenal estabelecido pelo art. 107.

A prorrogação pretendida, portanto, encontra fundamento legal direto.

VI - DA DISTINÇÃO ENTRE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO E ADITIVO DE QUANTITATIVO

Consta da documentação administrativa referência à previsão de "aditivo de quantitativo".

É necessário, juridicamente, distinguir os institutos.

A presente manifestação não está examinando acréscimo quantitativo extraordinário do objeto, mas prorrogação da

vigência de contrato de serviço contínuo, com manutenção do valor correspondente ao novo ciclo de seis meses.

O fundamento jurídico principal, portanto, é o art. 107 da Lei nS 14.133/2021, e não o regime de alterações quantitativas

previsto para modificações do objeto.

A renovação por novo período não deve ser artificíalmente qualificada como acréscimo quantitativo, pois o que se

pretende é a continuidade da prestação durante nova vigência contratual.

Essa distinção é particularmente importante em contratos de terceirização, nos quais a remuneração normalmente

decorre da dísponibilízação continuada dos postos e da prestação dos serviços ao longo do período contratado.

VII — DA VIGÊNCIA, DA TEMPESTIVIDADE E DA AUSÊNCIA DE SOLUÇÃO DE CONTINUIDADE

A vigência original do contrato compreende 16 de março de 2026 a 16 de setembro de 2026.

A nova vigência pretendida compreende 16 de setembro de 2026 a 16 de março de 2027.

O presente parecer é emitido em 02 de setembro de 2026, portanto antes do término da vigência originai.

Foi ígualmente confirmado que não haverá interrupção da prestação dos serviços.

A formalização anterior ao termo final é juridicamente relevante porque a prorrogação pressupõe a existência de

vínculo contratual vigente. Não se deve admitir que um contrato extinto pelo decurso de seu prazo seja posteriormente

reconstituído por instrumento aditivo.

Nesse sentido, a Orientação Normativa AGU n^ 91/2024 orienta a análise jurídica das prorrogações realizadas com

fundamento no art. 107 da Lei ns 14.133/2021, especialmente quanto à inexistência de término da vigência e de solução

de continuidade.
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No caso concreto, o novo período inicia-se exata mente em 16 de setembro de 2026, data subsequente ao encerramento

do período origina!, sem intervalo material de descontinuidade.

VIII — DA DURAÇÃO E DA VIGÊNCIA PLURIANUAL

O art. 105 da Lei nS 14.133/2021 estabelece;

"A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no

momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem

como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro."

A regra demonstra que a vigência contratual não se confunde com o exercício financeiro. Um contrato de serviço

contínuo pode ultrapassar o encerramento do exercício, desde que a Administração observe a existência dos créditos

correspondentes em cada período.

A Orientação Normativa AGU n- 90/2024 igualmente reconhece que a vigência dos contratos de serviços contínuos não

está necessariamente limitada ao exercício financeiro, exigindo-se, contudo, o ateste da existência dos créditos

orçamentários vinculados à contratação e da vantagem em sua manutenção.

Como o novo período se estende de setembro de 2026 a março de 2027, deverá ser observada a disponibilidade

orçamentária correspondente ao exercício de 2027 antes da execução das despesas respectivas.

IX — DA VANTAJOSIDADE DA RENOVAÇÃO

A vantajosidade constitui requisito essencial e expresso do art. 107.

Não basta demonstrar que o serviço continua necessário. É necessário que a Administração conclua, motivadamente,

que a manutenção do contrato permanece vantajosa.

No caso concreto, foram confirmados os seguintes elementos: manutenção das condições econômicas; manutenção

dos valores contratados; inexistência de reajuste, revisão ou reequilíbrío no presente aditivo; execução regular e

satisfatória; permanência da necessidade administrativa; concordância da contratada; e manutenção das condições de

habilitação.

A conjugação desses elementos permite fundamentar a continuidade contratual, especialmente porque a

Administração presen/a relação Jurídica já em execução, com prestador que vem cumprindo regularmente as obrigações

assumidas, evitando a interrupção de serviço necessário ao funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde.

A vantajosidade, contudo, deverá ser formalmente atestada pela autoridade competente, conforme expressamente

exige o art. 107.

X - DA AUSÊNCIA DE NOVA PESQUISA FORMAL DE PREÇOS

Foi confirmado que não será realizada nova pesquisa formal de preços para a presente renovação.

Essa circunstância não significa, por si só, que a Administração esteja dispensada de demonstrar a vantagem econômica.

O dever legal permanece.

A Lei nS 14.133/2021 exige que a autoridade competente ateste que "as condições e os preços permanecem vantajosos

para a Administração".
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Assim, a ausência de nova pesquisa formal deve ser acompanhada de motivação suficiente para demonstrar a

permanência da vantagem.

No presente caso, a manutenção das condições econômicas, a ausência de reajuste, revisão, reequílíbrío ou repactuação

no presente termo e a execução satisfatória constituem elementos relevantes para essa análise.

Em contratos de terceirização de mão de obra, contudo, a avaliação econômica deve ser ainda mais cuidadosa, pois a

estrutura de custos pode sofrer alterações decorrentes de legislação trabalhista, convenções coletivas, encargos sociais

e demais componentes de formação do preço.

Por essa razão, a manutenção do preço nominal não deve ser tratada isoladamente como prova absoluta de

vantajosidade. 0 processo deve conter o ateste motivado da autoridade competente e os documentos necessários à

demonstração de que o valor contratado contínua compatível com as obrigações assumidas e com a realidade

econômica da contratação.

Xl — DA TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E DA REPACTUAÇÃO

A natureza do objeto exige atenção especial ao regime de atualização dos preços.

0 art. 92, V, da Lei nS 14.133/2021 exige que o contrato estabeleça:

"o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data«'base e a periodicidade do reaju3tan>ento de

preços [...]"

A própria Lei nS 14.133/2021 diferencia o reajustamento em sentido estrito da repactuação.

Nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de

obra, a lei admite a repactuação mediante demonstração analítica da variação dos custos.

O art. 135 estabelece, em sua disciplina própria, que a repactuação deve observar a demonstração analítica da variação

dos custos e as condições previstas na contratação.

No caso em exame, foi expressamente informado que não haverá repactuação no presente Termo Aditivo.

Essa informação significa que o valor do novo período será mantido nas condições econômicas atuais, sem alteração

decorrente de pedido de repactuação.

Isso não implica renúncia antecipada e genérica a eventual direito legalmente constituído que possa ser posteríormente

demonstrado pela contratada, caso presentes os pressupostos legais e contratuais. Eventual pedido de repactuação

deverá ser submetido a procedimento próprio, com demonstração analítica dos custos e observância da legislação

aplicável.

Para o presente aditivo, entretanto, o valor permanece inalterado.

XII — DA REGULARIDADE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

A prorrogação de contrato contínuo pressupõe que o contratado tenha executado adequadamente as obrigações

assumidas.
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Foi confirmado que o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR vem executando regularmente os

serviços contratados, nao havendo ocorrências capazes de desaconselhar a continuidade.

Para integrar a instrução administrativa, a manifestação do gestor deverá atestar, em consonância com os registros

efetivamente existentes:

"O Gestor do Contrato Administrativo nS 029/2026 atesta que a execução contratual durante o período

de 16 de março de 2026a 16 de setembro de 2026vem ocorrendo deforma regular e satisfatória, tendo

a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR cumprido as obrigações assumidas

no instrumento contratual, mantendo a prestação dos serviços de terceirização de mão de obra de

acordo com as condições estabelecidas. Não foram identificadas ocorrências relevantes,

inadimplementos contratuais ou circunstâncias capazes de desaconselhar a continuidade do vínculo,

permanecendo a necessidade administrativa que fundamentou a contratação."

Por se tratar de terceirização de mão de obra, a fiscalização deverá permanecer especialmente atenta ao cumprimento

das obrigações trabalhistas, previdenciáriase demais encargos decorrentes da execução contratual, na medida em que

previstos no instrumento e na legislação aplicável.

Xlll — DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O art. 117 da Lei n2 14.133/2021determina:

"A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Administração especiaimente designados conforme requisitos estabelecidos no art.

72 desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição."

A fiscalização assume especial relevância em contratos de terceirização porque o objeto é executado mediante

disponíbilízação de força de trabalho em favor da Administração.

A Administração deve manter acompanhamento permanente da efetiva prestação dos serviços, observando frequência,

postos, quantitativos, qualidade, cumprimento das obrigações contratuais e demais condições previstas no

instrumento.

A fiscalização também deve registrar as ocorrências relevantes e adotaras providências necessárias quando constatadas

irregularidades.

A regularidade da execução informada no presente processo deve estar respaldada pelos documentos produzidos

durante a fiscalização.

XIV - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A Lei ns 14.133/2021 determina, no art. 92, XVI:

"a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na contratação direta;"

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75 Avenida Domingos Sertão, nS 1000, Centro, Pastos Bons,

Maranhão, Brasil www.pastosbons.ma.gov.br



FOLHAS N*

M 1PROC. N*

RUBRICA:

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
RASTOS BONS

Não se confunde, portanto, a prorrogação do contrato administrativo com eventual prorrogação da ata de registro de

preços que lhe tenha dado origem.

No presente processo, o instituto submetido à análise é a renovação do Contrato ns 029/2026, pelo período de 16 de

setembro de 2026 a 16 de março de 2027, com fundamento no art. 107 da Lei n2 14.133/2021.

XVII - DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A Lei n® 14.133/2021 estabelece em seu art. 91:

"Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem

à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial."

O instrumento deverá identificar expressamente o Contrato n® 029/2026, o Processo Administrativo nS 2026006/2026,

a nova vigência, o valor correspondenteao novo períodoe as demais condições preservadas.

Também deverá ser expressamente consignado que as cláusulas não modificadas permanecem inalteradas.

A formalização deverá ocorrer dentro da vigência do contrato originário, evitando qualquer solução de continuidade.

XVIII - DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO ADITAMENTO

O art. 94 da Lei nS 14.133/2021 dispõe:

"A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a

eficácia do contrato e de seus aditamentos [...]"

Tratando-se de contrato decorrente de licitação ou procedimento equivalente submetido à publicidade legal, deverá

ser observado o prazo aplicável à divulgação do termo aditivo no PNCP.

A providência deverá ser comprovada e incorporada aos autos, sem prejuízo das demais formas de transparência

exigidas pela legislação municipal.

XIX - DA SUBSUNÇÃO DOS FATOS AOS REQUISITOS DO ART. 107

Aplicando-se os requisitos do art. 107 ao caso concreto, verifica-se, Inicialmente, que o objeto possui natureza de serviço

contínuo, pois consiste em terceirização de mão de obra destinada ao atendimento de necessidade permanente da

Secretaria Municipal de Saúde.

Em segundo lugar, foi confirmada a existência de previsão expressa de renovação no instrumento originário,

satisfazendo requisito indispensável à prorrogação.

Em terceiro lugar, a renovação será formalizada antes do encerramento da vigência original, que somente termina em

16 de setembro de 2026, inexistindo solução de continuidade.

Em quarto lugar, foi confirmada a regularidade da execução contratual, sem ocorrências capazes de desaconselhar a

continuidade.

Em quinto lugar, a contratada manifestou concordância com a renovação.
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Em sexto lugar, foi confirmado que a empresa mantém as condições de habilitação, sem prejuízo da necessária

conferência documental prevista no art. 91, § 42.

Em sétimo lugar, foi informado que o valor correspondente ao novo período de seis meses permanecerá em

R$972.720,00, sem reajuste, revisão, reequilíbrio ou repactuaçâo incorporados ao presente instrumento.

Finalmente, existem elementos administrativos para fundamentar a manutenção da contratação, devendo a autoridade

competente formalizar o Indispensável ateste de vantajosidade, conforme determina o art. 107.

XX - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, considerando o art. 37, caput, da Constituição Federal, os princípios estabelecidos no art. 52

da Lei Federal nS 14.133/2021, bem como os arts. 62, XV, 53, § 42, 86, 91, caput e § 49, 92, V, XVI e XVII, 94, 105,106,

107, 117 e 135 da Lei n9 14.133/2021, esta Procuradoria Jurídica OPINA FAVORAVELMENTE À FORMALIZAÇÃO DO 12

TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 029/2026.

A renovação deverá compreender o período de 16 de setembro de 2026 a 16 de março de 2027, correspondente a 6

(seis) meses, mantendo-se o valor global de R$ 972.720,00 (novecentose setenta e dois mil e setecentose vinte reais)

para o novo período.

A continuidade encontra fundamento no art. 107 da Lei n® 14.133/2021, uma vez que se trata de serviço contínuo,

existe previsãoexpressade prorrogação,a necessidadeadministrativapermanece,a execuçãocontratualfoi informada

como regular e satisfatória, a contratada concorda com a renovação e o novo período será formalizado sem solução de

continuidade.

O presente termo aditivo não representa acréscimo quantitativo extraordinário, mas prorrogação da vigência de

contrato de serviço contínuo, com manutenção das condições econômicas correspondentes ao novo ciclo de seis meses.

Foi informado que não haverá reajuste, revisão, reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuaçâo incorporados ao

presente aditivo. Eventual direito superveniente de repactuaçâo ou restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, caso juridicamente cabível e devidamente comprovado, deverá ser objeto de procedimento próprio, não se

confundindo com a presente renovação.

A Administração deverá manter nos autos a manifestação do gestor/fiscal do contrato, atestando a regularidade da

execução, o cumprimento das obrigações assumidas e a inexistência de ocorrências capazes de desaconselhar a

continuidade da contratação.

Deverão igualmente permanecer nos autos as comprovações relativas à manutenção das condições de habilitação,

regularidade fiscal, trabalhista e demais consultas determinadas pelo art. 91, § 42, da Lei n2 14.133/2021, além da

comprovação da regularidade da fiscalização contratual.

A autoridade competente deverá formalizar expressamente o ateste de vantajosidade exigido pelo art. 107 da Lei n2

14.133/2021, considerando o conjunto de elementos constantes do processo e não apenas a manutenção nominal do

valor.

Por se tratar de terceirização de mão de obra, a fiscalização deverá permanecer especíalmente atenta ao cumprimento

das obrigações trabalhistas, prevídencíárías e sociais previstas no contrato e na legislação aplicável, bem como à efetiva

prestação dos serviços e ao cumprimento dos postos e condições contratualmente estabelecidos.
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A circunstância de a contratação originária decorrer de Adesão ns 001/2026 não impede, por si só, a análise da

prorrogação do contrato, devendo-se distinguir a vigência do contrato administrativo da vigência da eventual ata de

registro de preços que lhe tenha dado origem.

O Termo Aditivo deverá ser formalizado por escrito e juntado ao Processo Administrativo ns 2026006/2026, nos termos

do art. 91 da Lei ns 14.133/2021, e posteriormente submetido às providências de publicidade no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, observando-se o art. 94 da mesma Lei.

Deverá, ainda, ser observada a disponibilidade dos créditos orçamentários correspondentes ao período de execução,

inclusive quanto ao exercício financeiro de 2027, conforme os arts. 105 e 106 da Lei nS 14.133/2021.

Dessa forma, não se identifica óbice jurídico à formalização do 12 Termo Aditivo de Renovação do Contrato ns 029/2026,

desde que a instrução administrativa permaneça acompanhada das comprovações documentais pertinentes e que a

autoridade competente formalize o ateste de vantajosidade econômica exigido pelo art. 107 da Lei nS 14.133/2021.

A presente manifestação possui natureza opinativa e preventiva, limitando-se ao controle de juridicidade do

procedimento, sem substituir as atribuições técnicas, administrativas, contábeis, financeiras e de fiscalização próprias

dos agentes competentes.

É nosso parecer, salvo melhor entendimento.

Pastos Bons - MA, 2 de Setembro de 2026

Bernardíno Rego Neto

Procurador Municipal de Pastos Bons-MA

OAB/MA N2 13.551
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AUTORIZAÇÃO DE ADITAMENTO

Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL

Contrato n? 029/2026

Contratada: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, endereçada na AV. DOS

HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES, 18, Bairro não informado, São Luís, Maranhão, inscrita

CNPJ/CPE sob o n5. 17.116.752/0001-15, representada neste ato por Mareio Roberto da Silva Ferreira, CPF

n9 751.145.003-25;

no

OBJETO: 19 Termo Aditivo de Renovação do Contrato 029/2026 que objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica

Especializada em Terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde de Pastos Bons/MA.

Considerando a Justificativa constante dos autos e a emissão de parecer Jurídico favorável ao

aditivo de renovação contratual.

Considerando ainda, que concordamos e entendemos ser possível e legal o aditivo em

conformidade com a lei, AUTORIZAMOS o aditamento contratual.

Formalize-se o termo de aditamento e promova-se as publicações necessárias para que o ato

possa produzir todos os efeitos previsto em lei.

Pastos Bons - MA, 2 de Setembrode 2026

—

Vera Lúcia Ferreira Costa Mota

Secretária Municipal de Saúde

Portaria ns 08/2025
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12 TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO NS 029/2026
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS-LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Adesão NS 001/2026

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026006/2026

OBJETO CONTRATUAL

is Termo Aditivo de Renovação do Contrato 029/2026 que objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica

Especializada em Terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Pastos Bons/MA

L©

$
VALOR CONTRATUAL

R$ 972.720,00 (novecentos e setenta e dois mil e setecentos e vinte reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 16 de Setembro de 2026

FINAL: 16 de Março de 2027

X

L©

DADOS DO CONTRATANTE

Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n^ 11.885.239/0001-02

Av Domingos Sertão, sn. Centro, Pastos Bons, Maranhão.

Vera Lúcia Ferreira Costa Mota, CPF nS 322.335.403-44

LUi

DADOS DO CONTRATADO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, CNPJ n» 17.116.752/0001-15

AV. DOS HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES, 18, Bairro não informado, São Luís, Maranhão

institutoreconstruir@hotmail.com, (98) 99272-0919,

Mareio Roberto da Silva Ferreira, CPF nS 751.145.003-25

O

PREÂMBULO

Aos 3 de Setembro de 2026, a Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através da Fundo Municipal de
Saúde, inscrita no CNPJ ns 11.885.239/0001-02, e em observância às disposições da Lei ns 14.133, de 12 de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de Prorrogação do
Prazo de Vigência e Valor Contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato ns 029/2026

por mais 12 (doze) meses, a partir de 16/09/2026 até 16/03/2027, podendo ser prorrogado sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA SEGUNDA > DO PREÇO (art. 92, V)

Prefeitura Munkipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001- 75
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2.1 - O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste Contrato o valor R$ 972.720,00

(novecentos e setenta e dois mil e setecentos e vinte reais), conforme descrito no quadro abaixo:

ESPEOFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Descrição R$ Unit.Item R$ TotalMarca Unidade Quant.

RS 18,35Auxiliar Operacional de Serviços Diversos R$ 660.600,001 Serviço Horas 36.000

Apoio Hospitatar R$17,34 RS 312.120,00Serviço Horas 18.0002

R$ 972.720,00Valor Total

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art 92, VIII}

3.1 - As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos específicos consignados

no OrçamentoGeral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na dotação abaixo discriminada;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 02 0900 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

CLASSIFICAÇÃO: 10.122.0090.2028.0000 MANUT E FUNC DO FMS

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.37.00 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

UNIDADE: 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

CLASSIFICAÇÃO: 10.302.0091.2040.0000 MANUT DAS ATIVIDADES HOSPITALARES

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE • FMS

CLASSIFICAÇÃO: 10.301.0095.2033.0000 MANUT ATIV BASlCAS DE SAUDE

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
4.1 - Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não

contrariem o presente termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - PUBLICAÇÃO

5.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei ns 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei ns 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei ns 12.527, de 2011,

c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n2 7.724, de 2012.

Pastos Bons - MA, 3 de Setembro de 2026

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

MÁRCIO ROBERTO

DA SILVA

FERREIRA:751U5003

Assinado de fonna digital por
MAROO ROBERTO DA SILVA

FERRBRA:7S1U50032S

Dados: 2026.09X)315:10:03

-03'0ff25

Vera Lúcia Ferreira Costa Mota

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n® 08/2025

Mareio Roberto da Silva Ferreira

CPFnfi 751.145.003-25

Contratada
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EXTRATO DO 19 TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N9 029/2026, assinado em 03/09/2026. Objeto: 12 Termo Aditivo de

Renovação do Contrato 029/2026 que objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Terceirização de mão de obra para atender

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n9 2026006/2026. Modalidade: Adesão ns

001/2026. BASE LEGAL: Lei n2 14.133/2021. CONTRATANTE; Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n2 11.885.239/0001-02, CONTRATADO:

INSTITLÍTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, CNPJ nS 17.116.752/0001-15. Valor Global: R$972.720,00 (novecentos e setenta

edois mil e setecentos e vinte reais). Vigência Inicial: 16 de Setembro de 2026. Vigência Final: 16 de Março de 2027. Vera Lúcia Ferreira Costa

Mota - Secretaria Municipal de Saúde. Pastos Bons - MA, 3 de Setembro de 2026.



1
iVlunícípío de Pastos Bons - MA VOL. V - N» 014511 2026

ISSN ~ 2965 - 0979

QUINTA - 03 DE SETEMBRO DE 2026Diário oficiaL
EXECUTIVO

” ■'•K-

POOER EXECUTIVO MÜWigPAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LIOTAÇÃO

EXTRATO 00 2“ TERMO AOTIVO DÊ RENOVAÇÃO DO CONTRATO W> 236/2024 • PROCESSO ADMINISTRATIVO n°20240S7/2(a4

EXTRATO DO 2» TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N* 237/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Ifi 2024057/2024

EXTRATO DO 2“ TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N“ 238/2024 - PROCESSO ADMINISTTTATIVO n» 2024057/2024

EXTRATO DO 2“ TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CCX'ÍTHATON“239«024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO ir2024057í2<H4

EXTRATO DO 2» TERMO AOTTVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N> 240/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO n“ 2024057/2024

EXTRATODOloTERMOMXT)VODERENOVAÇÃODOCONrRATON‘133Q0^-PROC£SSOADMI NISTRAT1VOn<>2a2S05CV2025

EXTRATO DO l»TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N°028/2026 • PROCESSO ADMINISTRATIVO n<>2026006/2026

EXTRATO DO 1» TERMO AOTIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO W> 027/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO n« 2026006/2026

EXTRATO DO 1» TERMO AnTIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO fP 0260026 • PROCESSO ADMINISTRATIVO rP 20260060026 -

EXTRATO DO 1» TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N> 029/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO IP 20260060026

EXTRATO DO 1“ TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO W1460025 • PROCESSO ADMINISTRATIVO rP 20250640025

EXTRATO DO 3“ TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N“ 335/2023 • PROCESSO ADMINISTRATIVO (P 2010.2803.050023

EXTRATO DO 3® TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N» 3330023 • PROCESSO ADMINISTRATIVO IP 2010.2803.05/2023

EXTRATO DO 40TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N» 336«J23 - PROCESSO ADMINISTRATIVO iP2010.2803.050023

EXTRATO DO 1» TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N= 032/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO IP 2025028/2025

EXTRATO DO 3“ TERMO AOTIVO DE PRAZO DO CONTRATO N“ 341/2023 - PROCESSO ADMIMSTRATIVO n® 2010,2803.05/2023

EXTRATO DO 1» TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N“ 108/2025 • PROCESSO ADMINISTRATIVO rP 2025010/2025

EXTRATO 001® TERMO ADITIVO 06 R£NOV/SÇ/k) DO CXTNTRATDN'109/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO IP2025019/20Z5 -

EXTRATO DO 1» TERMO ADITIVO M RENOVAÇÃO DO CONTRATO N> 110/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO iP 2025010/2025

EXTRATO DO 1“ TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO W> U1/202S - PROCESSO ADMINISTRATIVO (P 2025010/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMEO

PORTARIA N* 216/2026

FOLHAS. N'

PR0C..N:%
1

R.U..6R.I,C.A.

1

2

2

2

.... 2

2

2

.. 2

2

2

2

3

3

3

3

.. 3

3

SEM ATOS A PU&LICAR NESTA DATA

POnPB I PT.PLI ATIVO MUNICIPAL

SEM ATOS A PUBLIC/VR NESTA DATA

(X>MISSAO PERMANENTE DE LIOTAÇÂO Vigênda Rnal; 2 de Setembro de 2027, Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Seaetarla

Municipal de Saúde. Pastos Bons • MA, 1 de Setembro de 2026.
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EXTRATO DO 2» TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N» 238/2024,

assinado em 01/09/2026. Objeto: 2° Termo Aditivo de Renovação do Contrato

238/2024, que objetiva a Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de

materiais de limpeza, copa e cozinha para atender as necessidades da Secretaria

de Educação (fundeb) do Munidpio de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n°

2024057/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico n<» 013/2024. BASE LEGAL: Lei n“

14.133/2021. CONTRAT/V^TE: FuTKlo Murwápal de Educação Básica, CNPJ rP

49.783,130«XX)l-37, CONTRATADO; CSS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ

n® 26.521.364/0001-00, Valor Global: R$282.452,40 (duzentos e oitenta e dois mil,

quatrocentos e dnquenta e dois reais e quarenta centavos). Vigência Inicial: 2 de

Setembro de 2026. Vigência Final; 2 de Setembro de 2027. Vafoea Pereira da Silva

Sousa - Secretaria de Educação. Pastos Bons • MA 1 de Setembro de 2026.

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N“ 236/2024,

assinado em 01/09/2026. Ot^eto: 2® Termo Adíth/o de Renovação do Contrato
236/2024 que objetiva o fornecimento parcelado de materiais de limpeza, copa e
cozinha para atender as necessidades da Seaetaría de Educação (QSE)de Pastos
Bons/MA Processo Administrativo n» 2024057/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico
n® 013/2024. BASE LEGAL: Lei n® 14,133/2021. CONTRATANTE: Secretaria

Municipal de Educação, CNPJ n® 06.080,638/0001-66, CONTRATADO; CSS

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n® 26.521,364/0001-00. Valor Global:

R$4&4.58S.67 (quatrocentos e dnquenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e dnco
reais e sessenta e sete centavos). Vigência Inidal; 2 de Setembro de 2026. VAgênda
Final: 2 de Setembro de 2027. Vafoea Pereira da Silva Sousa • Seaetana de

Educação. Pastos Bons - MA, 1 de Setembro de 2026.

rr
EXTRATO OE TERMO ADITIVO

à rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 2® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO 00 CONTRATO N»237/2024,

assinado em 01A)9/2026. Objeto: 2® Termo /Vdiüvo de Renovação do Contrato

237/2024, que objetiva a contratação de empresa para o fornedmento parcelado de

materiais de limpeza, copa e cozinha para atender as necessidades da Secretaria

de Saúde (Atenção Básica) do Município de Pastos Bons/MA. Processo

Administrativo n® 2024057/2024. Modiüidade: Pregão Eletrônico n® 013/2024. BASE

LEGAL: Lei n® 14.133/2021. CONTRATANTE; Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n»

11.885.239/0001-02, CONTRATADO: CSS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ

n® 26.521.364/0001-00. Valor Global: R301.045,87 (trezentos e ixn mil. quarenta e

dnco reais e oitenta e sete (»ríavos). Vigênda Inidal; 2 de Setembro de 2026.

À

EXTRATO DO 2® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 239/2024,

assinado em 01/09/2026. Objeto: 2® Termo de Aditivo do Contrato n® 239/2024 que

objetiva a contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de

limpeza, copa e cozinha para atender as necessidades da Secretaria de

Administração do Município de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n®

2024057/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico n® 013/2024, BASE LEGAL; Lei n®

14.133/2021. CONTRATANTE: Secretaria Munidpal de Administração, CNPJ n®

05.277,173/0001-75, CONTRATADQ CSS COMERaO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ

n® 26.521.364/0001-00. Valor Global: R$368.490,72 (trezentos e sessenta e oKo mA,

quatfocemos e noventa reais e setenta e dois centavos). Vigênda Inicial: 2 de

a
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Vtgértóa Final: 16 de Março de 2027. Vaibea Pereira da Silva Sou;

Educação. Pastos Bons - MA, 3 de Setembro de RICA
Setembro de 2026. Vigência Rnal: 2 de Setembro de 2027. José Burnett Pereira da

Silva - Secretario de Administração. Pastos Bons • MA, 1 de Setembro de 2026.

de

rr rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO EXTRATO DE TERMO ADITIVO .S j

À á

EXTRATO 001® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N» 029/2026.

asánado em 03/09/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato

029/2026 que objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em

Terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipai
de Saúde de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n® 2026006/2026.

Modalidade: Adesão n® 001/2026, BASE LEGAL: Lei n» 14,133/2021.

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n® 11,885.239^1-02,
CONTRATADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR,

CNPJ n° 17.116.752/0001-15. Valor Global: R$972.720.00 (novecentos e setenta e

dois mil e setecentos e vinte reais). Vigência Inicial: 16 de Setembro de 2026.

Vigènda Final: 16 de Março de 2027. Vera Lúda Ferreira Costa Mota - Secretaria

Munidpal de Saúde. Pastos Bons - MA, 3 de Setembro de 2026.

EXTRATO DO 2® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N« 240/2024,

assinado em 01/09/2026. Objeto: 2® Termo Aditivo de Renovação do Contrato

240/2024, que objetiva a Contratação de empresa para o fomedmento parcelado de

materiais de limpeza, copa e cozinha para atender as necessidades da Secretaria

de Assistêntía Sodal do Município de Pastos Bons/MA. Proce^ Administrativo n°

2024057/2024, Modalidade: Pregão Eletrônico n® 013/2024, BASE LEGAL: Lei n°

14.133/2021, CONTRATANTE: Fundo Munidpal de Assistência Social, CNPJ n°

16.810.659/0001-43, CONTRATAIX): CSS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ

n® 26.521.364/0001-00. Valor Global: R$108.021,04 {cento e oito mH. vinte e um

reais e quatro centavos). Vigênda Intdal: 2 de Setembro de 2026. Vigência Rnal: 2

de Setembro de 2027. Marda Barbalho Teixeira Rêgo - Secretária Muníc. Ass.

Sodal. Pastos Bons - MA, 21 de Setembro de 2026.

rr rr EXTRATO DE TERMO ADITIVOEXTRATO DE TERMO ADITIVO
À á

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 146/2025,

assinado em 02/09/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato

14^025 que objetiva a Locação de Imóvel, anexo à Unidade Escolar Enoque

Ferreira Mota, destinado ao fundonamento de atividades complementares, localizado

no Munldjm de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n® 2025054/2025.

Modalidade: Inexigibilidade n® 011/2025. Base Legal: Lei n® 14.133/2021.

CONTRATANTE: Secretaria Munidpal de Educação, CNPJ n® 06.080.638/0001-66,

CONTRATADO: ASSOCIACAO DO MOVIMENTO AGRÍCOLA E POPULAR, CNPJ

n® 00.427.297/0001-76. Valor Global: R$ 18,216,00 (dezoito mil e duzentos e

dezesseis reais). Vigência Inicial: 2 de Setembro de 2026. Vigênda Final: 2 de
Setembro de 2027. Antônia Katia Coelho de Sousa Pacheco - Fiscal de Contratos.

Pastos Bons - MA, 2 de Setembro de 2026.

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 133/2025,

assinado em 03/08/2026. Objeto: 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO
CONTRATO 133/2025 QUE OBJETIVA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

FORNECIMENTO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS PIROTÉCNICOS, PARA O

MUNICiPIO DE P/tSTOS BONS/MA Processo Administrativo n® 2025050/2025.

Modalidade: Dispensa sem Disputa n® 006/2025. BASE LEGAL; Lei n® 14.133/2021.

CONTRATANTE: Secretaria Munidpal de Administração, CNPJ n® 05.277.173/0001-

75, CONTRATADO: ARAÚJO DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ n® 14.783.698rtX)01-

73. Valor Global: RS 62.180,00 (sessenta e dois mil e cento e oitenta reais). Vigênda

Inítíal; 4 de Agosto de 2026. Vigênda Final: 4 de Agosto de 2027. José Burnett

Pereira da Silva - Secretário de Administração. Pastos Bons - MA 3 de Agosto de
2026.

rr rr EXTRATO DE TERMO ADITIVOEXTRATO DE TERMO ADITIVO
áá

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 028/2026,

assinado em 03/09/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato

028/2026 que objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica Espedalizada em

Terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Munidpal

de Administração de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n® 2026006/2026.

Modalidade: Adesão n» 001/2026. BASE LEGAL: Lei n® 14.133/2021.

CONTRATANTE: Secretaria Munidpal de Administração, CNPJ n® 05.277.173/0001-

75, CONTRATADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR, CNPJ n® 17.116.752/0001-15. Valor Global: R$1.620.240,00 (um

milhão, seiscentos e vinte mil e duzentos e quarenta reais). iVgênda Inicial: 16 de

Setembro de 2026. Vigênda Final: 16 de Março de 2027. José Burnett Pereira da

Silva - Secretário de Administração. Pastos Bons - MA, 3 de Setembro de 2026.

EXTRATO DO 3® TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N® 335/2023,

assinado em 30/07/2026, Objeto: 3® Termo Aditivo de Prazo de Prazo do Contrato

335/2023 que objetiva a conVatação de empresa para a Construção de uma Escola

de 13 Salas no Baiiro Poeirão, no munitípio de Pastos Bons/MA, RECURSO: FNDE,

Termo de Compromisso n® 202141706-1. Processo Administrativo n°

2010.2803.05/2023. Modalidade; Concarrência - Presendal n® 01/2023. Base Legal:

Lei n° 8.666/1993. CONTRATANTE: Secretaria Munidpal de Educação, CNPJ n°

06.080.638/0001-66, CONTRATADO; PADRAO ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA. CNPJ n® 00.394.772/0001-55. Vigênda Inidal: 1 de Agosto de 2026. iVgência

Final: 1 de Agosto de 2027. Vaibea Pereira da Silva Sousa - Secretaria de Educação.

Pastos Bons - MA, 30 de Julho de 2026.

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

rr àEXTRATO DE TERMO ADITIVO
À

EXTRATO DO 3® TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N® 333/2023,

assinado em 30/07/2026, Objeto: 3® Termo Aditivo de Prazo do Contrato 333/2023

que objetiva a Contratação de Empresa de Engenharia para a Construção de uma

Escola de 5 Salas no Povoado Lagoa do Boi. Zona Rural do município de Pastos

Bons/M/^, RECURSOS: FNDE Termo de Compromisso n® 202143712-1. Processo

Administrativo n® 2010,2803,05/2023. Modalidade: Concorrência - Presencial n®

001/2023. BASE LEGAL: Lei 8,666/1993. CONTRATANTE: Secretaria Munidpal de

Educação, CNPJ n® 06,080.638AX)01-66. CONTRATADO: L M ENGENHARIA

LTDA, CNPJ n° 27.351,940/0001-81, iVgênda Inidal: 1 de Agosto de 2026. Vigênda

Final: 1 de Agosto de 2027, Vaibea Pereira da Silva Sousa - Secretária de Educação.

Pastos Bons - MA, 30 de Julho de 2026.

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 027/2026,

assinado em 03/09/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato

027/2026 que objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica Espedalizada em

Terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Munidpal

de Educação de Pastos Bons/M/\. Processo Administrativo n® 2026006/2026.

Modalidade; Adesão n® 001/2026. BASE LEGAL: Lei n® 14.133/2021,

CONTRATANTE: Secretaria Munidpal de Educação, CNPJ n» 06.080.638/0001-66,

CONTRATADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR,

CNPJ n® 17.116.752/0001-15. Valor Global: R$1.600.620,00 (um milhão, seisrentos

mil e seiscxntos e vinte reais). iVgênda Inid^: 16 de Setembro de 2026. Vigênda

Final: 16 de Março de 2027. Vaibea Pereira da Silva Sousa-Secretaria de Educação.

Pastos Bons - MA, 3 de Setembro de 2026. rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

à
rr

EXTRATO DE TERMO ADITIVO EXTRATO DO 4® TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N® 336/2023,

assinado em 03/08/2026. Objeto; 4® Aditivo de Prazo do Contrato 336/2023 que

objetiva a Contratação de empresa para a Construção de uma Escola de 9 Selas no

Povoado Mosquito, zona Rural do município de Pastos Bons/MA, RECURSOS;

FNDE Termo de Compromisso n° 202143128-1. Processo Administrativo n®

2010.2803,05/2023. Modalidade; Concorrêntía - Presencial n® 001/2023. BASE

LEGAL: Lei n® 8,666/1993. CONTRATANTE: Secretaria Munidpal de Educação,

CNPJ n» 06.080.638/0001-66, CONTRATADO: INOVA ENGENHARIA E

CONSULTORIA LTDA, CNPJ n® 22.057.852A)001-58. Vigênda Inidal: 5 de Agosto

de 2026. Vigênda Final; 5 de Agosto de 2027. Vaibea Pereira da Silva Sousa -

Secretaria de Educação. Pastos Bons - MA, 3 de Agosto de 2026.

A

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 026/2026,

assinado em 03/09/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato

026/2026 que objetiva a Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em

Terceinzação de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Munidpal

de Educação de Pastos Bons/MA Processo Administrativo n® 2026006/2026.

Modalidade: /Vlesão n® 001/2026. BASE LEGAL; Lei n» 14.133/2021.

CONTRATANTE: Seaetarla Munidpal de Educação, CNPJ n° 06.080.638/0001-66,

CONTRATADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR,

CNPJ n® 17.116.752/0001-15. Valor Global: R$ 2.071.350,00 (dois milhões, setenta

e um mil e trezentos e dnquenta reais). Vigência Inidal: 16 de Setembro de 2026.
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LTDA, CNPJ n® 30.355.199/0001-31. Vakw Global: (duzentos
mil, novecentos e noventa e sete reais e oitenta e i liinnrrnliVT) •irH)i‘iiiiiiiiii>liir

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

k
3 de Julho de 2026. V^èncía Final; 3 de Julho de 2027. VaJbea Pereira da Silva

Sousa - Secretaria de Educação. Pastos Bons - MA. 1 de Julho de 2026.EXTRATO DO 1» TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®

032/2025. Processo Administrativo n® 2025028/2025. Concorrência Eietrônica n°

007/2025. Õrgáo Gerenciador: Secretaria Municipal de /Vdministração, CNPJ n°
05.277.173/0001-75. Detentora da Ala: Engnorte Empreendimentos e Serviços Ltda,
CNPJ n® 36.415.342/0001-10. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência da ARP n®
032/2025 por mais 1 (um) ano. de 23/06/2026 a 23/06/2027. abrangendo apenas o
saldo remanescente dos itens registrados para senríços de pavimentação em blocos
de concreto sextavado no munidpio de Pastos Bons/MA. Fundamento Legal: Lei n®
14.133/2021. Ratificação; Ficam mantidas as demais cláusulas da Ata originária.
Signatários: José Burnett Pereira da Silva, Pela Gerentíadora. e Lucas Milhomem

de Sá, Pela Contratada. Pastos Bons - MA 23 de julho de 2026.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO • SEMED

rr
PORTARIA

k

PORTARIA N® 216/2026 - SEMED InstRui o Comitê Estratégico Munidpal da Política

de Afabetlzação de Pastos Bons-MA e dá outras providências. A SECRETÁRIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PASTOS BONS - MA. no uso de suas atribuições

legais, CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o direito à alfebetização de
todas as crianças da rede munidpal de ensino; CONSIDERANDO a importânda da

impiementaçáo de uma política munidpal de alfàbetização articulada ás políticas
educacionais estadual e nacional; CONSIDERANDO as diretrizes do Compromisso

Nacional Criança Alfabetizada - CNCA instituído pelo Goverr» Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer o regime de colaboração entre União,

Estado e Murwípk) para a garantia da atfobetização das crianças; CONSIDERANDO

a necessidade de estabelecer mecanismos permanentes de planejamento,

monitoramento, acompanhamento e avaliação dos resultados de alfabetização da

rede municipal; RESOLVE: ArL 1® Rca instituído, no âmbito da Secretaria Municipal
de Educação de Pastos Bons-MA o Comitê Estratégico Munidpai da Política de
Alfabetização, com a finalidade de planejar, acompanhar, monitorar e avaliar as ações

da política municipal de alfobetização. Art. 2® O Comitê Estratégico Municipal terá
como finalidade promover a articulação entre a Secretana Municipat de Educação,

unidades escolares, profissionais da educação e demais instituições parceiras,

visando á garantia da alfabetização das criartças na Idade adequada. /Vt. 3® São

atribuições do Comitê Estratégico Municipal: I - acompanhar a impiementaçáo da

Política Munidpal de Alfabetização; II - alinhar as ações municipais às diretrizes da

política estadual de alfabetização e do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada;

III - analisar indicadores de alfabetização e os resultados das avaliares internas e

extomas: IV - propor estratégias para melhoha dos níveis de aprendizagem dos

estudantes; V - acompanhar as metas e irtdicadores estabelecidos para a

alfabetização rK> município; VI - promover ações de tormação continuada para

gestores, coordenadores pedagógicos e professores alfabetlzadore s; Vil - apoiar as

unidades escolares na elaboração e execução de estratégias de recomposição e

fortalecimento das aprendizagens; VIII - acompanhar estudantes com dificuldades de

aprendizagem, propondo estratégias de intervenção pedagógica; IX - promover a

articulação entre as etapas da Educação Infantil e do Ertsino Fundamental,

espedalmente no processo de transição para a alfabetização; X - elaborar relatórios

periódicos sobre o desenvolvimento da política municipal de alfabetização; XI - propor

ações, projetos e programas que contribuam para a melhoria dos indicadores

educacionais do município: XII - acompanhar a execução das a0es previstas no

planejamento municipal de alfabetização. ArL 4® O Comitê Estratégico Munidpal será
composto pelos seguintes segmentos/ representantes: I - Débora do Socorro Cruz da

Silva Barros - Representante da Secretana Munidpal de Educação: II - Jésaca

Verdênia Rêgo de Sena - Representante do eixo de Alfabetização; III - Keila

Fernandes do Prado Martins - Representante dos gestores escolares; IV - Juciléia

do Nasdmento Lima Ferreira - Representante dos professores alfabetlzadores; V -

Joselice Alves Barros aiveira - Representante da Educação Infantil; VI - Maria

Carlese Camapum - Representantes dos Anos Inidais do Ensino Fundamental; ArL

5® O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semestre, e,

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de sua

coordenação. Art. 6° As reuniões e deliberações do Comitê deverão ser registradas

em atas .acompanhadas, quando necessário, de relatórios, planos de ação, registros

de monitoramento e demais documentos comprobatórios, Art. 7® O Comitê Estratégico
Munidpai deverá elaborar, anualmente, um Plano de Trabalho da Política Munidpal

de Alfabetização, contendo ot^etivos. ações, responsáveis, aonograma, indicadores

e metas. Art 8® A Secretaria Munidpai de Educação deverá assegurar as condições

necessárias para o funcionamento do Comitê e para o desenvolvimento das ações da

Política Municipal de Alfabetização. Art 9® Os casos omissos serão resolvidos pela

Seaetaria Munidpal de Educação. Art 10 Esta Portaria entra em vigor na data de ^

publicaçào PUBLIQUE-SE. DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. Gabinete da Seaetária

Munidpal de Educação de Pastos Bons, Estado do Maranhão, aos 03 dias do mês

de setembro de 2026. VALBEA PEREIRA DA SILVA SOUSA Secretária Munidpal de

Educação

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

k

EXTRATO DO 3® TERMO ADITIW DÊ PR/\ZO DO CONTRATO N® 341/2023,

assinado em 07/08/2026. Objeto: 3® Termo Aditivo de Prazo do Contrato 341/2023

que objetiva a contratação de empresa para a Construção de uma Escola de 13

Salas no Bairro Santa M^a. no murticípio de Pastos Bons/MA. Recurso: Convênio

FNOE. Termo de Compromisso n® 202141705-1. Processo Administrativo n®

2010.2803.05/2023. Modalidade: Concorênda - Presendal rP 341/2023. B/^SE

LEGAL; Lei n® 8.666/1993. CONTRATANTE: Secretaria Muntdpal de Educação,
CNPJ n® 06.080.638/0001-66. CONTRATADO: FERREIRA JUNIOR ENGENHARIA

LTDA. CNPJ n® 09.654.059/0001-78. Vrgênda Inidal: 10 de Agosto de 2026.
Vigênda Rnal: 10 de Agosto de 2027. Valbea Pereira da Silva Sousa - Seaetaria de

Educação. Pastos Bons - MA. 7 de Agosto de 2026.

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

k

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 108/2025,
assinado em 01/07/2026. Objeto; 1® Termo /Víltivo de Renovação do Contrato
108/2025 que objetiva a Contratação de empresa especializada para o fijmedmento
parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as

necessidades da Secretaria Munid^l de Administração de Pastos Bons/MA.

Processo Administrativo n® 2025019/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n®
010/2025. BASE LEGAL; Lei n® 14.133/2021. CONTRATANTE: Seaetaria Municipal
de Administração, CNPJ n® 05,277.173AXX)l-75, CONTRATADO: C/kSA NOVA

LTDA, CNPJ n® 30.355.199/0001-31. Valor Global: R$ 278.246,81 (duzentos e
setenta e oRo mil, duzentos e quarenta e seis reais e oitenta e um centavos). Vigênda
Inidal: 3 de Julho de 2026. Vigência Final: 3 de Julho de 2027. José Burnett Pereira

da SiNa - Secretário de Administração. Pastos Bons - MA, 1 de Julho de 2026.

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

k

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 109/2025,

assinado em 01/07/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato
109/2025 que objetiva a Contratação de empresa espedaltzada para o efmedmento
parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as
necessidades da Seaetaria Munidpal de Saúde de Pastos Bons^A. Processo

/Administrativo n® 2025019/2025. Modalidade: Pregão Qetrõnico n® 010/2025. BASE

LEGA; Lei n® 14.133/2021. CONTRATANTE: Seaetaria Munidpal de Saúde, CNPJ

n® U.885,239/0001-02. CONTRATADO; CASA NOVA LTDA, CNPJ n®

30.355.199/0001-31. Valor Global: R$379.455.69 (trezentos e setenta e nove mil,

quatrocentos e dnquenta e cinco reais e sessenta e nove centavos). Vigênda Inicial;
3 de Julho de 2026. Vigênda Final; 3 de Julho de 2027. Vera Lúda Ferreira Costa

Mota - Seaetária Munidpal de Saúde. Pastos Bons - MA, 1 de Julho de 2026.

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

k

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 110/2025,

assinado em 01/07/2026. Objeto; 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato
110/2025 que objetiva a Contratação de empresa especializada para o fornedmento
parcelado de materiais de onstrução. elétrico e hidráulico para atender as
necessidades da Seaetaria Munidpal de Educação de Pastos Bons/M/v. Processo

Administrativo n® 2025019/2025. Modalidade: Pregão Betrõnico n® 010/2025. BASE

LEGAL: Lei n° 14.133/2021. CONTRATANTE; Seaetaria Munic4>al de Educação,
CNPJ n® 06.080.638/0001-66. CONTRATADO: CASA NOVA LTDA, CNPJ n®

30.355.199/0001-31. Valor Global: R$217.218.91 (duzentos e dezessete mil,

duzentos e dezoito reais e noventa e um centavos). Vigênda Initíal; 3 de Julho de
2026. Vigência Rnal; 3 de Julho de 2027. Valbea Pereira da Silva Sousa - Seaetaria

de Educação. Pastos Bons - MA, 1 de Julho de 2026.

wr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

k

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N» 111/2025,

assinado em 01A)7/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato
111/2025 que objetiva a Contratação de empresa especializada para o fornedmento
parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as
necessidades da Seaetaria Munidpal de Educação (FUNDEB) de Pastos Bons/MA.

Processo Administrativo n® 2025019/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n®
010/2025. BASE LEGAL: Lei n® 14.133/2021. CONTRATANTE: Fundo Munidpal de
Educação Básica. CNPJ n® 49.783.130/0001-37, CONTRATADO: CASA NOVA

a
CERTIFICADO DIGITALMENTE

E COM CARIMBO OE TEMPO vwwv.pastosbons.ma.gov.br 3/4EXECUTIVO
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CERTIFICADO DIGITALMENTE
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

2026

ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO
FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

NUMERO DE CONTROLEINSCRIÇÃO MUNICIPAL

84248002

RAZÃO SOCIAL

CPF/CNPJ

9212026357821317.116.752/0001 *15

N

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

NOME FANTASIA

INSTITUTO RECONSTRUIR

LOCALIZAÇÃO

AV DOS HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES. SAU:16 PAVIMENTO - TI EDIF FECOMERCIO

18. CALHAU

S

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA

SALA ISN”
■

CNAE Principal a Secundários
943(»0000 • ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

016109900 - ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

031240400 • ATIVIDADES DE APOIO A PESCA EM AGUA DOCE

880060000 - SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO

949360000-ATIVIDADES DE C«GANIZACOES ASSOCIATIVAS UQADAS A CULTURA EA ARTE

A

RESTRIÇÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as

penas da lei. de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades

, domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de

prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação

, vigente.

<

V'-

V

f - V

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:

C512AAEE555B93FBB818F6CED0A1B4CC

V

VALIDADE: 31/12/2026

j ■■

•

■ CXí':/.
f'

■Al
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL RUBRICA
‘v

i
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Da:aD€ A3cR’-jSA

20/06/2012
-.'.‘L- .NSCWiÇAL'

17.116.752/0001-15

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME empresarial

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

PORTE

DEM/US
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INSTITUTO RECONSTRUIR

COCHGOE DíSCRiÇAC DAATIv'iDAOÊ ECONOMlCAPRirjC'PAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ÊCONOMICAS SECUNDARiAS

01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteríormente

03.12-4-04 - Atividades de apoio à pesca em água doce
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente

78.20-5-00 • Locação de mão-de-obra temporária
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

85.414-00 - Educação profissional de nível técnico
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

85.91-1-00 - Ensino de esportes
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise
86.50-0.05 - Atividades de terapia ocupacional
66.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia

86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente

CODiGO E DESCRiÇAO DA íjATuREZA JURIDiCÃ
399-9 - /Associação Privada

NUMERO COMF>LE MENTO

EDIF FECOMERCIO SALA 16
LOGRAEXXIRO

AV DOS HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES,

SALA;16 PAVIMENTO - TI

18

UFMUNiCiRlO

SAO LUIS

BAiRRO/DiSTRITO

CALHAU

CEP

MA65.071-380

ENDEREÇO ELETRONiCO

INSTlTUTORECONSTRUIR@HOTM Al LCOM

TElEFCNE

(98) 8465-1718

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

24/02/2022
SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
****••••

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/09/2026 às 14:51:00 (data e hora de Brasília).

1/2aboutbtank
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL RUBRICA

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

■. iiJiCRIÇAO

17.116.752/0001-15

MATRIZ

DATA DEABERÍURA

20/06/2012COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

HOME EMPRESARIAL

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

CODtGO E DESCRIÇÃO DAS ATtViDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-54)0 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

COOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDiCA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

AV DOS HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES,
SALA:16 PAVIMENTO - TI

COMPLEMEMTO

EDIF FECOMERCIO SALA 16

NUMERO

18

BAiRROADISTRlTO

CALHAU

CEP MUNIC:P’0

SAO LUIS

UP

65.071-380 MA

ENDEREÇO ÊlÊTRONiCO
INST1TUTORECONSTRUIR@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(98) 8465-1718

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
24A)2/2022

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAl
*«*«**«*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/09/2026 às 14:51:00 (data e hora de Brasília).

aboutbiank 2/2
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA

Número da Certidão: 00013854272026

Validade: 29/09/2026

Certificamos que até a presente data não consta débito fiscal relativo a pessoa jurídica, descrita
abaixo, reserva-se o direito de a fazenda municipal cobrar dívidas posteriormente comprovadas,
hipótese prevista nos artigos 80 e 146, da lei 6.289, de 28/12/2017 do código tributário municipal.
#baixaempr

DADOS DA PESSOAJURÊDICA

CNI^: 17.116.752/0001-15 Inscrição Mimidpal: 84248002

Razão Sodal: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

943080000 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: AVENIDA DOS HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES, SALA:16 PAVIMENTO - TI

Número: 18 Complemento: EDIF FECOMERCIO SALA 16

Bairro: CALHAU

Munidpio: SAO LUIS - MA CEP:65071380

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 01 de jimho de 2026 as 1138, sob o código de
autenticidade n<*0QA2B9EAFC4E5D5244D487B33AA57901.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https://stm.seinfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÃUDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

171259/26 Data da 06/07/2026 13:36:21

CPF/CNPJ 17116752000115 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a reallzaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n“ 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/10/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data 24/08/2026 1 6:56:02
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® 067008/26 Data da 06/07/2026 13:38:38

CPF/CNPJ CONSULTADO: 17116752000115

Certificamos que, após a reaiizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/10/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA QRATUITAMENTE.

Data 24/08/2026 16:58:12
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ARUBRICA

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

17.116.752/0001-15

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

AV DOS HOLANDESES 18 EDIF FECOMERaO/ CALHAU / SAO LUIS / MA /
65071-380

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 21/08/2026 a 19/09/2026

Certificação Número: 2026082105022006208409

Informação obtida em 24/08/2026 17:00:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gQv.br

http6://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultarEmpregadorjsf 1/1
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

certidAo negativa

Número da Certidão: 00013854272026

Validade: 29l09l2026

Certificamos que até a presente data não consta débito fiscal relativo a pessoa jurídica, descrita
abaixo, reserva-se o direito de a fazenda municipal cobrar dívidas posteriormente comprovadas,
hipótese prevista nos artigos 80 e 146, da lei 6.289, de 28/12/2017 do código tributário municipal.
#babcaempr

DADOS DA PESSOA JURÚ)ICA

CNI^: 17.116.752/0001-15 Inscrição Munldpal: 84248002

Razáo Sodal: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

943080000 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: AVENIDA DOS HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES, SALA:16 PAVIMENTO - TI

Complemento: EDIF FECOMERCIO SALA 16Número: 18

Bairro: CALHAU

Munldplo: SAO LUIS - MA CEP:65071380

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 01 de junho de 2026 as 11:38, sob o código de
autenticidade n"0QA2B9EAFC4E5D5244D487B33AA57901.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

httDs://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÃUDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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>r .•. < MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

CNPJ: 17.116.752/0001-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 >
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geralda Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a’d'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rft).gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:56:00 do dia 09/06/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/12/2026.

Código de controle da certidão: 8OAB.631CA665.2020
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 17.116.752/0001-15

Certidão n**: 71845426/2026

Expedição: 24/08/2026, às 16:59:20

Validade: 20/02/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que instituto de desenvolvimento social reconstruir (matriz

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.116.752/0001-15, NÁO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtatst.jus.br
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CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇAO
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA

CERTIDÃO 0064/2026

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL RECONSTRUIR, CNPJ n° 17.116.752/0001-15, com endereço à AV DOS HOLANDESES, N° 18 -

edifício FECOMERCIO SL 169899 - CALHAU - SÃO LUÍS - MA - CEP: 65071-380 está devidamente

registrada neste Conselho Regional sob o n* 01539 de 13/01/2025, tendo como Responsável(is) Técnico(s):

CPF/CNPJNome Registro
6521 - 12/02/2015MÁRCIO ROBERTO DA SILVA FERREIRA 751.145.003-25

CERTIFICAMOS, ainda que a referida empresa encontra-se em dia com suas obrigações financeiras

para com esta entidade, até 31/12/2026, estando apta ao desenvolvimento das atividades pertinentes à

profissão de Administrador. O referido é VERDADE E DOU FÉ.

Esta certidão é válida até 31/12/2026.

São Luís - MA. 15 de janeiro de 2026.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site e número de

controle abaixo:

httD://CTa-ma.implanta.net.br/servicosOnline/Publico/ValidarDocumentos/

65af6d07-f47c-41ec-8404-c72da606d875

Rua dos Ipès, 28 < Quadra 29. Jardim Renascença, São Luís - UA, CEP: 65075-200

Contato: (98) 3231-2976 / (98) 3231-41601 E-mail: crama@CTa-ma.org.br
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CX)NSELhK) FEDERAL DE ADMINISTHAÇAO
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇAO DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE

CERTIDÃO N<^ 0065/2026

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que MÁRCIO ROBERTO DA SILVA FERREIRA,

CPF n'’ 751.145.003-25, está devidamente registrado neste Conselho Regional como
ADMINISTRADOR, sob o n^ 6521.

Perante a tesouraria encontra-se QUITE com suas obrigações financeira até 31/12/2026.

CERTIFICAMOS, também, que o(a) profissional encontra-se em pleno gozo de suas
prerrogativas profissionais. Náo foi punido disciplinarmente neste Conselho Regional até a presente
data. O referido É VERDADE E DOU FÉ.

Esta certidão é válida até 31/12/2026.

São Luís - MA, 15 de janeiro de 2026.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site e número de

controle abaixo:

httD://cra-ma.imDlanta.net.br/servicosQnline/Publico/ValidarDocumentos/

7930d3fb-a82a-42f2-842a-0d4a85ab59fe

Rua dos Ipès, 28 - Quadra 29. Jardim Renascença, São Luís - MA, CEP: 65075-200

Contato: (98) 3231-2976 / (98) 3231-41601 E-mail: crama@cra-ma.org.br
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHAO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHAO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

N® da certidão: 12603133446

Código de Validação: 79f76d569f

Data emissão: 22/07/2026

Data de vaiidade: 22/09/2026

NOME: INSTiTUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

CNPJ: 17.116.752/0001-15

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original {ex; CPF,

Identidade,etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída{s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudiciai e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão:

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau):
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 00 ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO!

DA DENOMINAÇÃO. DURAÇÃO. SEDE E OUTRAS DISPOSIÇÕES

Art. 1“ - A entidade antes denominado de INSTITUTO CULTUTAL ESPAÇO ARTE - ICEA, passar a deoommar-se de

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR pessoa jurídica de diretto pnvado, constituída em

17 de outubro de 2012, registrado no cartório Cantuâna de Azevedo sob o rf 43.979 e inscnta no CNPJ n®

17.116.752/0001-15 é uma associação pnvada, sem fins lucrativos, de duração por tempo indeterminado e que alua

em todo o território nacional, pessoa jurídica de direito privado com personalidade jurídica própria, com autonomia

administrativa financeira e patrimonial, legalmente constítuida e de caráter de assistência social, educação, saúde

cultura, esporte e com seus objetivos e finalidades voltados para à promoção de atividades de relevância pública e

sooal. que se regerá de acordo com as normas estatutánas. sendo regKlo pelo presente Estatuto, pela Lei n®.

10.406/2002 - Código Ovil. atendendo naqu4o que couber, bem como na qualtficaçào do Novo Marco Regulatóno e

a Constituição Federal, sendo regido no disposto na Lei n® 13.019/2014. com as suas devidas alterações trazidas

pela Lei n®. 13.204/2015 e as atuabzações introduzidas pelo Decreto n® 11 948/2024. Le< 9.790/1999. atuando dentro

da lei que regulamenta, bem como capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento dos ot^tos da parcena.

poderão se habilitar para chamamentós públicos através de planos de trabalhos inseridos em termos de colaboração,

em termo de fomento ou em acordos de cooperação, no temtóno nacional de acordo com a Constituição Federal no

intento de garantir a efetivação do direito a todos, a Constituição Federal de 1988 instituiu pontuaímente as funções

do Estado na sua consecução: no art 150. art 196, art 197 da Constituição Federal de 1988 e pelas leis pertinentes.

Parágrafo primeiro - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR poderá usar no presente

Estatuto e em quaisquer outros docunfientos a denominação simplesmente INSTITUTO RECONSTRUIR.

Parágrafo segundo ■ O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, terá tempo de duração
indeterminado, tem sua sede e foro na Avenida dos Holandeses/Con s Hillon, N® 18, Edifício Fecomércio, Sala 16

Pavimento, Tipo 01, Bairro Calhau. CEP. 65,071-380, Sâo Luís - MA

Parágrafo terceiro - Os núdeos regionais sâo instãnoas administrativas e operacionais do INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, com o obfetívo de facilitar a prestação dos serviços específicos no
art 4® e executar projetos, programas e plano de ação aprovado em Assembleia Geral. Por deosâo da Diretoria
Executiva do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR poderá ser instaladas e encerradas

fiiiais. escntònos. dependências e/ou instalações em qualquer ponto do temtóno nacional ou internacional

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS

Art. 2® • O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR tem as finalidades voltados à promoção
de atividades de relevânaa pública e social o que consiste em

I - Promoção da assistência social
II • Promoção da cultura, defesa e conservação do patnmônio histónco e artístico

111 - promo^ da educação
IV - Promoção da saúde,
V • Promoção da segurança alimentar e nutncionai.
VI • Defesa preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável,
VII • Promoção do voluntanado:
Vlll - Promoção do desenvolvimento econômico e social e combate ã pobreza:

tX - Expenmentaçâo não lucrativa, de novos modelos sócio produtivos e de sistemas alternativos de produção,
comércio emprego e crédito

CANTUÁRIA DE AZEVEDO
/ ji

N® 8 3 0 0 2
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X ‘ Pronioção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessona jundica Qratuita de interesse
suplementar

Xi - Promoção da ética, da paz. da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais.

XII • Organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho social distintas das

destinadas a fins exdusivamente religiosos:
Xtll • Estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e

conhecimentos técnkx» e cientificos que digam respeito às atividades nriencionadas neste artigo

Parágrafo primeiro - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, atuará também em regime
de parcena. para atingir seus objetivos sociais, com pessoas naturais, grupos informais. Entidades do terceiro setor

nacionais e interadonais e associações congêneres, empresas privadas e do sistema financeiro nacional e

interactonal, consulados, embaixadas, governos estaduais, distntai, muncipal, federal, consórcios públicos, órgãos e

autarquias governamentais

Parágrafo segundo ■ O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR executará suas atividades

por mek) de projetos, programas, parcerias, convênios ou planos de açào através do fornecimento de recursos físicos

humanos financeiros ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras mstituições e órgãos do setor público
que atuam em áreas ^ns

Parágrafo terceiro - No desenvolvimento de suas atividades o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, economicidade. eficiência da

probidade e da publicidade e da efidéncia e não fará qualquer discriminação de raça, cor. gênero ou reNgiâo.

Parágrafo quarto - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR não se envolverá em

questões poiitico-partidánas. ou em quaisquer outras que não se coadunem com seus objetivos institucionais

Art. 3® - Para consecução de suas finalidades O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR,

tem como objetivo as segumtes atividades

a) Atividades de associações de defesa de direitos sociais:

b) Atividades de apoio à gestão de saúde,
c) Atividades de s^xáo ã agricultura não especificadas antenormente (serviços de contratantes de mâcHle-obra

para a agncultura).
d) Atividades de apoio à pesca em água doce.
e) Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica;
f) Pesquisas de mercado e de opimâo pública;
g) Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas antenormente (assessona e

consultona em projetos cultura, assessoria e consultona em esporte, organização de concursos públicos,
serviços de promoção em saúde junto a área de recursos humanos de empresas)

h) Locação de mâo^jeobra temporána;
i) Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros,
j) Atividades de limpeza não especificadas antenormente (limpeza e conservação de ruas. logradouros,

roçagem e capínagem de ruas. logradouros, esterilização, santíização e
k) Serviços combinados de escntòno e apoto administrativo
I) Educação profissional de nível técnico,
m) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenaal.
n) CXitras atividades de ensmo não espeaficadas antenormente (curso de cuünána. cabeleireiro, marketing

digital, treinamento de vigilantes, cursos e ensmo. reforço escolar),
o) Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências,
p) Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas antenormente (atividades de doula).

q) Atividades de organizações assooativas ligadas à cultura e à arte:

r) Atividades associativas não especificadas anteriormente (suporte operacional á atividades executadas por

grupos de autoajuda. ou ajuda mútua em programas de recuperação de dependência afetiva a vicios em

r
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àicool. drogas, jogos, e grupos similares):
s) Outras atividades de ensirns ndo especificadas antenormente (sociedade de professores autônomos,

independentes, exceto instituições do sistema regular de enstno).
I) Atividades de apoio á educação exceto caixas escolares,
u) Er^sino de esportes
V) Serviços de assistência social sem alojamento
w) Atividades de terapia ocupactonai

x) Atividades de fonoaudiologia
y) Atividades de psicologia e psicanálise

An. 4® - A fim de ampliar suas finalidades, o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR se

organizará em tantas unidades de prestação de serviços, trabalho emprego e renda (coordenação, diretorias,
incubadoras, núcleos e outros) quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão pelo Regimento interno
aprovado pela Assembleia Gerai, que drscíplinaá o seu funcionamento

Art. 5° - Para Fomentar apoiar, e promova suas atividades, seus objetivos e suas finalKlades. fica este Estatuto
regutenentaòo na Lei n® 11019/2014, Lei n® 13.204/2015 e a Lei 13 800/2019. que regula as relações de parcena
entre Estado e Sociedade Civti e vah para a üntâo. estados, dtstnto federai e municipios. e demais disposições (egais
aplicáveis

Paragrafo primeiro - Estabelecer um modelo de gestão de qualidade, com enfoque sistêmico e metodológico, com
a finalidade de atmgir e preservar um equilibno dmàmico entre os meios e finalidades no âmbito administrativo, a partir

da definição das missões, estratégias, configuração organizacional recursos humanos, processos e sistemas

Paragrafo segundo - Na medida em que for necessáno para a consecução do objeto social e observada sua área de

atuação. 0 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR poderá abrir, instalar, manter, transfenr

ou extinguir filiais. deperv^rKias. agências, sucursais, escntònos. representações ou ainda designar representantes
respeitadas as disposições legais e regulamentares

Art. 6® - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR não distribm entre os seus sócios ou

associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionâts. brutos ou líquidos,
dividendos bonificações participações ou parcelas do seu patnmõnio aufendos mediante o exercício de suas

atividades e os ^iica integralmente na consecução dos seus objetivos sociais

Paragrafo Único - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR poõerà nas unidades de
produção e geração de renda estabelecer cnténos de pagamento e divisão de lucro aos colaboradores, n^iante
termo firmado em regimento interno da referida unidade aprovacfo em assembleia. observadas as disposições jurídicas
e tributárias legais inerentes a cada área de atuação

Art. 7® - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR è regido pelos pnnctpK^ da legalidade,
moralidade, publicidade, economiodade e eficiência, e a universalidade dos serviços e não fará qualquer
dscnminaçâo de raça. gênero ou religião

Parágrafo primeiro • O Estatuto se fundamenta nos princípios do regime democrático, do estado de Direito e de livres
mciativas. tendo como base a Constituição Federal às leis. e demais leis pertinentes à especial

Parágrafo segurado - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR poderá sempre que
necessáno cnar subsedes, sendo que se organizará em tantas unidades de prestação de serviços quantas se fizerem

necessánas, as quais funcionarão mediante homologação expressa da matriz, e se regerão pelas disposições
contidas neste estatuto e por em todos os municipios do Maranhão e estados do Brasil no Exterior

Parágrafo terceiro - A decisão de criar estas subsedes obedecerá ngorosamente ás necessidades de apoio logísticas
às atividades da entidade e ocorrerá em Assembleia Geral convocada para este fim

CANTUARIA de AZEVEDO
Registro Civil de Pa
Nfi 8 3 0 0 2
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Art. 8® ■ 0 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR nào disínbui em os seus sóoos ou

associados, conselharos, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacK>n3{s. brutos ou líquidos,
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, aufendos mediante o exercício de suas

atvidades e os aplica integramente na consecução ck>s seus objetivos sociais.

Aft. 9® - No desenvolvimento de suas atividades o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

prestará serviços gratuitos permanentes e nâo fará qualquer discriminação a clientela, em razão do sexo. cor. gênero,
nacionalidade, profissão, credo politico e religioso

Art. 10® - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR terá um Regimento interno que
aprovado em Assembléia Gerai, disciplinará o seu funcionamento.

Art. 11® - A área de atuação do Instituto fica destinada em todo lemióno nacional bem como no exterior,

Art. 12® - A atuação do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR será direcionada aos

habitantes na esfera, muniapal. estadual e nacional e buscando e c^)rtando recursos no âmbito naoona! e

intemacionai. sua população residente e aos espaços urbanos, rurais naturais e culturais em todos os estados

Brasileiros e no exterior, com o obfetivo permanente de garantir a melhor qualidade de vida para todos, defendendo-

os em seus direitos coletivos e individuais, org^izandoos em estruturas de atuação e desenvolvendo trabalho sooal.
educativo, cultural e na saúde e reivindicativo bem corrK). na defesa de melhores condições de vida para a

comunidade que representa, dirigirKío-se com pnoridade aos grupos familiares e pessoas ah residentes

Alt. 13® - A fim de alcançar os objetivos e finalidades do presente Artigo, serão priorizados os seguintes itens

a) Educação - formação de jOvens em situação de irsco social, educação voltada para o trabalho; educação ambienta,

alfabetização compiementação do Ensirio Fundamental e do Ensmo Médio,

b) Trabalho e geração de renda • gestão de pequenos negócios, cursos técnicos de qualificação profissional:
onentaçâo técnica e estimulo à formação de cooperativas de trabalho, de consumo, de crédito e outras,

c) Meio Ambiente • melhoria das condições de saneamento programas de reflorestamento; preservação dos
mananciais de água potável: programas de Desenvohffmento Sustentável e defesa da biodiversidade em todas as

suas manifestações: busca òe solução dos problemas do lixo urbano, sua destinaçâo racional, tratamento e

reciclagem, através de onentaçâo técnicâ e estímulos á formação de cooperativas de coleta seletiva de matenais
reaproveitavam. de reciclagem e outras;
d) Saúde - atendimento ao usuário e formulação de polibcas de controle socia! da saúde pública, visando a obter o

aumento de numero (te pessoas sãs em cada localidade atendida, saúde preventiva e etdas as suas formas

altemativas programas de esclarecimentos sobre a AlOS/DST e outras doenças infectocontagiosds,
e) Direitos Humanos • programas que atendam à mulher, á criança e ao adolescente ao idoso, ao portador de
deficiência e a todo cidadão ot^to de dtscnmmação. seja sociat. econômica, religiosa ou racial, recuperação do

drogado, do presidiário e demais vítima das mazelas sociais

f) Cultura - manifestações culturais envolvendo poesia, música, dança artes cênicas, vídeo, cinema, fotos artes
plásticas, festas folclóricas, cultura popular e demais formas de manifestações sociocutlurais comunitánas;
g) Esportes e iazer - programas que incentivem atividades esportivas, recreativas de lazer, e outros

Art. 14® - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR Para financiar as atividades previstas
deste estatuto poderá

I • Celebrar convênios, acordos, contratos ou outros ajustes e contratos equivalentes instituições públicas, tais como

federa) estaduais, municipais, e privadas nacionais ou estrangeiras para o desenvolvimento de atividades atmentes

com seus objetivos estatuíános

II - Executar diretamente de projetos, programas e/ou planos de ações vabtiizadas por meio de doações de recursos

material e financeiros, e/ou parcenas com organizações públicas ou pnvadas. nacionais ou estrangeiras
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llí - Contratar empresas ou profissionais especializados em temas específicos dos prptetos e serem desenvolvidos
para si ou para terceiros de acordo com a lei de tercetnzaçâo, ora em vigor de ^rdo com os objetivos e finalidades
IV • Celebrar convênio, contratos. tefTTX)S de parcerias e toda espécie válida e legal de ajuste, com a administração
púbica ou pnvada ou ainda do terceiro setor de acordo com a lei do Novo Marco Reguiatòno. regulamentado pelas
Leis n® 13.019/2014 e 13 204/2015 e as atualizações introduzidas pelo Decreto n® 11.94&'2024, Essas Leis regulam
as relações de parceria entre Estado e Sociedade Civü e vale para a união, estados, distrito federal e muncipios, de

acordo com os objetivos e finalidades desta lei (ínciso t do artigo 33. Let 13 019); da mesma forma esta regulamentado
peto Código Civil Brasileiro (adequada conforme o Novo Código Civil. Lei n® 10.406/2002): bem como a
regulamentação do projeto mmha casa minha vida, O programa Mmha Casa Minha Vida — Entidades tem como

objetivo atender às necessidades de habitação da população de baixa renda nas áreas urbanas, garantindo o acesso
à moradia digna com padrões mínimos de sustentabilidade. segurança e habitabilidade de acordo com a iei Ctonforme
Decreto n® 103, de 22 de abni de 1991*. o Fundo de DesenvolvimentoSocial é destinado ao financiamentode projetos
de investimentos de relevante interesse social nas áreas de habitação popular, sartoamento básico, mfraesírutura
urbana e equipamentos comunitários. Eíe foi cnado a partir da publicaçãoda lei n® 11.977, de 07 de julho de 2009, e

suas alterações Essa lei dispõe sobre as regras do programa Minha Casa Minha Vida e direciona ao poder executiva

a regulamentação do Programa Nacional de Habitação Urbana — PNHU. instituído pelo Decreto n® 6.135, de 26 de

junho de 2007*. o Cadastro Único, programa soctai do governo, tem por objetivo retratar a situação sócio econômica

da população de todos os municípios br^leiros. por meio do mapeamento e ídentificdçâo das otmili^ de baixa renda,

bem como conhecer suas pnncipais necessidades e subsidiar a formulação e a implantação de serviços soci^ que
as alendam

V - Receber patrocínios e doações de pessoas físicas e juridícas ou decorrentes de leis especifica.
V! - Contratar serviços de entidades e ou profissionats especializados nas diversas áreas de atuação.
VII > Contratar e executar serviços de radiodifusão e de transmissão por televisão, inclusive de programas educativos

e culturais, bem como outros meios de comunicação em circuitos abertos ou fechados;

Vill • Parttoipar de certames iicitatónos, de qualquer modalidade.

iX • Realizar outras atividades éticas e legais que contribuam para seus c^jeüvos e finalidades manutenção e

painmônio.
X • Firmar convênios e parcerias com universidades, faculdades nacionais e íntemacionats. empresas privadas e

pubücas. possibilitando estágio nas mais diversas áreas e demais termos aplicados à espécie:
XI - Firmar parcenas com ONG’s Nacionais e Intemacion^ a fim de promover intercâmbio de técnicos e ações

conjuntas em projetos de acordo com o direito e normas ^temacionais:

Xlt - Firmar convênios na prestação de serviços ambientais, cultorais. artísticos, educacionais, sociais, assistências

segurança púbHca e cidadania, tecnologia e afins, e projetos junto a entidades de assistência mundial ONU. Cruz

Vermelha, UNESCO e demais órgãos afins,
XIH • Firmar convênios e parcenas, contratos em geral, com toctos os Ministérios e Seaetahais Estaduais e Muniopais
Prefeituras, e Poder Legislativos Federas Estaduais e Municipais em todo terntóno Naoonat.

XIV • Char Supenntendènaas Estaduais e Inspetoras Municipais, nos projetos desenvolvidos pelo instituto, parcerias
públicas e privadas, junto aos órgãos competentes dos estados e Mumciptos e órgão Federal
XV • Firmar convèntos com Patronatos, associações e sindicatos em geral. Prefeituras, Estado e União
XVl - Criar, administrar e manter parques e reservas ecológicas centros educacionais, especiais, de música, arte.

assistenciais e demais permitidos por lei. colaborar com mstituiçóes públicas e pnvadas. estimular e executar
implantação de pousadas e hotéis ambientais, no apoio a divulgação do turismo ecotógico, além de elaborar e

executar programas de educação ambientais, culturais, artisticos e assistências e afins, nos mesmos,

XVl! • Administrar e executar, por expressa concessão do Mmistèno da Agricultura. Pecuãna e Abastecimento, o

Registro Genealógicas de animais observadas às normas estabelecidas pelos órgãos competentes.
XXVIK • Defesa do direito â moradia, nos termos do art, 6® da Constituição da República em consonância cm a lei

10 257/2001 - Estatuto das Cidades e da nova ordem urbanística brasileira,

iX - Reunir, organizar e apoiar famílias no (fesenvoivimento e execução dos projetos habitacionâis e de regulanzação
fundiáha em áreas urbanas e rurais, além de atuar como substituta temporária das famílias que serão beneficiadas:

L/
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XX - Reunir, organizar e apoiar familias no desenvolvimento e execução dos projeK» nabitacionais e de reguianzaçào
fundiána em áreas urbanas e rurais, aiém de atuar como substituta temporàna das famiiias que serão beneficiadas

Parágrafo primeiro ■ Os objetos do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR poderão ser
realizados através de convênios ou auxilios financeiros a enbdades públicas ou pnvadas. sendo expressamente
vedado o exercício de atividades de natureza política partidàna, direta ou mdiretamente

Art. 15° - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR nâo remunera e nem concede

vantagens e benefícios por qualquer título, a seus conselheiros, mantedores. mstituidores benfeitores ou

equivalentes, em razão das competências ou funções que lhes sâo atnbuídas por este Estatuto, podendo, no entanto

contar com bolsista, empregados, estagiános e voluntários bem como a colaboração de servidores públicos e outros
além de atuar por meio de serviços de terceiros, pessoas físicas ou juridcas. contratadas ou conveniadas, na forma

da legislação especifica

Art. 16° - A Instituição disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens Normativas, emitidas pela Assembleia
Geral e Ordens Executivas, emitidas pela Diretoria

Art. 17° • A fim de cumpnr suas finalidades a instituição se organizará em tantas unidades de prestação de serviços,
quantas se fizerem necessánas. as quais se regerão petas disposições estatutárias

Art. 18° • Fica instituído o Termo de Parceria, «sim considerado o instojmento passível de ser firmado entre o Poder

PúWtco e as entidades qualificadas como Organização da Sociedade Civü de Interesse Púbk» e a quaisquer outras

entidades que queirsn cetebrar qualquer tipo de convênio com o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR assim destinarvdo ã formação de vínculo de cooperação entre as parles, para o fomento e a
execução das atividades de interesse da entidade

Art. 19° • Na consecução dos seus ot^tos. o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

elaborará programas e projetos, compatibilizando custos e eficiência em função dos recursc» físicos, operacionais
e financeiros disponíveis, mantendo orçamento anual ou piunanual com previsão discriminada de receitas e

despesas

Parágrafo único - Nos projetos, serviços ou convênios que exijam a dedicação exclusiva de algum membro ou
associado, a Diretona Executiva poderá fix^ um auxilio de custo ou remur>eraçâo dentro do orçamento do projeto
desde que o mesmo nâo tenha outra fonte de renda, sem ônus para a associação, erspeitado a habilidade profissional
do membro associado

CAPITULOU

DOS SOCiOS

Art. 20° ■ Serão admitidos no quadro social do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR a

cntèno do Diretoria executiva todos aqueles que queiram se integrar ao Instituto para que possa desenvolver projetos,
bem como melhoria a situação de vida daqueles que sâo excluídos da soaedade e contará com um número ilimitado

de associados, podendo filiar-se somente maiores de 18 (dezoito) anos que concordem com as disposições deste

Estatuto assinando a ficha de cadastramenío e que pela ajuda mútua, desejem contribuir para a consecução dos
objetivos da Entidade distinguidos em quatro categorias

I • Fundadores todos os cidadãos que tomaram parte da reunião de fundação na entidade e assinarem o livro de

frequência pelo qual os nomes serão registrados na ata de fundação:
II • Beneméritos: os associados fundadores prestaram relevantes serviços à Instituição,
iil - Honorânos os que por suas ações e atitudes se tomem merecedores de respeito e das homenagens da
comunidade:

IV - Contnbuinte aqueíes que se inscreverem no quadro sociai, cujos nomes sejam aprovados pelo Diretona executiva
e se disponham a cumpnr o Estatuto e os regulamentos e contnbuiçâo mensal da entidade.



FOLHAS, N?

PROC. N'

iCANTUARIADEAZ

Registro Cmláe Pi

83 00 2

INSTITUTO Df OESENVOlVIMENTO SOCIAL RUBRICA

RECONSTRUIR
N»

Parágrafo primeiro • O pnmeiro Diretona executiva será composto apenas de sòctos fundadores

Parágrafo segundo - Os associados beneméritos, hofK)rânos e contnbumtes nâo gozam do direito de votar e serem
votados

Art. 21” • Os direitos e atnbuições dos associados quites com as suas obngações.

I - Votar e ser votados para cargos eíetivos, exceto os associados beneméntos, honorários e contribuintes

li - Tomar parte nas Assembteías Gerais:
llí - Requerer convixaçào da Assembieia Geral com no mínimo de 20% (vinte por cento) de associados em pleno
gozo de seus direitos sooais e esíatutános.
IV - Frequentar as dependências do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR e participar de
qualquer atividade por eia promovida.

V - Usufruir dos programas e benefícios do Instituto.
VI ’ Direito de requerer a qualquer momento sua exoneração,

Art. 22® - Sfe) deveres dos associados:

I • Observar o Estatuto. Regimento. Deliberações, regulamento e Resoluções dos órgãos do INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

fi * Respeitar e acatar as decisões pelo Ofretona executiva:
tll - Cooperar para o desenvolvimento e maior do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

tV - Zelar pela ODnservaçâo dos bens do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

V - Comparecer às reuniões a que for ctonvocado (a) e acatar as decisões da maKKia.

Art. 23® • Os associados nâo respondem nem mesmo subsidianamente pelos encargos òo INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

DA ADMlSSAO

Art. 24® - Serão admitidos no quadro soaal, a critèno do Diretona executiva todos aqueles que queiram se integrar ao
Instituto para que possa desenvolver projelc», bem como melhona a situação de vida daqueles que são excluídos da

sociedade a admissão de associados será decidida pela diretoria, por proposta com assinatura de dois associados
em dia com as suas obrigações sociais, e efetivadas após o compromisso de cumpnmento. peto postulante dos
encargos estatutários, que tenha participado mais de três reuniões consecutivas.

Parágrafo primeiro - São admitklos automaticameníe ao Instituto os residentes nos logradouros listados no Artigo
8®. que concordem com as disposições deste Estatuto, assinando a ficha de cadastramento e que, pela a)uda mútua,

deseiem contobuir para a consecução dos objetivos da Entidade

Parágrafo segundo • é permitida a demissão do Associado, desde que manifestada por escrito, diretamente á
Presidência da Diretona

DAS PENALIDADES

Art. 25° - Os associados que não cumprirem as determinações do presente Estatuto estará sujeito as seguintes
penalidades

I • Advertência:

li - Suspensão
tit - Exclusão

Parágrafo Único - Os associados que tentarem desrespeitar este Estatuto será conforme o Regimento Interno
estando sujeito às penalidades de advertência ou suspensão



FOLHAS. N'

PROC. -sii
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RUBRiCA .

CANTUÂRIADEAZE
RECONSTRUIR

Art. 26^ • As penas de advertência e suspensão serão impostas pelo Dretona execubva. salvo as cometidas pelos

membros Diretores e Conselheiros que serão da atnbuiçâo da Assembieia Gerai.

Art. 2T> • Para pena de suspensão de associados, imposta pelo Oiretona execubva. caberá recurso voluntáno e sem

efeito suspensivo a Assembieia Geral.

Art. 28® ■ Considera-se falta grave, passível de eiimsnaçâo, provocar ou causar grave prejuízo moral ou matenal para

ao insbtuto

Parágrafo Único • A exclusão dos associados só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em
procedimento que assegure direito de defesa e de recurso

Art. 2d® - A qualquer tempo poderá o associado solicitar seu desligamento do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL RECONSTRUIR ■ INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR com oficio dingkJo junto
ao Dtretoha execubva

CAPITULO iil

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 30® - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR será administrado por

I - Assembieia Geral:

li - Conselho de Administração;
II! - Dtretona Executiva, e

IV-Conselho Fiscal.

Paragrafo primeiro- Os representantes dos ôrgâos do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR terão prazo de mandato de 04 (quatro) anos. admitida reeteiçâo para o mesmo cargo

Paragrafo segundo - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, poderá remunerar os

membros da diretoria execubva e do conselho fiscal por execução de serv^ específicos, respeitando os valores
prabcados pelo marcado na região onde exercem suas abvídades. desde que nâo se confundem com suas
competências estatutànas.

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 31® - A Assembieia Gerai, órgão de fiscahzaçêo. se constrtuirà dos associados em pleno gozo e seus diretb>s

estatutànos.

Art. 32® - Compete à Assembieia Geral.
I - Eleger a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal
11 • Resolver os casos omissos neste Estatuto,

ttt - Decidir sobre a exbnçâo do INSTITUTO OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

IV • Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais,

V - Aprovar o Regimento Interno:
VI - Aprovar as contas

Art. 33® • Compete pnvabvamente a Assembieia Geral

I - Destituir os administradores,

II - Alterar o Estatuto, inclusive no tocante à administração

Parágrafo Único • Para as deliberações que se referem os incisos) e 11 deste artigo è exigida deliberação da

Assembieia especíaimente convocada para esse fim. cujo quórum será de 2/3 (dois terços). fvy
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Art. 34® • A AssemWeia Geral se reaifzarâ ordmanameme, uma vez por sr^ para:

I - eieger o Conselho de Admmfstraçâo
II - destituir diretores e administradores:

111 - aprovar alterações estatutánas,

IV • deliberar a dissolução ou cisão da entidade
V - aprovar proposta de programação anual do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

submetida pelo Conselho de Administração;
VI- apreciar o relatório anual do Diretona executiva:

VII * discutir e homologar as contas e balanços aprovados pelo Conselho Fiscal.

Art. 35® - A Assembteia Gerai se realizará extraordmanamente quando convocada:

1 - Peto Conseiho de Administração;
ií - Pela Diretona Executiva;

III - Peto Conselho Fiscal,

IV • Por requenmento de 1/5 (um quinto) dos assoaados. quites com as suas obrigações sooais

Art. 36® A convocação da Assembleia Gerai feita por meio de edital afixado na sede do INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR e publicado na Imprensa Locai, por meio de circulares ou outros

meios convenientes, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias

Parágrafo Único - Qualquer Assembleia se ínstala^à em pnmeira convocação com a maiona dos associados e. em

segunda convocação com qualquer número

00 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 37® • 0 conselho de administração quando a entidade pleitear um contrato de gestão deve estar estruturado em

regra nos termos que dispuser o estatuto da entidade o qual é composto de 3 (três) a 11 (onze) membros 0 rnsidado

do Conselho de Administração serà de 4 (quatro) anos. permitida uma recondução

I • Ser composto por.
a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos peto estatuto

da entidade:

b) 20 a 30% (vmte a tnnta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civii. definidos
peto estatuto,

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civít, de membros eleitos dentre os membros ou os associados,

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos petos demais integrantes do conselho, dentre pessoas de

notòna capacidade profissional e reconhecida idoneidade morai;

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida peto estatuto.

1} • os membros eieitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de qu^ro anos admitida uma

recondução:
ili • os representantes de entidades previstos nas alineas a e b do inciso i devem corresponder a mats de 50%

(cinquenta por cento) do Conselho:
IV - 0 primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo cnténos
estabelecidos no estatuto;

V • 0 díngente mãximo da entidade deve participar das reuniões do conselho sem direito a voto,

VI • 0 Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, extraordinanamente. a qualquer

tempo,

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à organização

social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da quai participem
VIII • os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretona da entidade devem renunciar ao assumirem funções
executivas
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Art. 38® - Para os ftns de atendimento dos requisitos de quaiificaçâo, devem ser atribuições pnvativas cto Conselho

de Administração, dentre outras

I • fixar 0 âmbito de atuação da entidade para consecução dos seus objetos,
li - aprovar a proposta para fins de celebr^âo de contrato de gestão da entidade,
Ití • aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos:
IV - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de dois terços
de seus membros:

V • aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de gerenciamento
os cargos e respectivas competências:

VI-aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio contendo os
procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o piano de cargos

saiános e benefícios dos empregados da entidade.
VII - aprovar e encaminhar, ao órgào supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios gerenaais e de

atividades da entidade, elaborados pela diretoria:
VIII - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e

as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa

RECONSTRUIR
N»

Alt. 39® • Compete ao Conselho de Administração

a) fixar atnbuiçôes diversas e remuneração da Dlrettxia,
b| propor alteração do Estatuto:

c) aprovar o regimento interno qt» disporá no mínimo sobre a estrutura, o gerenaamento. os cargos e as
competências,

d) convocar Assembléia Geral Extraordinária a quáquer tempo:
ej exercer o controle dos obfetivos sociais e decidir os casos omissos, na forma da lei e do Estatuto:

f) definir e aprovar por maiona de 2/3, o piano de cargos, saiános e benefictos. e o quadro de pessoa!
g) aprovar o plano de trabalho, a proposta de orçamento, e o programa de investimentos;
h) aprovar procurações;
i) aprovar a empresa de auditoria interna, se houver:

)} encaminhar as contas à Assembfeia com seu p^ecer;
k) aprovar por maioria de 2/3 o regulamento de compra e contrações que deverá dispor sobre contratações de obras

e serviços, bem como sobre compras e afienações:
I) fiscalizar o cumprimento de diretrizes e melas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as

contas anuats da entidade com o auxilio de auditoria interna, se houver e;

m) instalar comitês gestores bem como deftoir suas regras e composição.

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 40® • A Oiretona Executiva è um órgào de representação do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR composta por 03 (três) membros efetivos, que deverá ser associado, eleitos a cada 4(quatro) »i08,

com as seguintes atribuições:

Art. 41® - Compete ao Diretor Presidenle; Representar, ativa, passiva, judciai e extrajudiaalmente a entidade

I • Representar o Instituto, ativa ou passtvamente, em Juí«) ou fora dele. podendo outorgar procuração, quando
necessáno, com poderes 'ad judicia', profissional devidamente habilitado:

li • Solicitar a convocação da Assembieia Geral, na forma do que prevê deste Estatuto;
ill - Convocar e presidir as reuniões da Dretona Executiva, coordenando seus trabalhos mantendo a ontem e a

disopiina nas respectivas reuniões, e propondo, quando assim o exigirem as circunstâncias, a suspensão ou
adiamento das mesmas
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iV • Supervisionar todas as atividades e rotinas da Dtretona Executiva, sejam eias exercidas pelos seus integrantes,
sejam pelos departamentos e grupos de trabalho, na forma prevista no presente diploma,
V - Assinar em conjunto com o Diretor Financeiro ou isoladamente, abertura de contas correntes, cheques,
pfomissónas e todos os demais titulos de crédito de emissão e responsabilidade do Instituto, nâo eliminando, porém.
0 estatuído no Estatuto;

VI - Assinar, todos os convênios, ajustes técnicos e demais contratos firmados pelo instituto com terceiros de qualquer
natureza

VH - Visar juntamente com o Diretor Financeiro a apresentação de projetos, precedendo à iavratura dos respectivos
convénos e contratos,

Víll - Nomear departamento quando necessário ao bom desempenho de objetivos do INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

IX - Definir a estrutura orgamzacionai do Instituto, a composição do quadro de colaboradores, contratar funcionános

ou auxiliares especializados, fixando seus verK:imentos, podendo licencià^. suspendé-los ou demiti-íos,
X - Representar, ativa, passiva, judicial e Extra^udoaimente a entidade:

Xt - Soluctonar os casos de urgência submetendo-os a aprovação da diretona;
XII - Profitover ou aitonzar. em conjunto com o Diretor Fin^iceiro, o pagamento das despesas e das contas do
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

XII - Aprovar em conjunto com o Otretor Financeiro, financiamentos às atividades amparadas por este Estatuto com
base nas diretnzes da Assembleia Gerai.

XIV - Assinar e controlar, convênios, contratos, acordos e empréstimos com entidades financeiras públicas e pnvadas
nacionais e internacionais podendo prestar aval e oferecer garantia:
XV - Ocupar a vaga de Presidente nas Assembléias Gerais:
XVl - Abnr e movimentar contas bancànas em conjunto com o Oiretof Financeiro ou isoladanente, sendo ambos
responsáveis em prabcar todos os atos necessários para a movimentação delas, quando os mesmos movimentarem
as respectivas contas em cw>junto;
XVII - Abnr manter e encerrar com o Diretor Administrativo, escritórios, representações, unidades operacionais ou

filiais:

XVHI - Formular e aprovar, em conjimlo com o Diretor Administrativo, o regimento que regulará a atuação dos

escntónos ou filiais;

XVIV - Cumprir e fazer cuntotir o presente Estatuto Sodaí e as deliberações das Assembléias Gerais:
XX - Definir a política geral e as ações estratégicas, em consonância com as diretnzes estáielectdas rteste Estatuto

e peta Assembleia Gerai dos Associados;

XXl - Apresentar á Assembleia Geral o Rel^ôno anual, demonstrativos financeiros, para parecer do Conselho Fecal

e da auditona independente quando necessário.
XXII - Irtotcar e nomear em conjunto com o Diretor Administrativo, as pessoas que ocuparão os cargos referentes as

diretonas regionae:
XXIH - Definir, "ad referendum*. sobre os assuntos que exigirem pronta solução, dando disto conhecimento a

Assembleia Geral em próxima reunião.

XXIV - Deüberar sobre a aplicação das penalidades previstas neste Estatuto, cabendo a este o direito de veto. que
neste caso deverá ser dihmido em Assembleia gerai convocada para este fim;
XXV - Administrar o patnmônio do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

XXVI - Expedir atos executivos e normativos no âmbito da administração da entidade e tomar as medidas
indispensáveis ao cumpnmento das resoluções das Assembteias Gerais, e

XXVII - Cumprir outras atnbuições que venham a ser estabelecidas por aprovação da Assembieta Geral

Art. 42° - Compete ao Diretor Financeiro

I • Supervisionar todos os serviços inerentes á secreíana especiaimente guarda dos livros de registros, Iavratura de

Atas do Diretoria executiva e. se sotidtado. as Atas da Assembleia Gerai, bem como termos de posse, elaboração de

ofícios, cartas memorandos e demais comunicações internas e externas do instituto;

y
f
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I! ■ Superv!SK>nar a permanente atualização cto cadastro dos associados, conternlo o nome de todos, pnncipalmente

na época da realização das Assembléias.
11! - Movimentar ]untamente com o Diretor Presidente, conta bancaria, bem corrw criação e encerramento de contas

em bancos, emitir, endossar e descontar cheques e tilulos de crédito do instituto, contrair obngaçôes e assumir

compromissos de responsabilidades em nome do instituto,
!V • Acompanhar e supervisionar contas e documentos junto à contabilidade, planejar e supervisionar a execução do

orçamento e as atividades de captação de recursos.
V - No caso de vac^aa ou impedimento do Diretor Presidente, em conjunto com o Diretor Administrativo, movimentar
contK bancanas. emitir, endossar e descontar cheques e titutos de créditos do Instituto, contrair obngaçôes e ^umir

compromissos de responsabilidades em do Instituto.
VI > Colaborar com o Diretor Presidente em todos os atos de gestão do Instituto, sempre que necessário e apresentar

bimestralmeníe o balanço das contas da Entidade ao Diretor Presidente

Vtl' Executar a prestaç^ de contas do instituto de acordo com as regras deste Estatuto,
VIII - Praticar todos os atos de gestão que forem determinados pelo Diretor Presidente, e,
IX > Cumprir e fazer cumpnr os estatutos e demais normas que seguem o instituto, sempre na busca do alcance de

seus objetivos e finalidades,
X • Arrecadar e contabilizar as doações, subverrções. auxílios e donaüvos. mantendo em dia a escrituração

XI - Pagar contas autonzadas peto Presidenie
Xil • Conservar, sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos á Tesourana;

XIII • Manter todos numerários em estabeteamento de crédito

XIV ■ Acompanhar e supervisions' os trabalhos de contabilidade do Instituto Maranhense de Integração Soctal • IMIS.
contratado por profisstondís habilitados, cuidando para que otdas as obrigações fiscais e trabalhistas sejam
devid^ente cumpndas em tempo hábil.

Aft. AT - Compete ao Diretor Administrativo

1 - Piwiejar, elaborar, executa e supervisionar projetos e programas a serem desenvolvidas peto INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

I) - Desenvolver estudos e pesquisas objetivando projetos e/ou programas a serem desenvolvidos peto INSTITUTO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR,

lil - Elaborar os pianos de trabalhos a serem executados peto INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
RECONSTRUIR

IV - Planejar todas as atividades culturais a serem e apresentar à Diretona Executiva:
V - Planejar, coordenar e onentar a execução das atividades do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR de acordo com a política e as diretrizes definidas neste Estatuto Social, emanadas das Assembletas

Gerais

VI Formular e provar, em conjunto com o Diretor Presidente, o regimento que regulará a atuação dos escntònos
ou filiais:

VII - Indicar e nomear em conjunto com o Diretor Presidente, as pessoas que ocuparão os cargos referentes ás

Diretorias Regionais,

Art. 44“ - A critèno do Diretona executiva, poderá ser elaborado um regimento interno, com base neste Estatuto,

baixado sob forma de resolução, após aprovação da Assembléia Extraordinána

RUBRICA

RECONSTRUIR
rv.^:

N«

DO CONSELHOFISCAL

Art. 45“ ■ O Conselho Fiscal do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR é o organismo

fiscalizador da situação financeira e patnmonial do Institolo, sendo composto por 03 (trés) membros titulares, os quais

serão nomeados pelo Diretona executiva e homologados pelo Diretor Ptesidente.

Parigrafo primeiro - Na observànaa do disposto acima, os membros do Conselho Fiscal terão mandato por período

(te 04 (quatro) anos, os quais podem ser destituídos há qual qualquer tempo conforme previsto neste Estatuto
. /
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Parágrafo segundo - Em caso de vacânaa de algum conselheiro por ausência injustificada em 03 {trés) reuniões
seguidas do Conselho Ftscai. renúnoa, afastamento compulsóno ou morte de um titular, a Assembleta Geral

promoverá 'mediatamente a substituição do membro para cumpnmento do mandato peto prazo restante

Parágrafo Terceiro - Os membros do Conselho Fiscal não poderão acumular cargos do Diretona executiva

Art. 46° - Compete ao Conselho Fiscal

I - Analisar o orçamento anual do instituto a ser elaborado peto Diretoria executiva;
II - Apreciar os balancetes mensais e o balffiço Instituto, a serem apresentados peto Diretoria executiva ao
final de cada Exercício financeiro, fazendo-os acompanhar de parecer circunstanciado, com recomendação de que
sejam aprovados ou não. à Assembléia Geral nas suas épocas próprias,

111 - fiscalizar a observância do orçamento aprovado para o Exercício financeiro, bem como o controle patnmonial do

Instituto, sob re^nsabtitdade do Diretona ex^tiva; e,

IV - Avaliar e dar parecer sobre possíveis despesas extraordinânas. cuja solicitação seia feita peto Diretoria executiva

respeitados os limttes impostos peto orçamento financeiro aprovado para o respectivo Exercício

Art. 47° - O Conselho Fscai reunir-se-à, ordinariamente, no pnmeiro tnmestre do Exercício financeiro seguinte ao

vencido, a fim de cumpnr as atntnjíçôes contidas nos Incisos l. II e 111 do Artigo 45°. acima. e. extraordinariamente , no

caso do Inciso IV do mesmo Artigo, sendo convocado sempre com 15 (quinze) dias de antecedência peto Diretona
executiva, de acordo com do presente Estatuto

Art. 48° - Os seus Diretores. Conselheiros, Assooados. Inslilutoores, Benfeitores ou equivalentes, do INSTITUTO OE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR nâo recebem remuneração, vantagens ou benefícios, diretamente
ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhe sejam

atnbuídas pelos respectivos atos constitutivos

An. 49° - 0 INSTITUTO OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR nâo distribui lucros, resultados

dividendo bonificações, parttoipaçôes ou parcelas do seu patnmõno. sob nenhuma forma ou pretexto

Art. 50° - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR aplica integralmente suas rendas,
recursos e eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos, institucionais no território
nactonai

RUBRICA

^ RECONSTRUIR

Art 51° - O INSTITUTO DE DESENVavlMENTO SOCIAL RECONSTRUIR aplicar as subvenções e doações
recebidas nas finalidades a quem estejam vinculadas.

Parágrafo Único - O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR prestar serviços gratuitos
onde apíca siualmente, pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente de serviços, acrescida da

receita decorrente de aplicações financeiras de locação e bens. de vendas de bens nâo integrantes do ativo
imobilizado e doações particulares cujo nx)ntante nunca será infenor à isenção de contnbuiçâo sooais usufruídas
permanentes e sem qualquer descnminação de dtentela

CAPITULO IV

DAS ELEIÇÒES

Art. 52° - As eleições gerais para cargos eletivos serão realizadas a cada 04 (quatro) anos. conforme previsto neste

Estatuto, em pleito ampiamente divulgado na área do Instituto

Art. 53° • A Presidênòa da Diretoria Executiva fará publicar, o editai de convocação na sede do instituto e nos lugares
púbitoos mais frequentados, com antecedência minima de 15 (qumze) dias do término de seu mandato, o competente
Edita! de convocação da Assembíeia Geral Ofdmána. especfendo a natureza das eleições, o prazo para inscrição
das chapas, bem como o dia. local e hora da realização do pleito
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Art. 54® • A forma de e!e»çào, da Direíona Executiva conststirâ na apresentação de chap», as quais deverào conter

os cargos, os nomes completos dos carxJidatos correspondentes e suas respectivas autorizações individuais,
acompanhadas de número do documento de identidade pessoal e cópias xerogràficas do CPF e Carteira de identidade
para registro das atas. as mscnções das chapas concorrentes, deverão ser feitas mediante expediente até o último
dia que antecede a eleição.

Parágrafo primeiro - Podem compor as chapas de candidatos, todos os associados que se enquadrem nas
condições previstas neste Estatuto, desde que em pieno gozo de seus direitos estatutários e legais diante das

tegisiações vigentes.

Parágrafo segundo - Cada candidato somente poderá participar de uma única chapa

Art. 55® - A eleição será feita por voto unrversal. direto e secreto, somente podendo exercer essa prerrogativa o

Associado no gozo de seus direitos estatutários, e que já etnha alcançado idade supenor a 18 (dezoito), portando
Titulo de Eleitor emibdo pela Justiça Eleitoral e devidamente cadastrado peto instituto

Parágrafo primeiro - No caso de chapa única, poderá ser definido que a cèduia apresentará apenas duas
alternativas "sim' ou *nâo', representando que as eleições dar-se-ào por aclamação expressa à úmca chapa
apresentada

Parágrafo segundo - Na hipótese de a alternativa ‘não* alcançar metade mais um dos votos dos eleitores presentes
ao pteílo, para qualquer chapa apresentada, esta nâo poderá ser proclamada eleita, resultado em que mioará
novamenie todo o procedimento para novo pleito

Parágrafo terceiro - Nâo será permitido, em qualquer hipótese, o voto por procuração

Art. 56® > São inelegíveis para quaisquer cargos além daqueles impedidos por Lei. os condenados à pena que vede

ainda que temporanamente, o acesso a cargos públicos ou por cnme faiímentar. de prevaricação, suborno,
concussão, peculato ou contra a economia popular e a fé pública

CAPITULO V

00 PATRIMONiO

Art. 57® - O patrimônio e a receita do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR constítuir-se-

âo dos bens e direitos que ihe couberem, pelos que vier adquirir no exercicto de suas atividades, peias contribuições
dos seus associKíos, pelas subvenções e doações oficiais e particulares, mòvets, veículos, semoventes, ações e

apólices da dívida pública.

Parágrafo Único O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR poderá receber contribuições,
doações, legados e subvenções de pessoas físicas ou luridicas nacionats e intemacion^. destinados á forma^ e

ampliação de seus patrimônios ou a realização de trabalhos especificos.

Art. 58® - Em caso de dissolução ou extinção do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR o

patnmõnio e os bens remanescente, após o pagamento de todas as dívidas, se existentes, serão doados a uma

entidade congênere, registrado no CNAS - Conselho Nacional de Assiténcia Social, ou a órgão competente que vier
a substitui-io. a critério da Assembléia Geral

Art. 59® - Na hipótese de a entidade obter e posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei 9 637/98. o acervo

patrimonial disponível, adquindo com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será

contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma lei, preferenoaimente
que tenha o mesmo objetivo socia).

1*^
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' CAPITULO VI

DO exercício FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO

Art. 60° • O Exercido social coir^cide com o ano civí! e, ao seu final, serão elaboradas as demonstrações financeiras

para ^jreciaçâo do Conselho Fiscal, sendo posteriormente submetidas à Assembteia Geral, na forma do presente
Estatuto

Parágrafo primeiro - Juntamente com as demonstrações financeiras serão submetKáos a apreciação do Conselho
Ffsca! os balancetes mensais. Balanço gerai do Exercício e balanço patrimonial, tudo englobado pelo relatório das

atividades desenvolvidas durante o último período anual pelo Diretoria executiva.

Parágrafo segundo - Todo o eventual superávit será reaplicado nos objetivos-fins do Instituto

CAPITULO VII

00 FUNDO ESPECIAL

Art. 61“ - Além das receitas e despesas carentes, e demais integrantes do caixa do INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR movimentado diretamente pela diretona administrativa financeira

constitui patrimônio do Instituto um FurxJo Especial, sob a rubrica de Fundo Social, destinado a ser utilizado para

custear e promover prestos e ações soaais. capacitação profissional de pessoas da comunidade, sendo formado por

parte dos percentuais obtidos com a viabilização de projetos, conforme previsto deste Estatuto.

Parágrafo Único • O valor da parte dos percentuais, mencionado no caput do presente Artigo, será objeto de proposta
do Diretor Presidente ao Conselho de Administração, que, após submeté-ia a votação, encaminhá-la-á à Assembteia
Geral para discussão e homologação

CAPITULO VIII

DO CONTROLE INTERNO

Art. 62* - O controle interno das contas e do p^mônio será consubstanaado no Sistema de Controle interno,

elaborado e mantido peia Diretona Executiva do Instituto, dentro dos padrões de audilagem recomendados pelas
instituições especializadas

Parágrafo primeiro - A Auditona Externa, quando se fizer necessâno. será etvada a efeito por profissional
independente, devidamente habilitado para esse fim. que deverá cokxar à disposição todos os meios indispensáveis
à anàtse e sistemabzação do controle dentro do Instituto

Parágrafo segundo - O Instituto adotará prábeas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a

obter^ de forma individual ou coletiva de benefícios ou vantagens pessoais em decorrência da participação no

respectivo processo decisóno. inclusive se necessário promoverá as medidas judiciais cabíveis à defesa dos
interesses da entidade

CAPITULO IX

DA EXTINÇÃO

Art. 63* - No caso de dissolução da instituição, o respectivo patrimônio liquido será transferido à outra pessoa juridica
qualificada nos termos da Let 9.637/98 preferenciaimente que tenha o mesmo objetivo e finalidade soaal (Lei
9 637/98, § 2“ do art. 16} bem como o vide art 61 do C C

Art. 64“ - Na hipótese de a instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei 9 790/99. os

acervos patrimoniais disponíveis, adquiridos com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela
qualificação será contabiimente apurado e transfendo a outra pessoa juridíca qualificada nos termos da mesma tei.

preferencialmente que tenha o mesmo objetivo sooal {Lei 9.637/98, § 2“ do art 16) bem como o vide art. 61 do C.C
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An. 65“ ■ A instituíçâo entrará em liquKJaçâo nos casos previstos em eti ou por deiiberaçào da Assembíeia Gerai,
especiatmenie convocada, mediante voto favorável de peto menos dois terços (2/3) dos sócios quites com suas

obngaçôes sociais

Art. 66“ - O Presidente è o liquidante nato da instituição Em caso de impedimento dedarado pelo mesmo a
Assembíeia Geral poderá nomear outro membro do quadro social participante.

CAPITULO X

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 67“ - A prestação de contas da instituição observará no mínimo a Lei 9.790/99, inciso VII do an,4®-

I - Os pnncipios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade ITG 2002;
II - A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercicio fiscal, ao retatóno de atividades e das

demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS.
cotoc^Kto-os à disposição para o exame de qu^uer ddadâo,
ttl - A realização de auditona, inclusive por auditores externos mdeperKíentes se for o caso, da aplicação dos eventuais

recursos objeto de Termo de parceha. conforme previsto em regulamento:
IV - A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem púbbca recebidos será efita, cx^forme determina
0 parágrafo único do Art 70 da Constituição Federal:
V • A entidade vai manter uma contabilidade que escnture suas receitas e despesas em dia e de forma regular.

CAPITULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 68“ - O Instituto somente extingutr-se-á nos casos legais ou por deliberação da Assembíeia Geral, reunida
extraordinanamente por 03 (trés) vezes consecutivas, com espaço de 20 (vinte) dias entre uma e outra reunião, por

convocação feita nas condições prevista neste Estatuto, sendo que o quórum mínimo em cada uma das eruniões

acima previstas será de 2/3 (dois ler^s) associados

Paragrafo Único - A aprovação da proposta de extmção será considerada legitima se votada favoravelmente por no

mínimo, 2/3 (dois etrços) dos associados presentes, ^s apreci»^ ampla das razões que venham a embasar tal
decisão

Art. 69“ - Em caso de ser dissolvido o Instituto, e na hipótese de haver resíduo patnrrtoniai, este será destinado à

instituição simil^, com finaiidades não econômicas, reconhecida de utiüdade pública federal, estadual ou municipai
de acordo com a deliberação da Assembieia Geral, em sua reunião que determinar a dissolução, respeitados, no

entanto, os compromissos específicos previstos em convênios, confratos e outros quaisquer ajustes, firmados na
forma da legislação vigente.

Art. 70® - Todos os pedidos de informações ou até mesmo de certidões, devidamente protocolizados perante

qualquer dos órgãos do instituto, desde que o sejam com base nos dispositivos da Constituição Pederal atinentes à

maléna, deverão ser previamente encaminhados á consideração do Diretona executiva, em sua pnmeira reunião

ordinána após a entrada do pedido

Parágrafo Único - Ainda na forma dos dispositivos constitucionais e legislação complementar pertinente, ao direito
de formular pedidos de informações ou certidões corresponderá á obrigação do peticionâno em reembolsar o Instituto
nos custos delas decorrentes

Art. 71® - Todos os cargos diretivos ou consultivos do instituto são exercidos em caráter de gratuidade, sendo

considerados de relevante interesse público.

Parágrafo Único ~ Não é defeso, porém a participação de um ocupante de cargo diretivo ou consultivo, exceto os

titulares do Dtrelor Financeiro além dos membros efetivos do Conselho Fiscal, em projeto ou prestação de serviços
r
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profissionais de caráter técnico, n^esmo que venha a participar da contraprestaçâo financeira correspondente a esses

trabalhos

Art. 72° • Os integrantes da Diretoria Executiva, de Departamentos ou quaisquer grupos de trabalho designados para

atividades especificas, assim como os membros do Conselho Fiscal, nâo poderão invocar tal qualidade no exercício
de atividades estranhas ao instituto

Art. 73° - Nào será permitida a dupla representação em qualquer cargo de direção e consultivo dos órgãos do Instituto

Art. 74° - Os integrantes da Diretona Executiva e do Conselho Fiscal que se candidatarem a cargos ptiWicos eletivos,

deverão solicitar afastamento temporário de suas funções após a homologação de sua candidatura pelo Tnbunal
Regional Eleitoral por escnto e peto pehodo de até o dta seguinte à eleição e, se eleitos forem, requererem licença
por tempo determinado até que deixem de exercer os respectivos cargos públicos

Art. 75° - O presente Estatuto sò poderá ser reformado, em parte ou no seu lodo. inclusive no tocante à administração,
mediante proposta subscnta por. no minimo, 10 {dez} associados no gozo de seus direitos estatutários sendo
apreciada em Assembieta Geral Extraordinàha. convocada especialmente para este fim, e com a presença de. no
minimo. 2/3 (dois terços) dos associados, em pnmetra e segunda convocação deliberando por 2/3 (dois terços) dos

membros presentes

Art. 76° - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal 10.406. de 10

de janeiro de 2002 - Código CivÜ Brasileiro e demais leis aplicáveis Quaisquer questionamentos serão examinados
e supndos peto Diretoria executiva, sendo que. face à sua reievãnoa. avaliada a necessidade de Aprovação
Estatutária, haverão de ser submetida ao referendo da Assembléia Geral Extraordmàna. convocada na fonna este

Estatuto

Aft. 77° • O presente Estatuto do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR entra em vigor na
data de sua promulgação, através da assmatura do Diretona executiva confomte deliberação dos presentes à
Assembieia Geral Extraordinária para Aprovação Estatutária, tendo validade jurídica após seu registro no Cartório de

Registro de Pessoas Jurídicas competente.

Art. 78° - A consecução dos objetivos previstos neste Estatuto será efetivada mediante execução direta de projetos

programas e pianos de ações específicos, por meio de doação de recursos físicos, humanos e financeiros, e amda

pela prestação de serviços intermediários e terceinzações de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a

órgãos do setor públtco e empresas do setor pnvado que atuem em áreas afins

Art. 79° Os serviços de assistência à saúde, educação em saúde e assistènoa no exercício de direitos da saúde

mencionados neste Estatuto, serão prestados pelo Instituto à comunidade de fama inteiramente gratuita e com
recursos próprios, vedado o seu condiciondfnento a qualquer doação, contrapartida ou equivalente.

Art. 80° - Estão incluída nas atividades a serem desenvolvidas pelo Instituto: (1) prestação de serviços de oonsuítona.

elaboração e implementação de projetos, apoio técnico, e outros serviços remunerados a terceiros, pessoas físicas

ou jurídicas, relacionados com o objeto social e diversos dos serviços de que trata este estatuto acima: e (II) venda

de hvros, jornais, revistas, canetas, brindes, camisetas e outros produtos desenvolvidos peto Instituto ou recebidos

em doação, sendo os recursos provenientes desses serviços e da venda desses produtos destinados exclusivamente

á realização dos projetos sociais desenvolvidos pelo Instituto e/ou de quaisquer outras atividades desenvolvidas peto

Instituto na consecu^ de seus objetivos

Art. 81° - Os eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou

parcelas do patrimônio, auferidos mediante o exercício das atividades decorrentes da finalidade do Instituto, serão

integraimente aplicados na consecução do seu objetivo social, nâo havendo, em hipótese alguma, distribuição entre

os seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores

rw
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Art. 82® • No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto observará os principos da legalidade, impessoalidade,
moralidade publicidatíe. economiadade. eficténcia e igualdade de direitos, sem dÉscnmmaçâo de raça, cor, gênero
ou religião

Art. 83® - O instituto poderá adotar Regimento Interno para disciplinar o seu funckjnamento, o quaí será submetido à

aprovação peia Assembléia Gerai.

Art. 84°' O Instituto poderá captar recursos, inclusive mediante termos de parceria, acordos de cooperação técnica

e convênios, para o atingimento dos objetivos definidos por este Estatuto Social.

São Luís - MA, 01 de agosto de 2024
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ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA0RDINAR|4:ANTUAR

DO INSTITUTO CULTUTAL ESPAÇO ARTE • ICEAffÉglJírO CÍVÍl dfi PCmSlurííHCQS
N» 8 3 0 0 0{h

Ata da Assembíeia Geral Extraortíinána os assocíacJos do Instituto Cultural Espaço Arte quites com as obngaçóes
estatutárias para deliberarem sobre a ordem do dia especialmente convxada para o dia 01 de agosto de 2024, às

09 OOhs, na sede da Instituto, na Avenida Sâo Marçal, Travessa do Mercado, N“ 216, Bairro Joáo Paulo Sâo Luis-MA

com 0 seguinte teor I - ALTERAÇÃO E CONSOLÍOAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL II ■ ALTERAÇÃO DE
DENOMINAÇÃO SOCIAL; Itl - ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO; IV - ALTERAÇÃO DE ATIVIDADES: V - RENUNCIA
DOS MENBROS DA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL: VI - ELEIÇÃO PARA COMPOR A NOVA DIRETORIA;

Dando inido aos trabalhos, o Sr Marco André Gomes assumiu a Presidência da Assembléia, iniciou oxn uma oração
e agradeceu a presença de todos e solícftou a mim Mauro Henrique Gomes, para secretário da Assembléia ef a

leitura da ordem do dia para dar inícios aos trabalhos liem I - ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO
SOCIAL 0 Presidente esclarece que as aprovações realizadas afetam diretamente alguns «tigos do E^atuto tendo
em vista que o mesmo nào atende mais em sua totalidade, às exigências contidas na Lei n** 10.406/2002 - Código
Civil, na Lei n® 13 019/2014, com as suas devidas alteraçòes trazidas pela lei n® 13 204/2015, corrhecida como

Marco Regulatório das Org^izaçóes da Sociedarfe Civil (OSCs) e altera também a composição da diretoria reduzindo
a quantidade de membros e que precisa ser alterado e aprovado para seu registro, dito isto os sóctos presentes
fazerem os seus questionamentos e darem as suas sugestões Sendo que. após um amplo debate para

esclarecimento do assunto, foi aprovado por unanimidade e sem modificação daquilo que proposto, a alteração
integral de todos os artigos, substancialmente em sua formatação, disposição e redação do conteúdo, acrescentarvio-
se e supnndo-se artigos, otdos os presentes entenderam e aceitaram, sendo assim passamos para o item li •

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO SOCIAL O presidente esclarece que devido aos novos objetivos da entidade,
sena bom uma alteração de demonmaçâo. o qual foi aberta para sugestão da nova denominação soa^. nesse
momento pede a palavra o Sr Mareio Roberto da Silva Femeira e sugere o seguinte nome de INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR o q\ie foi aceito por todos, sendo assim fica alterado a partir desta

data a denominação de INSTITUTO CULTURAL ESPAÇO ARTE SOCIAL para INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUlfT, seguindo a ordem do dta passamos para o item III -ALTERAÇÃO
DE ENDEREÇO, o Presidente eleito senhor Maroo Roberto da Silva Ferreira pede a palavra e explica que a alteração
de endereço é necessàna pois para os r>ovos objetivos e projetos do instituto, dessa forma fica o endereço alterado

para Avenida dos Holandeses/Cons, Hilton. N® 18. Edifício Fecomôreio. Sala:16 Pavimento.Tipo 01, Bairro
Calhau, CEP: 65.071-380 sendo aprovado por otdos os presente pâssarTX)s então para item iV - ALTERAÇÃO DE

ATIVIDADES, o Presidente da assembléia passa a palvavra para o Sr. Márcio Roberto que começa a esclarecer o
porquê da alteração de CNAE s. dos nossos ot^tivos e explica que ha a necesstoade de alteração, ampliando com

isto nossa abrangènaa de atuação e para atingir maior dlcan<% das finalidades e objetivos da entidarfe, e para que

não haja duvtoa do processo realizado e que fique registra em Assembíeia que o instituto então passara ter as

seguintes atividades Atividades de associações de defesa de dimítos soemis, Atividades de apoio à gesiào de saúde

Atsvfdades de apoio à agricultura não especificadas antenormente (serviços de amtratantes de mào-de-obra para a

agricultura} Atividades de apoio à pesca em água doce: Atividades de consultoria em gesiào empresanal exceto
cofísultona técnica especiifca Pesquisas de mercado e de opiniào pubhca. Outras af/vidades profissionêis. cientificas

e técnicas nào especificadas antenormente (assessona e consuHona em projetos culturais, assessona e consultona

em esporte, organização de concursos públicos, serviços de promoção em saúde junto a área de reairsos humanos
de empresas}. Locação de mão-de-obra temporária. Formamento e gestão de recursos humanos para terceffos
Atividades de limpeza nào especificadas antenormente (limpeza e conservação de ruas. logradouros, roçagem e

capinagem de ruas. logradouros, estenlizaçâo. sanrfízaçâo e desinfecçáo de ambientes). Serviços combinados de
escníóno e apofo administrativo. Educação profissional de nível técnico: Treinamento em desenvolvimento profissionêl
e gerencial. (Dutras atividades de ensino nâo especificadas antenormente (curso de culinána. cabeleirem marketing

digital, treinamento de vigilantes, cursos e ensino, reforço escolar}. Atividades de atendimento hospitalar exceto

pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências: Outras atividades de atenção á saúde humana nào
especificddas antenormente (atividades de doula}. Atividades de organizações associativas ligadas a cultura e a arte

Atividades assoc/af/vas nào especificadas antenormente fsujíoríe operacional à atividades executadas por grupos de

autoajuda. ou ajuda mútua em programas de recuperaç^ de depandênaa afetiva a vícios em álcool, drogas, jogos
e grupos simHaresj: (Outras atividades de ensino não especificadas antenormente (sociedade de professores

'j
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autOri^Tic^. ôxcefô ínsi)tMjtÇõe& úo sisfáír\à ir»9uJârâe e/ifino/, d»dvx>iD é eóucaçào exceís
câ/X9s Bscoi9tm Ensino d» e^rfes após um breve debate oa presentes enlencf»^ Qua as novas ativiüa^ ó o

melhor para os novos protefi» tía entidabe Sag^^ndo a oroeH oo *a passamos pasa o item V - RENUNCIA DOS
ft^NBROS OA OtRETORIA E CONSELHO FISCAU com ap^tóvrao Seníiof, Marco AndnèGwnes (|je comumcou
a todcs Qüc esía renunoavlo por sua efvre e esponíàf^a vontade ac cargo de Presideoie por guesíôes pesscais e

Que oâc tem mats nteresse err p^manecer no cargo err sejuida os derr^^s membT» da diretcna e do con$e8%

teca tãntíiár man.festarar. Que nâc lêm mas ntetesse eni penrianecer rv» cargos por nâo estarem podervlo

cciKá^ar os cargos da dreiona com outras aítvidade^^ e tíes&a forma também renonciarr aos seus respectrvos cargos

de cfirfe e esoootâfiea vontade to* sohctiado que o Sonhc^ M^co Anc^é Gomes continuasse na cpesidéna.! dos

trabaííios. passamos erttâa para o Sí^ndO dom V! - ELEIÇÃO PARA COMPOR A NOVA DtRETORtA a fKesidenle
dos tre^}^ho$ se ^kigu aos presentes perguntando ae atguem gostara de se mãnifestar, nõ^te momento come
rvnguóm manítesíou interesse o mesmo talou que apesar do tempo í^egUamer.taEk) ter sjdc aberto para inscnçòes
k» recebido apenas uma cnscnçao da chapa protocolada e pix consegurrte o pleito eleitoral sena etetivado de accfdo

Gon o que determinam o estaíu ID sociaí da ertlriade ou seiaem lorma de adamaçào O que otdw corKonáaram e «m

segutía a :?iapa oti deci^ada eteita e empossada pete senhor Marco André Gomes, yesidenie da assembléia

Fcando consGtuida a Diretoda ExecuDva que conduziras oe trabalhos da entidâde no penodo de 01/C6/202A i
31ÍÍ7 '2Í)28 CNetorPfesííente MÁRCIO ROBERTO OA SILVA FERREIRA brasiteiro casadc a^r^ador ponado'
do RG n« 036723S820033 SSP-MA e dO CPF n* 751. t45 003*25 Dreíiya Adremetlrativa SANDRA REGINA SILVA

SANTOS brasíeira solteira, asfiíSNsntôsotiaf ponadora do RG n" 0203182629029SSP-MAe do CPF rí*íí?l 900 423*

4d; GLEICIANE PATRtCiA DE SOUSA; D-retora Firtanceira, brasrefra solteira, sacretana executiva, portadora do RG

79297797-t SSP/MAe do CPF n‘96245396372.; para compor o Conseíio ^iscal, foram empossados os seguintes
membros; Presideníe: RENATA BORGES LIMA brasieira, contadora, solteira, portadora do RG n* 117899499-3
SSP-MAe CPF rC003.336,46J-19 e como membros -Jtuíares: KARIADINE DE MARIA NASCIMENTO PACHÈCO

MAIA brasileira, [ledagoga. casada, podadora do RG n* 26363262900-9 SSP-MA e CPF rf 467.868.283-72 e

CARLOS GABRIEL TRINDADE SANTOS brastieiro autônomo, sottetro, portador do RG 0466424120127 SS^-MA

e CPF rf 612.788.733-09 Senoo empossada reste ato a nova diretoria executiva. Ficando tvre a palavra para os

presentes e como nir^uém se manifestou para usá-la. o Pres^tente susper^deu a sessão peo tempo necessáno para

a iâvratura desta âte, o Qje a fiz como Secretáno. Ap6s reabertura a sessão, a mesma oti lida e aprovada e asstnada

pelo Presidente da Assemoéte Gerai. Sr Marco Anoré Gomes e por r*Hm Mauro Hennque Go^s. Secretáno da
Assembéia e oor todos os demais ^esentes Oedaro amda para os devdos fins, que esta ata e iguai à lavrada em
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DO INSTITUTO CULTüTAL ESPAÇO ARTE • 1trUÁRIA DE A2EVtro Civil de etjpflíJurídicos
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DIRETORIA E CONSELHO FISCAL RENUNCiANTES:

Marco André Gomes

Presidente
de Sousa üMchelly

Vice - Presidenie

r

Mauro Henrique Gomes
Secrelâno

^i7r Uri S,'i^ \.♦ tÇ ft^

^Gom^Silvana Rodi

Tesoureira

)
■■C-n

Léo Davisson Mendes Nascimento

2®Con8eltoFiscal

Stephanie Louise Gomes
Presidente do Conselho Fscal

WvntLlLutl C
Wandeilson de Jesus Vieira Soares Smith

1® Suplente

/V

rtatto Mendes Nascimento

3® Conselho Fiscal

HL.MA^ t\tKy
Marcos Vimctus Cruz Machado

3® Suplente2® Suplente

Sâo Luís -MA. 01 de agosto de 2024
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INSTITUTO CULTURAL ESPAÇO ARTE
CNPJ; 17.116.752/0001-15

RUBRICA

RELAÇÀO DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL DO INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

CANTUARIA DE AZEVEDO

DIRETORIA EXECUTIVA;

Diretor Preeidente MÁRCIO ROBERTO DA SILVA FERREIRA

Nacionalidade: BRASILEIRA Profissão ADMINISTRADOR Estado OvH CASADO

RG 0367238820093

CPF 75114500325

Endereço Rua do Arinzal, Condominfo Ditaty. n® 1 BL3, Apto 202. Batrro Cohama, CEP 65.067-197
Mandado 04 ANOS

Diretor Administrativo SANDRA REGINA SILVA SANTOS

Nacionalidade BRASILEIRA

Profissão ASSISTENTE SOCIAL Estado Civil SOLTEIRA

RG: 0203182620029

CPF : 02190042348

Endereço Rua M, Quadra 03, n® 13 Planalto Amt III CEP 65 050-882

Mandado. 04 ANOS

Diretora Financeira GLEICIANE PATRÍCIA DE SOUSA

Nacionalidade: BRASILEIRA

Profissão: SECRETARIADO EXECUTIVO

Estado Civil: SOLTEIRA RG: 79^7797-1

CPF 96245395372

Endereço EslraJa de Ribamar. N* 05, BL A14B, Apto 35 Cond Vitòna, Bairro Forquilha, CEP 65.054-005
Mandado: 04 ANOS

São Luts -MA. 01 de agosto de 2024

l ^ A 4\ / f

ÍARÍ^ ROtotTO OA SILVA FERREIRA
DIRETOR PRESIDENTE
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INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSftíSSIÍte—(3-

CNPJ: 17.116.752/0001-15

CANTUARIA DE AZEVEDO

Registro Civil de Pessgos jurídicas
N« 8 3 0 0 or'i>

CONSELHO FISCAL:

Presidente RENATA BORGES LtMA

Nacionalidade'Brasileira

Profissão Contadora

Estado Civil Solteira

RG' 117899499-3SSP/MA

CPF 003.936463-19

Endereço Av. Netva Moreira, n® 300. Cond Grand Park Arvores, Torre Araucaha. Ap 302, Calhau, CEP
65 071-383

Mandado 04 anos

Membro • Titular. KARIADINE DE MARIA NASCIMENTO PACHÉCO MAIA

Nacionalidade Brasileira

Profissão Pedagoga
Estado Civil; Casada

RG 26363262903-9 SSP/MA

CPF 467 862 283-72

Endereço. Rua Prof Ronald Carvalho, 06 Ed Munique apl 202, Renascença il - Sâo Luis
Mandado 04 anos

Membro-Titular CARLOS GABRIEL TRINDADE SANTOS

Nacionalidade Brasileiro

Profissão Estudante

Estado civil: Solteiro

RG 0468424120127 SSP-MA

CPF, 612 788 733-09

Endereço Rua 16, quadra 10. casa 36. planalto do vinhais 2

Mandado 04 anos

Sâo Luis -MA, 01 de agosto de 2024

■<'V
^ 1

K) ROBERTO OA SILVA FBtRElRA

DIRETOR PRESIDENTE



FOLHAS.

PROC. N

RUBRICA

INSTITUTO CULTURAL ESPAÇO ARTE
CNP3: 17.116.752/0001-15

CANTUÂRIA DE AZEVEDO
ASSINATURA DOS PRESENTES:

Rí^istro Civil *
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2.
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20.

Sâo Lu!S -MA. 01 óe agosto de 2024
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M WCIO ROBERTO DA SUVA FERREIRA

WRnOR PRESOENTE
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RUBRICA

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CANTÜARIA DE AZEVEDO

%ísíroWáe Pems Jurídicas
Nfl 83 62

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR
CNPJ: 17.116.752/0001-15

Senhores Administradores: Em cumprimento á legtslaçâo vigente e normas estatutárias, apresentamos as Demonsfri
Financeiras e respectivas Notas Explicativas, relativas ao exwcício social encerrado em 31 -12-2024.

BALANÇO PATRIMONIAL 2024

31/12/2024DescriçãoClassificação

1.730.469,51

464.017,80

464.017,60

64.615,70 -

64.815,70
64.815,70

419.202,10

419Í02,10
419.202,10

914.005,71

914.005,71

914.005,71
914.005,71

340.466,00

402.740,00

72.000,00

220.000,00

110.740,00

62.274.00
7.200,00

7.200,00

11.074,00
11.074,00

44.000,00

44.000,00

gS 1.738.489.51
192.759,10 -

119,329,10 ?
119.329,10

119.329,10 &
73.430,00

73.430,00

73.430,00
8.077,30

8.077,30
8.077,30

60.960,00

60.960,00

80.960,00
80.960,00

1.464.770,41

536.000,00 |i“•.S
536.000,00

538.000,00 ÍÍHÍ«Et
538.000,00 IpSígi
926.770.41

926.770,41 lllllll

ATIVO

CIRCULANTE

OISPONIBIUDADES

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CAIXA

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO CONTA MOVIMENTO

ATIVO NÃO CIRCULANTE

CONTAS A RECEBER

CONTAS A RECEBER

CONTAS A RECEBER

1

1.1

1.1.1

1.1.1.01

1.1.1.01.00

1.1.1.01.00.1

1.1.1.02

1.1.1.02.00

1.1,1,02,00.1

1.3

1.3.1 c

1.3.1.01.00

1.3.1.01.00.1
o-l;

1* ih1.32 PERMANENTE

IMOBILIZADO • BENS SEM RESTRIÇÃO
MÓVEIS E UTENSlUOS - BENS SEM RESTRIÇÃO
VEÍCULOS - BENS SEM RESTRIÇÃO
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - BENS SEM RESTRIÇÃO

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA
MÒVBS

MÔVBS E UTENSiLlOS - DEPRECIAÇÃO
INSTAUÇÔES

MÁQUINAS E EQUIPAfcttNTOS ■ DEPRECIAÇÃO
VEÍCULOS

VElCüLOS-DEPRECIAÇÃO
PASSIVO

CIRCULANTE

VINCULADO AO FORNECIMENTO DE MATERIAL E SERVIÇOS
FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL
SERVIÇO PRESTADO A PAGAR
SERVIÇO PRESTADO A PAGAR

1.32.01.00

1.3.2.02.00.1

1.32.03.X.1

1.3,2.04.00.1

ole<l

fa:lÊe UI

- si

ll.lsi li
1.3.3

1.3.3.02

1.3,3.02.00,1

1.3.3.03

1,3.3.03.00.1

1.3.3.04

1.3.3.04.00.1

'I1
Ei^3 o

Sã-Q.S S
««•“a. s. 1

o>

2^a ^

i
1^ = 02

2.1 Uü-ZlVl
2.12

5®2.12.01.00

2.1.2.01.00.1

cantuAria oe azevsdo
REGISTRO CIVIL OE PESSOAS JURlOICAS

H^iBAOO nr
eit# cartòt.v

2.1.5

2.1.5.01.00

2.1.5.01.X,1

2.1.5.05

2.1.5.05.00

2.1.5.05.00.1

O presente documento

Reg. n"
registrai
S3o Luls

INSS

JAN im\y9\lJLauINSS
Oéa

ScINSS A PAGAR

NÃO CIRCULANTE

OUTRAS OBRIGAÇÕES
OUTRAS OBRIGAÇÕES
OUTRAS CONTAS A PAGAR

PATRIMÔNIO SOCIAL
CAPITAL SOCIAL E RESERVAS

Dr. JosOTadeu
Ijntuãrla de Azevedo

Jos4 Tadeu Centüárla de Azevedo Filho
Glenda Medeiroe Areujo Saldanha

bstitutos

- si

fi

2.2

22.8.01

2.2.6.01.00

2.2.8.01.00.1 Meilssa iousd Rodrigues
Çeliane dos Santos Pestana
LIanna Lorena Vale Mendes

Lucyana Leticla Oouvela Nunee

CAPITAL SOCIALE RESERVAS vAllOO SOMENTeTom S «LolVnsCAuTircAS
CAPITAL SOCIAL E RESERVAS

CAPITAL SOCIAL E RESERVAS

SUPERÁVIT OU DÉFiaT ACUMUUDO
SUPERÁVIT ACUMULADO 00 EXERCtólO

2.3

£12.3.1

2.3.1.01

2.3.1.01.00

2.3.1.01.00.1

2.32

2,3.5.01.00.4

; jyury

Louriana Gomes Siva

CONTADORA

CRCMA-011309/0-1

\<i.v ^

Matcio Roberto da Siva Feneira

DIRTETOR PRESIDENTE

CPF: 751.145,003-25
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INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR
CNPJ: 17.116.752/0001-15 N®

D.R.E - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXEI EM 31/120024

2024DESCRIÇÃO
RECEfTADASATMDAOES

RECEITAS OAS ATTVDAOES OE SERVIÇOS

RECEITA DE S0IVIÇO

RECEITA COM DOAÇÃO E SUBVENÇÃO
RENUNCIA FISCAL

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

I$02J272.40

2.337.272,40

265.000,00

«5.310,44

85 310 44

(116.863.62)

{116 863,62}

(648.226,06)

(353 648.82)

(166.545,43)

(128.031,80)

(585.912,1^

(36.039,21)

(545.803.01)

(2.069,93)
1.336.581.02

imssiji?

(1.675.501.9^

(214.615.88)

(179.556,80)

(35 059,09)

(11.686,36)

(224.141,18)

(176232,00)

(26.434.80)

(9.824,49)

(12.449,89)

(1.236.744,93)

(888.862,12)

(881.160.00)

(41.186.20)

33.464,08

(344.538,09)

(13.011,36)

(5.875,80)

(3 360,00)

(2 550,23)

(6 505,68)

(780,68)

(13,011,36)

(54 000,00)

(72 000,00)

(45.600,00)

(37 732,95)

(2.102,76)

(31227,27)

(56 780,00)

(3.344.72)

(3 344,72)

928.770,41

926 770,41

(-)ISS
CUSTOS

CUSTO DOS SERVIÇOS SOCIAIS E 06 CAPACITAÇÃO
CUSTOS DOS SERVIÇOS NA SAÚDE
CUSTOS DOS SBÍVIÇOS EDUCACIONAIS

GRATUOADES

AÇÃO SOCIAL X ASSISTÊNCIA SOCIAL - «ÍATUIOAOE
GRATUIOADES SOCIAIS

CUSTO a VOLUNTARIADO

RECEITA LiQUffiA

RESULTADO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS COM PROGRAMAS

PROGRAMAS AÇÃO SOCIAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROGRAMAS NA SAÚ{£

PROGRAMAS EDUCACIONAIS

ISENÇÕES USUFRUÍDAS
COTA PATRONAL INSS

SATRAT

TERCEIRO

ISENÇÕES USUFRUÍDAS COFINS
DESPESAS ADWNISTRATIVAS

DESPESA COM PESSOAL

SERVIÇO PRESTADO PESSOA FÍSICA
INSS

ASSISTÊNCIA MÉDICA E SOCIAL

DESPESA COM ADMINISTRATIVO

TAXAS DIVERSAS

ENERGIA ELÊTTUCA

TELEFONE E INTERNET

DESPESAS POSTAIS E IHEGRAFICAS

MATERIAL OE ESCRITÔRK) E EXPEDCNTE

MATERIAL OE HIGIENE E UU^EZA

SISTEMA DE INFORMÁTICA E SOFTWAf^

HONORÁRIOS CONTÁBEIS

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

ALUGUEL DE IMÓVEIS

ALUGUEL DE EQUlPAIilENTOS

TARIFA DE AGUA E ESGOTO

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES

DESPESAS a VOLUNTARIADO

DESPESA PMANCEfU

TARIFA BANCARIA

RESULTADO OPERACIONAL

SUPERÁVIT DO EXBíCICIO

aS»

.1
k>tjtcvA.a->N/CiL '

Loufiana Gomes da

CONTADORA

areio Robedo da Siva Peneira
niDTCrrno pocQir«:MTC
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CANTUARIA DE AZEVEDOINSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR
CNPJ: 17.116.752/0001-15

demonstração das mutações do patrimônio Líquido no
EXERCiaO EM 31 DE DEZEMBRO 2024

Em Reás (R$)

DÉFIClt^PERANÃt
ACUMULADOS

847.152,79

PAtMMÕNk)
SOCIAL

TOTAL

iT22.'^779

Eventos

475.200,00Saldo em 31/12/2023

Ajustes de exercícios anteriores
Saldo em 31/12/2024 1.464.770,41926.770.41538.000,00

2.787.123^SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 1J13.200.00 1.n3J23J0

São Luis-MA. 31 de dezembro de 2024

■Ak < ^ V, «

Marcw Roberto da Slva Ferreira

DIRTETOR PRESIDENTE

CPF: 751.145.003-25

loun^ Gomes da Stva

CONTADORA

CRC MA-011309/0-1
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DO EXERCÍCIO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Em Reás (R$)

31/12/2024

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Resultado liquido do exercício

Depreciações e amortizações

926.770.41

62.274.00

069.044.41G^açâo Bruta de Caixa

Diminuição/Aumento impostos e contribuçõ^ a recolher
Diminuição/Aumento contas a pagar

8.077,30

80.960,00

112.597,30Caixa Liquido Proveniente das Atividades Operacionais

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aumento/Dirrenução do investimentos

Aumento/Dimínuição dos imobilizado

Aumento/Diminuiçao do intangível

Cú(a Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos

876.447,11

139.660,00

402.740.00

(62.274,00)
(82.614.001

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Variação no Exigivel a Longo prazo

C»xa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamento

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 959J?61.11

23.400,00

64.815,70

88Z1S.70

(4-) Saldo iniciai de CNxa

(-) Saldo Final de Caixa

Aumento/Dirranuição do saldo de Caixa

Sâo Luis-MA, 31 de dezembro de 2024.

L- ^/yyrv V
^ Loufíana Gomes di Slva

CONTADORA

CRC MA-011309/0-1

Mareio Roberto da Slva Ferreira

DIRTETOR PRESIDENTE

CPF; 751.145.003-25
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ANÁLISEPOR QUOCIENTES

AC
2,51índice de Liquidez Corrente (ILC): PC

AC-t-ARLP
5,11índice de Liquidez Geral (ILG) :

PC+PELP

AC+EST.
2,51índice de Liquidez Seca (ILS)

PC

DISP.
2,51índice de Liquidez Imediata (ILJ)::

PC

AT
índice de Solvência Geral (TSG): 6,35

PC + PELP

PC + ELP
0,16Endividamento Total (ET)

AT

Sâo Luis*MA, 31 de dezembro de 2024

^ Lourí<ma Gomes da Sívajarcio Roberto da Siva Ferreira
DIRTETOR PRESIDENTE

CPF: 751.145.003-26

CONTADORA

CRC MA-011309/0-1
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83 62 (i
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR
CNPJ: 17.116.752/0001-15

NOTAS EXPLICATIVAS EXERCiaO 2024 N®

Nota 01 • Contexto Operacional

INSTITUTODE DESENVOLVIMENTOSOCIALRECONSTRUIR;CNPJ 17.116.752/0001-15.com sua sede

situada à Avenidados Holandeses/Cons.Hifton. N® 18, Edifick) Fecoinèrcio. Sala:16 Pavimento, Tipo 01, Bairro Calhau,

CEP: 65.071-380, Sâo Luis - MA. é pessoa jurídica do direito privado constftuida sob a natureza de associação sem fins

lucrativos, com foco no desenvolvimento institucional do setor público por meio de convênios, contratos de gestão e de
contratos administrativos de cessão de mâo de obra, buscando contribuir para a melhoria constante da qualidade dos

serviços executados pela administração pública. O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

executa com recursos próprios ações e projetos de cunho social e promoção à saúde e educação, de forma integraln>ente

gratuita, sem qualquer vinculação remunerada pelo Poder Público. Para a consecução de suas finalidades sociais o

instituto promove em favor do desenvolvimento institucional dos entes públicos e de caráter privado, a gestão, o ensino,

a pesquisa, a colaboração, consultoria, coordenação e execução de atividades visando; I - Promoção da assistência
social; II - Promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; tll - promoção da educação; IV •
Promoção da saúde: V - Promoção da seguraiça alimentar e nutricionai; VI • Defesa, preservação e conservação do mek)

ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável: VII- Promoção do voluntariado: VIII- Promoção do
desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza: IX > Experimentação não lucrativa, de novos modelos sócio

produtivos e de sistemas altemativos de produção, comércio, emprego e crédito; X - Promoção de direitos estabelecidos,
construção de novos direitos e assessoría jurídica gratuita de interesse suplementar X( • Promoção da ética, da paz, da
cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais; Xii - Organizações religiosas que se

dediquem a atividades de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;
Xlil - Estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias altemativas, produção e divulgação de ínfonnações e
conhecimentos técnicos e científicos que dígan respeito às atividades mencionadas neste artigo.

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMOSNTRAÇÔES CONTÁBEIS

a) Base de Preparação e Apresentação

As demonstrações contábeis foran elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil,
características qualitativas da informação contábil. Resolução CFC n* 1.374/2011 (NBC TG). que trata da Estaitura

Conceituai para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC n® 1.376/2011 (NBC
TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, e as Normas emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC n® 1.409/2012, que aprovou a ITG 2002, para as Entidades sem

Finalidade de Lucros, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos
componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contais, e as hitonnações mínimas
a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem finalidade de lucros.

As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor, salvo quando
indicado de outra forma,

b) Moeda funcional e moeda de apresentação

As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional e de apresentação,

c) Demonstração de Resultados Abrangentes
A instituição não possui outros resultados abrangentes e, portanto, não apresentou a Demonstração de resultados
abrangentes, conforme requerido pelo CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis,

NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

a) Caixa e Equivalentes de Caixa:

Conforme determina a Resolução do CFC n* 1.296/2010 (NBC -TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e
Resolução do CFC n* 1.376/2011 (NBC TG 26) - Apresentação Demonstrações Contà)eis, os valores contabilizados
neste subgrupo representam moeda em c^ e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que

possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que

estão sujeitos a insignificante irsco de mudança de valor, o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTOSOCIAL

RECONSTRUIR optou por elaborar a DFC pelo método indireto.
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As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendii^nl
prò-rata até a data do balanço;

c) Clientes e Outros Recebiveis:
Traía-se dos recebiveis em aberto dos contratos de prestação de serviços com os clientes. A Entidade não

procedeu a constituição de Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa, por apresentar histórico de contas

a receber totalmente recebiveis junto aos órgãos públicos.

d) imobilizado:
O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição. As depreciações são computadas pelo método linear,

tomando-se por base a estimativa de vkla útil-econômica dos bens.

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e justados, se apropriado, ao final de cada
exercício.

O valor contábil de um ativo é imedi^amente baixado ao seu vator recuperável quando o valor contábil do ativo

é maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor

contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos’ na demonstração do resultado.

e) Passivo Circulante e Não Circulante:
Circulante - A classificação das contas classificados como circiáantes quando: a) espera liquidar o passivo

durante o ciclo operacional normal da entidade; b) o passivo for mantido essenciaimente para a finalidade de

negociação; c) o passivo for exigive! no período de até dozes meses após a data das demonstrações contábeis: ou a

entidade não tiver direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses ^tós a data

de divulgação.
Não circulante - A classificação das contas como não circulantes todos aqueles que não se classificam como

sendo circulantes. Os itens classificados neste grupo foram avaliados pela administração e considerados que refletem

a realidade na data das demonstrações dentro da melhor estimativa.

f) Prazos:
Os ativos realizáveis e os passivos exigiveis até o encerranento do exercício seguinte são classificados como

circulantes.

g) Despesas e Receitas;
Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência,

h) Apuração do Resultado:
O resultado foi apurado em 31 de dezembro de 2023, segundo o Regime de Competência.

í| Estimativas contábeis:
A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que

a Administração da Entidade use de julgamento na determinação e no registro de estimativas contais. A Entidade
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente,

j) Ações em Promoção Sociais:
O beneficio concedido como gr^uidade nas ações, foram reconhecidos pelo valor efetivamente praticado, ou

seja, baseado no custo efetivo das atividades.
Importante ressattar que tais ações foram executadas de forma gratuita e direta a população, sem

contraprestação, e os recursos utilizados para essa finalidade foran ercursos próprios do INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, frutos do superávit do instituto, ersultante da operação receitas

menos os custos e despesas dos contratos de prestação de serviço.

I) Demonstração do Valor Adicionado
A instituição está dispensada da elaboração da Demonstração do Valor Adicionado em conformidade com a

ITG 2002 (RI).

NOTA 04 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Caixa e equivalentes incluem caixa, contas bancárias e investimentos com liquidez imediata e com baixo risco
de variação no valor de mercado são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo da

Instituição. O montante cl^slficado como equivalente de caixa é determinado com base na projeção de caixa do

INSTITTUTO SINGULARE e representa o montante a ser utilizado nos meses subsequentes
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280Contei

R$ 64.81S.70

R$43p,21MjMg 8 3 6 2
RStesmaoi

Cáxa

Banco conta movimento

Totai

NOTA05-IMOBIUZADO

Os ativos imotMiizados sâo contabilizados pelo custo de aquisição, deduzidos da depreciação do periodo,
originando o valor liquido contábil.

SMo«m2024IwobUixio um Rwlriçio

R$ 72.000,00
R$ 110.740,00

Moveis e utensílios

Máquinas e equipamentas
Veículos R$ 220.000,00

ft$4C2.74A00Total

Sakk>em2024

R$ 7.20Õ.0Õ
Dapredacio

(:) Depreciação - moveis utensílios
{-) Depredação • máquinas equip.

(-) Depreciação - veicuios

R$ 11.074.00

RS 44.000.00

R$ 62^4>00Total

R$ 340.448.00aem Restrição üquido

NOTA 06 - OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÀRIAS

! Coi^
' Serviços prestados
Ertoargos Sociás

(Total

NOTA 07 - OUTRAS OBRIGAÇÕES

2024
I *

R$ 73.430,00

RS 11.014,50

RS 84.444,50

2024ÇontM

i Obrigaçi^s a Pag» - _
L) Juros e Encargos a Apropri»

i Adiantamento de Cliente

RS 80.960,00

Total

NOTA 08 - TRABALHO VOLUNTÁRIO

Atendendo a Rescrfução CFC N® 1.409, de 21 de Setembro de 2012, ^vando a NBCITG 2002 - Entidade sem
Finalidade de Lucros onde interpreta que o trabalho votuntário deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação

do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso fin^eiro apurado a>m base na menor ermuneração est^lecida

para a entidade, pelo número de componentes dos Conselhos de Administração e Fiscal, bem como os responsáveis
técnicos, os quais exercem suas funções sem qualquer tipo de remuneração.

NOTA 09 - RESULTADO DO EXERCÍCIO

O Resultado ^rado no exercício 2023, Superávit de R$ 683.247,93, bem como, os resultados anteriores serão

incorporados ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC n®

1.409/12 que aprovou a ITG 2002 em especial no Kem 15, que descreve que o superávit ou déficit do exercício deve

ser registrado na conta do Patrimônio Social.

NOTA 10 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (DFC)

A Demonstração do Fluxo de Caixa foi el^x)radaem conformidade a Resolução CFC n®. 1.296/2010 NBC TG 03 (R2)
Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que a Entidade optou fbí o INDIRETO.

NOTA 11 - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
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A Entidade é imune à incidência de impostos por força do art. 150, Inciso VI, alínea" c' e seu parágrafo 4" e artigo

195, Inciso lil, parágrafo 7* da Constiftjiçâo Federal de 05 de outubro de 1988, Lei n" 9.532/2007, Lei Corr^mentar n“

187/21.

NOTA 12- IMUNIDAOES A SEREM USUFRUÍDAS

A Entidade está buscando sua certificação como Entidade Beneficente de /^sistência Social em atendimento ao

artigo 29 da Lei Complementar 187/2021, desta forma denwnstra-se os valores a serem usufruídos, confoime

demonstrado na ORE e nas notas explicativas, a seguir demonstrado;

lANTUARIA DE AZEVEDO
2024DoaçOt»

INSS Patroni L^istro Civil âe Pe^a^Jurídicas176,212,00

17JJ!32,00^flTotal
83 62 1 '

NOTA 13 - CUSTOS COM AÇÕES EM PROMOÇÃO SOCiOASSISTENCtAIS

No exercick) de 2024, o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR tem ofertado

diretamente para o público em gerai, e integralmente gratuitos e sem qualquer contraprestaçâo, de forma continua e

planejada, sem discriminação, portanto, de maneira universal, mediante um calendário de ações a serem desenvolvidas,

e em obediência ao disposto no Art. 30, da Lei Comptementar n" 187 de 16/12/2021.

Para o custeio das ações e serviços em promoção socioassistendais, importante ressaltar que tais ações
foram executadas lorioem dos recursosl com recursos próprios do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR, frutos do superávit advindos dos contratos de cessão de mão de obra ou de onwtiCio de

serviços sem restrição, resultante da operação receitas menos os custos e despesas dos contratos de prestação de

serviço, além da receita liquida financeira conforme o caso.

NOTA 14 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR mantém contrato de prestação de serviços
com 0 setor privado, para gestão que compreende o gerenciamento, operacionaiização e execução de serviços de cessão
de mão de obra, conforme detalhado abaixo.

NOTA 15 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

A fim de cumprir suas finalidades e visando alcançar os melhores padrões de qualidade cientifica, técnica e

profissional no desenvolvimento de suas finaMades, o INSTITUTODE DESENVOLVIMENTOSOCIALRECONSTRUIR,

busca a auto sustentação econômícd e fin^iceíra, mantendo para isso, onde lhe convier e de acordo com seus Pianos
de Ação.

Observação: Regulamento da Previdência Social. Art. 219. {...) § 1* (...) entende-se como cessão de mão-de-
obra a colocação à disposição do contratarte, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem

serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade fim da empresa, independentemente da natureza e da forma de

contratação, inclusive por meio de trabalho temporário na forma da Lei n® 6,019, de 3 de janeiro de 1974, entre outros.

SCI Cositn® 2/2012.

NOTA 16 - CRITÉRIOS QUE GARANTEM A NATAUREZA JURÍDICA DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL RECONSTRUIR.

O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, cumpre ifelmente os critérios que garantem sua

natureza jurídica de instituições sem fins lucrativos, ART. 14 do CTN, voamos;

1. O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR não distribui entre seus associados ou

diretores quaisquer parcela do patrimônio ou superávit, com base nas demonstrações contábeis que são elas; L Balanço

Patrimonial; (I- Denrónstraçáo do Resultado do Exercício (W^), III- Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido

(DMPL), iV- Denxmstraçâo do Fluxo de Caixa (DFC), os extratos bancários e os erlatórios de pagamentos de folha do

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, porém, mais precisamente na Demonstração do
Resultado do Exercício, não se constata qualquer lançamento, a titulo de distribuição de lucros ou dividendos no período

analisado (2022), todos os repasses se configuram em contraprestaçâo de serviço, excluinclo-se assim, quaisquer
possibilidades de haver no período anâüsado distribuição de iucro. O que se pode verificaf é que os superávtts
demonstrados nos documentos contábeis permaneceram na conta 'Superávit do Exercício' ou 'Superávit Acumulado"
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Vinculadas a conta Patrimônio Social" no Balanço Patrimonial, exatamente como determina as normas brasileiras ITG

2002 (RI) aplicáveis às entidades do terceiro setor e a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral {NBC TG) 1000

- Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas.

2. Os recursos do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR sâo aplicados

integralmente no pais. na manutenção dos seus objetivos institucionais. Conforme pode se verificar dos documentos
contábeis e dos extratos bancários, fica evidente que durante todo o período analisado nâo há qualquer parcela dos

recursos do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR remetidos ao exterior. As Instituições

financeiras com as quas o instituto manteve relacionamento durante o período de janeiro de 2023 a dezembro de 2023,

tanto com relação a a>nta corrente e/ou contas de investimento foram o Banco do Brasil, Banco Bradesco, todas essas

instituições são nacionas. Ao anaüsar as movimentações financeiras e as relações da entidade, pôde-se constatar, que

nenhum de seus fornecedores e/ou clientes são estrangeiros. Que em sua totaidade os clientes do INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR sâo órgãos governamentais nas esferas municipal, estadual e/ou federal

e os fornecedores todos são nacionais. Com relação a aplicação dos recursos fica claro que todos os recursos do Instituto

já utilizados foram integralmente aplicados e consumidos na manutenção dos seus objetivos institucionais. Não há

evidência de qualquer parcela consumida em atividade distinta do que trata o estatuto da entidade.

3. O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR mantém a escrituração de suas receitas

e despesas em livros revestidos de fonnaiidades capazes de assegurar a sua exatidão. A ITG 2002 (RI) é a norma que

regulamenta a contabilidade das entidades do terceiro setor no Brasil, abrangendo instituições de assistência social,

entidades religiosas, partidos políticos, sindicatos, entidades de cunho cultural, entre outras. A escritiffação das receitas

e despesas do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR é capaz de assegurar a sua exatidão
em razão de estarem de acordo com as normas técnicas de conWidade supracitas e as normas internacionais de

contabilidade (IFRS). A entidade é obrigada a adotar a Escrituração Contábil Digital (ECO) e a Escrituração Contábii

Fiscal (ECF), tendo transmitido, a partir de 2022 essas obrigares. Ademais, cabe ressaltar que tem toda a sua
escrituração contábil lançada em software adequado, tendo utilizado o sistema Dominío Sistemas, em todo o período
analisado. Este software tem ênfase na parametrizaçâo e automatização dos módulos financeiro, contábii, fiscal 6

pessoal, de onde nâo somente realiza a sua contabilidade, como também emite seus respectivos demonstrativos que
formam a base de seus livros contábeis.

Sâo Luís - MA. 31 de dezembro de 2024,

^ Louríata Gomes da Siva

í *Ai*

rcio Roberto da Siva Fenera

XRTETOR PRESIDENTE

CPF: 751,145.003-25

CONTADORA

CRC MA-011309/0-1

CAN rUARIA ÜE AZEVEDO

Registro Civi! de Pam lurídicas
N» 83 62 1(31
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Comèm este Ímo Ushas numefadas. emiMas straves de processimiento eletrônk:o de dados que

MKviri da Livro Oiteio áè ernpresa sOano descnta. para o exarocio social encerrado em S1/12/2025

INSTCTUTO 0£ DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

17 116.752/0001-15

Abvidadee de associaçde* de deteea oe daeitoa aociats

Av doe Hoiandesee/Cons. Htem Rodnquea. 18

Fdtf Fecomèrao. Saia 16

Cathau

SéoLuie

Noma da Emprasa.

CNPJ;

Ramo da Attvidada:

Ertdereço:

Complemanto

Bairro:

Muntdplo:

Estado:

farteerlçao no CNPJ;

inscrição Estadual:

Irvscriçio MunldtMil:

Encerramanto do Esarcicio: 31/12/2025
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Sao Luis - MA. 01 de ]ar>airo de 2025

'//r .
■J»Ê^ r>K*^

j! yvuo ^TmèJi^õ MÁRCIO ROBERTO DA SILVA FERRaRA

PRESIDENTE

CPF 781 145 003*25

LOUZeiRO MENDES

Reg. na CRC-MA sob o 008831*06
CPF: 746.328.323-04
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO

certidAo de habilitaçAo profissional

0 CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(a) profissional íd6ntjficaqo(a) no presente documento

encontra-se habilitado para o exercício da profissAo contábil.

identificação do reoistro

. GLAUBER MÁRCIO LOUZEIRO MENDES

.. MA-00Ô831/O-8

. CONTADOR

.326.323--

NOME

REGISTRO.

CATEGORIA,

CPF.

A falsificação deste documento constitui-se em cnme previsto no Códtgo Penai
Brasileiro, 5üje<t8r>do o autor a respectiva açâo penal.

Emissão MARANHÃO 05/06/2026 as 15 08 09.
Válido até 03/09/2028

Código de Controle 6717124

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR
CNPJ: 17.116.752/0001-15 CANTUARtA DE AZEVEDO

fi^istro Civil de Pesmjurídicos
N« 83 6 2 ^%LIVRO DIÁRIO

TERMO DE ABERTURA

Contém este livro 12 (doze) páginas numeradas eletronicamente, do rf 001 a 012 em uma via, todas elas já escrituradas

e servirá como livro diário n" 004, referente ao período de 01/01/2024 a 31/12/2024, com encerramento do exercício social

em 31/12/2023, do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, está)elecida na Avenida dOS

Hoiandeses/Cons. Hitlon, N* 18. Edifício Fecomércio. Sala:16 Pavimento. Tipo 01, Bairro Calhau, CEP; 65.071-380, Sâo

Luis - MA , inscrita no CNPJ sob o n® 17.116.752/0001-15 e registrado no cartório de Cantuária de Azevedo de

registro de pessoas jurídicas de sob o n* 43979.

São Luis-ZMA, 01 de jc^reiro de 2024.

Coúujuí-..>vO>.

Lounana Gomes da S9va

CONTADORA

CRC MA-Oi 1309/0-1

i

Mareio Roberto da Süva F&reira

DIRTETORPREStDENTE

CPF; 751.145.003-25

Podai Judicwo IJMA 8«<a
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ConaultB am jus.b<
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Data. 09/01/2025

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR
CNPJ: 17.116.752/000M5

CANTüARiA DE AZEVEDO

Registro Civil de Pessoasjurídicas
N» 83 62 5h

LIVRO DIÁRIO

TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém este livro 12 (doze) páginas numeradas eletronícâmente, do n* 001 a 012 em uma via, todas elas já escrituradas

e serviu como livro diário n" 004, referente ao período de 01/01/2024 a 31/12/2024, com encerramento do exercício social

em 31/12/2024, do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, estabelecida na Avenida dOS

Holandeses/Cons. Hílton, N® 18, Edifício Fecomércio, Sala:16 Pavimento, iTpo 01, Bairro Calhau, CEP: 65.071-380. Sflo

Luís - MA, inscrita no CNPJ sob o n® 17.116.752/0001-15 e registrado no cartório de Cantuária de Azevedo de

registro de pessoas jurídicas de sob o n® 43979.

São Luls-/MA, 31 de dezembro de 2024.

VvA.-> V
Louriana Gomã da Siva

CONTADORA

CRCMA-01t309«-1

'«L

Mareio Roberto da Slva Ferreira

DIRETOR PRESIDENTE

CPF: 751.145.003-25

POM Ju4CMtK> r JMA. 86lo:
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PrvtM T lUA

Rr.aT[R029920/0W(ie8UNVPTCI465 13A>1/2025
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about blank06/01/2025, 1548

^CRCMA
<XMSB>ORE»3NM.{XCaNT«MJ3MlE

OOMKMNHilO

Jurídicas
N»

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PRORSSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o<a) profissional identrficado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME

REGISTRO...

CATEGORIA.

; LOURIANA GOMES DA SILVA

: MA-011309/0-1

.: CONTADOR

.280.983-**CPF.

A falsificação deste documento constítui-se em cr^e previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão; MARANHÃO. 06/01/2025 as 15-48:47.
Válido até; 06rtM/2025.

Código de Controle; 397110.

Para verificar a autenticidade deste documento consuKe o site do CRCMA.
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^CRCMA
C(MamKfin4N.OECCNtMUMIE

QOMMiWMiO

Rêgistío CM! ífe PíssfiKJurídicos
N« 83 62 2

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABIUTAÇÃO PRORSSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(a) profissional identifica(lo(a) no presente documento
encontra-sehabilitadopara o exercícioda profissãocontábil.

IDENT1RCAÇÃO DO REGISTRO
NOME

REGISTRO...

CATEGORIA.

; LOURIANA GOMES DA SILVA

: MA-011309/0-1

: CONTADOR

.280.983-**CPF.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autOT à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 06/01/2025 as 15:48:47.
Válido até: 06/04/2025.

Código de Controle; 397110.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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CANTÜARIA DE AZEVEDO
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHAO

CERTIDÃO DE HABIUTAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certiftca que o(a) profissional identincado(a) no presente documento
encontra-sehabilitadopara o exercício da profissãocontábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME

REGISTRO...

CATEGORIA.

; LOURIANA GOMES DA SILVA

: MA-011309/0-1

,; CONTADOR

.280.983-**CPF.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 06/01/2025 as 15:48:47.
Válido até: 06/04/2025.

Código de Controle: 397110.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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EDíTALDE CONVOCAÇÃO
fN-

0 Diretof PreSKjente do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

obedecendo o que ibe preceitua os Estatutos Sócias da Entidade, convoca

Todos os associados em dia com suas obrigações sociais a pafticiparem de uma reumâo

de Assembteia Geral Extraordinária que se realizará dia 09 de janeirD de 2026 às 09h30mim, em pnmeira

convocação com metade mats um dos associados em dia com suas obngações sociais ou com qualquer

número de associados às 10h30mim em segunda convocação para deliberarem sobre a seguinte

ordem do dia

I - APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL E

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO 2024

São LuiS-MA. 10 de dezembro de 2024
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FOLHAS. N’.

PROC.NW

RUBRiCA .
INSTITUTO OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR u3 :§
> S
N Í3
<

ATA OE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL DO INSTITUTO DE q
DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR PARA APROVAÇÀO DE CONTAS EXERCÍCIO DO 2024. < ^ t—

:3 in
pi.

Aos nove dias do més de janeiro do ano de das mii e vinte e dfx». às 09h30mim na sede. situada na G
Avenida dos Holandeses/Cons Hilton, N“ 18, Edificto Fecomércio Sala 16 Pavimento. Tipo 01. Bairro ê ^
Calhau, CEP 65.071*380, Sào Luís - MA, reumram-se onJinanamente os membros do conseibo fiscal, 5 'ãi
estavam presentes o Sra. Renata Borges Uma, Sra Kariadine de Mana Nascimento Pacbêco Maia e o Sr O í
Carlos Gabnel tnndade Santos, assim como o o Diretor Presidente Sr Mareio Roberto da Silva Ferreira a

Diretora Financeira Sar Gleiciane Patrícia de Sousa a Diretora Administrativa Sra. Saxlra Regina Silva
ti Santos, atendendo a convocação divulgada em edital afixado na sede do INSTITUTO OE

li DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR no dia 10 de dezembro de 2024. e como convKlade a Sra

g- p Louriana Gomes da Silva, Contadora, for»n efeitos por aclamação 0 Sr Mareio Roberto da Silva Ferreira
f»s para Presidir a asembteia e a Sra Sandra Regina Silva Santos para secretana, respectivamente. instalada

® ^ efetuada a efitura do relatòno da dtrelona, do balanço Patrimonial e derrtais DemonstraçõK
f Financeiras Em seguida a Assembfeta que discutiu, examinou e aprovou por un^iimidade as contas do

exercício financeiro de 2024; em seguida, deliberou que o superávit do exercicio de 2024 será incorporado

GO

K

ao Patnmônio Social em coofonnidade com as exigências legais, estatutánas e a Resolução 1 409/12 que

I - «lí j 3ITG 2002, sendo assim o conselheiros emitiram e assinaram o Parecer do Conselho Fectf, nesta

ipaiil data, como nada mais havia a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos e mandou lavrar a presente

££ssEi! ata que. após lida e aprovada, efi assinada pelo presidente e secret^a da assembléia e pelos presentes

CANTuARIA OE AZEVEO
fiEGiSTRO CIVIL OE PESSOAS JURIOtC
O iJocun enio

4 3 9/9
»nt :• n •

Df Jc»* Tnoe,

\

V. ic's

9nconl'«-»e AVE^^fiAO’
i*»t« i(Cio Roberto da Silva Ferreira

Presidente da Assembléia

Aí*,«00 Pi.no

j íSuii »oijf-gu«*
L b *' u 00* S*rt»Oi p«s'#n»

LaOí .jOu»* • Hwn**
£ Au;íO'<í40o

2»*«:3o

Sandra Regina Silva Santos
Secretàno da Assembfeia « £•

i h n
§ Zi h iiK

51 sASSINATURA DOS PRESENTES:

lii ?í 125

a. &
‘D «

Mareio Roberto da Silva Ferreira: ,w V 9

wS*ní5*Í2asi J

j/pLx^Çyd-uju 'Í'^CUajj1 yi

W pv:>4*-

c

£ Sandra Regina Silva Santos

JLL. \o\/y
safis)

Gfeciane Patrícia Oe

Renata Borges Uma

Io
^ zl

Kanadine de Mana Nascimento Pachéco Maia

C^tos Gabnel tnndade Santos

«

= Lií:
Ifiií

a. t

I Lounana Gomes da Silva:

$

mm



FOLHAS.

’ aí,PROC.N

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR
RUBRICA

CAN1UAKIA DK AZEVEDO
%ísíra Civil de f^^oas jorídicas
i>- 86 5 1 4}

Em cumpnmento ao que determma o Estatuto do INSTITUTO DE DESENVOL^^MCNTÒ SOCIAL

RECONSTRUIR e em conformidade com a I egislação vtgente. apresentam à tnstgne Assembléia Gerai,
para apreciação e aprovação o nosso parecer relativo ao exercício de 2024 encerrado aos 31 dias do

mès de Dezembro

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Após minucioso exame dos documentos econômicos, financeiros e patnmomais e à nós encaminhados

pela diretona do Instituto, constatamos a perfeita ordem e coneçâo dos mesmos, bem como a exatidão

de todos os lançamentos contábeis, o que engrandece o trabaltK) apresentado pelos responsáveis por
sua execução

Assim sendo, os abaixo assinados. Membros do Cons^ Fiscal do INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, reconhecem e atestam a precisão do Balanço
Patnmonial, Demonstração do Resultado, Demonstração do ftuxo de caixa e Notas Explicativas às
Demonstrações contábeis do exercido de 2024, apresentado e, propõem a sua mtegr^ aprovação, com
voto de louvor

CONSELHO FISCAL:

'A/J
é *

Renata

Presidente do Conselho Fiscal

la

tüo'-'-Li. L':!

■'Kanadme de Mana Nasciment

Membro - Titular

Mala

-7
7

\

Carlos Gõbriel tnndade Santos

Membro - Trtuiar

São Luis/MA. 09 de janeiro de 2024
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FOLHAS. N^.

PROC. N%

RUBRICA

INSTITUTO 01 DCSiNVOiVtMSNTO SOCIAL

RECONSTRUIR

INSTITUTO DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

CNPi t7-1íe.?S2«00l-l5

4V[X>SWOt>l«)t5fcSítX^>«tn»R0DWGt«S liSQ^nCOm»C>OSAÍAí6CALHAtJSÂOLUtSMA CfP

Mprí-390

COEFICIÊNTES DE ANÁLISE
Em 31/123025

CANTUARIA OE AZEVEDO

Regsira Cr«i4e Pe^s JurxHcss

93 0 6 ^N®

RMuRadoValorMFòwnuUindte«

4.SM^A6/
1.Ma4S1.22

(AC*RLP1/íPC*PWC»LtquUw Ganii

4534a31.05/

1 3^251^2

335AC/PCüqu«te Conwiic

iAC-E«loqu«>/PC 545443443145/

1.S524S1.22
LèqokH» 54C4

AlM»Talil/(PC4 PNC) 4.513.123.05/
1352251.»

3S6SolwéncM Geori

(PC ♦ PNC)/Aavo Total 145245122/
4413.1».f5

545o GoraiEfidivMli

- » AC • /•*»<. I /*'-■ » Cnvuiafe» ’ PLf «l u«y.»i PfBJC I CíTíASíi»

SáotiA MM31da<A»4ani6n>dia2025

■^0

far

r<r- tjt • t-I

o DA SILVA FERREIRA

PRESIDENTE
CPF: TS1 145.003-25

^ *

OLAUMNIIjIO ROBE LOUZEMOMBina

Pag. cNCMA n*006531<08
CPF 748 328 323-04

1A« èmiagm^ímm%.Tmm «MhW' VKJi «.VAcm TSã iM» - MIA

aiF:rTT4SKHÍWit45“- -



folhas,

PBQC.N^

rubrica (

/

1

INSmUTODf OESf»4VOLVIMIHTOSOCfAL

RECONSTRUIR

INSTfTUTO DE OESENVOtVíWENTO SOCIAL RECONSTRUIR
CNPJ ?? tí«.mí000t-l5

AvoosmLfMoes&sfGvmmrúNfKiimúlutM.. JíiiiijFf€cGii«íícios*ti« fAC*i«*u.54oi.<iísA« ctp
saofi-iK

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PeHodo: 01/01/2025 a 31/12/2025

T««tfA/uM*Emrc.
AntartofW

Fundo

InotRvoioiMl
SypOfOvE
AcuMitedo

D—criçSo

«•770.41636000.00SoMo OM 31^20024

(464 202 IQt (464 202.10)AiLHÉeB ds Ejoarctoos AnMno^

SupcrM Ln^ádo do Exertióo 467J20210 2 460 3(0,67

3.4MJ71J3ZJmMS3t.6MJ0SaklB «OI 31/120926

í—

Sao Lui», kiASItki daiambro de 2025

•S#- '4iS»

MAR^ ROSéÍTO DA SItVÀ FERRÊIRA

í i

OLAUM Muà^LOUZEMO HCNOES
Roo CRC-WA ft* 008Sai-08

CPF 749.326.32^)4
PRESIDENTE

C^: 751 145 003-25

CANTUARIA DE AZEVEDO
Re96troCiv<<^F

M" 93 06

>as AjrtdKds

A» «(M «Mm m* 'Ml t*e «•<>«(;« Ma t* r

ci#A i? iWTSMWím —r^sn^i



FOLHAS. N^.

.o.üiPROC.

RUBRICA

INSTITUTO 0€ DSSfiNVOLVIMINTO 50<IAl

RECONSTRUIR

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR
CNPJ' I? 116 /52AJQ01-15

AVDQSfiOLAMXSES/Cf3NSm.IONfKXfK}GiJtt. íã. eC» fSCOUSRÇiO SAL* 19 CÂLH^U S40íWS*W C£P
ao7í^3âo

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Período 01/01^025 a 31/12/2025

Valor |R$)Oaocòçáo

REcerr*s

RacaRa Bruta Oa SarvTçqa

H>S3

Raeaiu UrumU

CUSTOS

H Cuatoa 6o» Sarviçoa Prtttdo»

RacuRado Bruto

DESPESAS ORFRACIÓNAtS

I1J66.3S049

(1 03» 724 83)

2S.521.e864«

•.aNTÜARIADEmZííVEOO

nsgt^ Cwi Jurídit^

N" 9 3 0 6
(S437 680 64)

1S.983.884 83

t13.8»J81.10|

|4]CS77S,73)

(2 322 860.40)

(232.74S.A»)

(6102 743,18)

(1 707.98)

Totai Oaapawta Oparacienala

DaapMB TrabatáatM / Paaaoai

^agcHtwnto» a S«fv^m Taronto»

Pro|ilo» a Prpyaff»» Soaaai

Qaapean Aaranatraiva»

Daspaaa» Trfeutartas

HB8ÜÍ.TAOO FlHANCemO^*#^

Juro» e MuRa» Paaarwas

Tartlaa BancAraa

Total WaauRado PnancalrD

RESULTADO

SUPCRAVn OO EXERCÍCIO

(1.966.061

{34.90228]

2.AS0.303S2

SSoLália tâA 31 a» DummbfO à9 2025

u
.-w.* 4*^ Av/'* •

*rjÉF^ «

K,... llU. l
HtARCIO ROBERTO OA 81LVA FERREIRA

PRESIDENTE

CPF 791 145 003*29

L'

v; Z2V ••

GLAUWR ttAROOLOUSBROHMDeS

Rag CRC4IAn*0068Si>Oe
CPF 749 326 3234)4

.««•o



FOLHAS. N= 1
PROC.

RUBRICA a
INSTITUTO Of OCSCNVOLVtMfNTO SOOAL

RECONSTRUIR

INSTITUTO OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

CHPJ

A',D0SrKiiAN0tSÍ5KfX^m.tWm30mkJtS 1$ è&f fãOOMEfKXi SMA 1* CAlH»U. SÃOiOi&MA C£P
saoTf-xo

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Método Indireto

p»»w<to P1JSlí2025 3 I ‘ÍSC ''G t'

RSOetcriçéo

1. AHVIOAOES OPERACK3MIS

CANTUARIA DE AZEVEDO

Regtstm C«d de Pes^ds Juhdcas

^ 9306?l

2A«e.)OS.S2$Me«réve de «Mrcéck»

A||ustcr« - Iten» nfto montUfios

(-*-) Deprgoaçéo • afnoreuiçáo ea.274.00

Ajusifts o Vsriacio do Caoftel de Giro

2Tl«.1«i,4e<♦> ReOuçSo d» CMm (racobmwSgsi

<+) Reduçdo de Trimlc» b Reoiperar dSS)

M RbOuçío dB Adtardamanto» da Ctart»

(•) At^nanlo de Fornecedores

H iKMdeç*} de Obng Trebattodas (nWo 2024)

(•) L>qu«dBc4o de Encargoe Soom (saido 2024)

<•) t^UHteçlo de Obngaçfle» Feeaa (tildo 2024}

{*) Aumento da Oulru Coniaa a Papar

{•} I >qu<daçao da Outran Obngeçdet (saldo 2024)

«2 15507

t30.S92.6e)

lí9 329.10

11.174 763.3$)

(207 671,52)

(79.52)

154 360.00

(2949)

(•) CAIXA UQUIOO 0A6 ATIVIOAOES OPERACIONAIS Aie3.17€.64

Z ATÍVIDAOES 0£ (NV1S71MEN70

Aqum^o de vnolNbzado (aam vanaçlo no panado)

(•) CAIXA UQUIDO 0A8 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

3L ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Captaçio / amortoaçéo de emprétamot

Aoonaa ao Ainde trwiauaonal

(«) CAIXA UQIAOO DAS ATIVIDADES OE FINANCIAMENTO

VARiAÇÀO 0£ CAIXA E EQUIVALEAíTES OE CAIXA

Salde McNd de Caiwa • Equhralenlaa (dlMir202f) 84d.eot.7g

•%*«» ar ift loag',^ 3>M '» wüB etoAt lewppj seoiub-MA

li« Is" ’ C -r^flÍÉ In ■■auiuiwA' ain» ueâl ijiihi Ml coiai"



folhas, n*

PROC.

RUSRICA 4 ^
í

INSTITUTO OS OC5SNVOIVIMINTO SOCIAL

RECONSTRUIR

1 561 04Csocs Gsril (Cm MaSu}

34 467 71S^ncos Coftt MovHnemo

«CM 560.03ApÍKaçõ«i O» LmuiOai bnadita

(3S«J90,S8}v«fiaç«o LiRMNto 4o fortodo (*)

4«4.ei7.MSoldo FinaJ do Coisa e Edu^alantaa (31fl2/302«)

Caixa Gand (Caeca Malnz)

Bancos Conia Moomnenlo

ApkcaçOaa de Liqukku tfnadaRa

6<.ai670

416.202 10

CANTUARIA DE AZEVEDO

RegeOD Cwt de Jundca&

N" 93 06 HSdo Laia. 31 da Daiêrnòfo dê 2025

■, U\/<
OKirro 0Ã«LVAFm6M<
PRESIDENTE

CPF . 751 145.003-25

MUÃMCiO LOUZEMO MBIOES

Rag CR&MA n* 006S31-08
CPf; 740.326.323-04

Ml OLAi

A» 4« »«i»BiiiàÍitn"^Íi»riMíÜr<
€n» "17

iBSSvaemraii^ mr—



FOLHAS. N’ j j
PROC. N5

aRUBRICA

INSTITUTO D£ D6SSNVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

CNPJ; 17.116.752A»0M5

Av HtofnnOSMsCoAS HMon 18 Etíf f^comètzio S«te '6 Oalhmii-^tàaLtHiâáA-^P 8ÍÚ71-

389

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercicio encerrado em 31 de dezembro de 2025 CANTUARIA Ofc AiltVEDO

Registrs CM úe P«55» Jufídícas
aj

o tr^tltuto de Desenvolvifnento Soctal Reconstruir, pessoa jurfdica de direito pnvado. sem fins

lucrativos, consbtuido sob a forma de assoctaçfto avd, com sede e foro na cidade de Sdo Luis,

Estado do Maranhão, trtscrrto no CNPJ sob o n * 17 116 752/0001-15, tem por objeto social o

desenvQtvimento de atividades de prestação de serviços soaan, assistenctats. educacionais

e de saúde atuando no ftmbito de programas e projetos sociais públicose phvados.

A entidade desenvolve suas atividades por meu de contratos e convênios celebrados oom

órgãos públicos e entidades privadas, prestando serviços nas dreas de assistênca sociai.

saúde e educação, com ^uação predominante no Estado do Maranhão

No exercício de 2025 o Inst^uto auferiu Receita Bruta de R$ 21 556 390.29. proveniente

exdusfvamenteda prestação de serviços, encerrando o período com Super^ de R$

2 460 303.52

ác PrcparoíDO c Apr:^cr.t.iÇuO dav L

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Prmclpios

Fundamentais de Contabilidade, as Normas Brasileíraa de Contabilidade editadas pelo

Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e demais práticas contábeis adotadas no Brasil,

em eepeciai

« N6C TG 1000 - Contabilidade para Pequenas s Médias Empresas (aplicada por analogia
às entidades do Terceiro Setor);

« Resolução CFCa** 1.409/2012 - ITG 2002 (RI)-Entidade sem Finalidade de Lucfo;

• Lei n.* 6 404/1976 e alterações posteriores, no que couber

Os díreitoe e obrigações estão demonstrados por valores históricos O regime de oompetêrKta

é adotado para reconhecimento de receitas e despesas independentemenie de seus

recebirnemosou pagamentos

As presentes demonstrações contábeis abrangem o período de 01 de janeiro a 31 de

dezembro de 2025, com nforma^es comparativas rHatrvae ao exercício fRxfo em 31 de

dezembro de 2024

JJi!rJv'vesI

NúU 3 - Pf..ic.pais Práticas Co.-^tabcis

a) Disponibilidades

Representadaspeios saldos em caixa, contas bancéhas de hure movimentaçãoe apicações

finanoaras de liquirtez vnecbata No sxerciao de 2025. os sakfos de dtsponibtlidades

a eaguitea cewipoaição:

"CE í



folhas, n?

PROC.

RUBRICA .

INSTITUTO 0€ OESÍNVOLVIMtNTO SOCIAl

RECONSTRUIR

3i^r302i (n)

W »t5.70

41B2Q2.10

DMCrtçAo

Caoa Garal (Caoa Maoiz)

Banow Com» Movimento

ApiicaçOee de Liquidw'imecfcauí

ToM DteporsbAúsOM

CANTUARIA DE AZEVEDO

Registo C«í de ^'esscss Juníias

06^N* 93

484 017.90

No exercick) óe 2024. o ssMo de disponiMidades era de R$ 640.608,70. mcliwido apkcações

financeifw de R$ 804 560,03 (Aplicaçôo B8 Rendo Fàci. OuroCap e Título de CaprtalHaçâo

Caoca). encetradas no decorrer de 2025.

Contas a Receber • Clientes

Regff^adas peto vakxodginal dos contratos e convêmos deduiidas de provisOes para perdas

esperada, quando aplicável. Em 31 de de^evnbro de 2025, o saldo de Ctientes ara de R$

914.005,71 (2024: R$ 3.632.167ZO), representando valoree a receber pela prestação de

serviços iá realizados e amda ndo liquKiados pelos contratantes,

c) Imobilizado

Demonstrado peto custo histórico de aquisrçdo. dedtiixk) da depredação acumulada,

catcutada pelo método linear às seguintes taxas anuais.

VldaUtflTu» AauMdrupo

Máqurftts » Eqiioamerrtoe

Mâvetc e UieoflBM

10 ano»10%»»

10 ano»10% »a

S»nos20% aa.

A depredação acxmiuiada registrada no exerdoo de 2025 toi de R$ 62Z74.00 (2024 R$

124.548.00 acumdada) O valor liquido do imobilizado em 31/12/2025 é de R$ 340466.00

(2024 R$278 192.00).

d) Obrigações de Curto Prazo

Registradas peloe valores conhecidos ou calcuiáveis. índuíndo encargos e variações

monetànas ncorridas até a data do balanço. Em 31/12/2025. O Passivo Ctrculanie totalizou

R$ 273 719.10. composto por

• f-omecedores: R$ 119.329,10 • obrigações oom prestadores de serviços ainda não

liquidadas.

• Outras C^ontas a Pagar R$ 80 960,00 - demais obrigações de curio prazo.

• Serviçoe PresOKlos a Pagar R$ 73 430,00 - serviçoa irKX)rridos e amda não pagos

Em 2024. o passhio circulante era de RS 1.352.25122. substancialmente composto por

obrigações trabattiistas (R$ 1 174 763.35) e encargos socara (R$ 207.971.52). mtegratmente

liquidadas no decorrer de 2025

e) Receitas e Despesas

«LA

ga.«•n
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RUBRICA

INSTITUTO OT DESÉNVOLVlMfNTO SOCIAl

RECONSTRUIR

Reconhecia» peto regime de competência, independentemente de seus recetoimentos ou

pagamentos
contmtedos. conforme termos <k» respectivos contratos e convémos.

eletivos As receitas sêo reconhecides quando da preetaçôo dos serviços

CANTUARlADEAZbVEOO
RegetroCmlde

N“ 93 0
JurídicssNota 4 ■> tmotHlizado

A movimentação do imobihíado no exerckão de 2025 ot< a seguir^e:

0*p(«eit«JM>2n5 8«MoSina/302S

tu 074.00)

ÍT.200,00)

{44000.00)

{«2 274 00)

(Í2J74.M)

SMO31MV2024 AdIçdMDMcriçSP

li<a»iie>4Equip4reno4

Mòvta • Uvrahos

vi^cmo»

(•) Oap^ Ac^m^iida

ToM Liquido

9S.aa6.oo
110 740.00

72000.00 64 000.00

176.000,00

(62 274 00)

34S,4M.OO

220 000.00

{124 648 00)

271.102,00

Ndo houve aquisiçâes nem baocas de inwbilizado rw exercioo de 2025. A variaçdo do valof

tiquido entre os eiercícios decorre exciusivamente da depreoaçáo acumulada

74ota 5^ PstniTiCrnio LiQt*• clc jic»c

O Patrimônio Líquido Sooaí do Instítuto em 31/12/2025 totalizou RS 3 460.071.83, composto

conforme segue:

Valor {RS)

53000000

2 »m071.83

3000.00

3 460S7113

Doacriçèo

Fundo tnsWucional

SuparSvR Acwnulado

n^ual» da Eurtiaoo Arrtonoraa

Total do Pamniânio Liquilo Soàti

O Fundo Insttuoonrt, no montante de R$ 530.000.00. permaneceu inalterado em foteçfln ao

exercício anterior, representando os ercursos aportados para sustentação das atividades

instifociorwBS da entidade

O Superávit Acumulado aumentou de R$ 926.770,41 sm 2024 pera R$ 2.919 071,03 «n 2025,

razAo do Supwávit apurado rx) exercíoki de RS 2 460.303.52, conforme evKtendado na

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - DMPL

O s^do de A^jste de Exercícios Anteriores de RS 3.000,00 retere-se a correções de registros

oonttóeis de pwtodos antenores. reconhecidas diretamente no Patnmômo Uqifldo em

contormtoade oom a ITO 2002 (RI)

em

.t-lit/ift da PrQStAC.)õ dcNoU 6^ P

A receita bruta de R$ 21.556 390.29 è provwiiente mtegfaimente de contratos de prestação

de serviços nas áreas socai de saúde e educacional, ceêebrados com ôrgàos púOücos e

enbdades pnvi

.*i* ;*l7.nÍ-5i3jC' W
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Sobre a receita bruta mddtu ISS no nromante de R$ 1 034 724.83. resuitarvlo em Receita

Liquida de R$ 20 521.665 46

Nâo hà reoettas de outras fontes (do^Oes recebidas oom restnçAo subver^ções

governamentais ou receitas financeiras relevantes) no exerdcio.

Nota 7 ~ Despesas QperactonaiS

As despesas operacionais do exercicio de 2025 totaAzaram R$ 12.623 661.10, assim

compostas.

CANTUARiAO£AZhVEDC

.Re^strc CM âs P«stOM Juridcas V««or(Rt}

4 926 m 73

2322 8» 40

OnipodvOMpvM

{>Mp«HW TrabiriNates / PmorI

i^aganwnk» a Srivíço» Tsfcairvtados (PF)

Proielos • Programas Socta»

Desoesa» AdmtfieinEjvas

Despesas TnbuiaiaB

ToM Daspasas Oparaaonais

93 06 5
N"

2»74S44

9 102 74318

1707.99

12^88110

As despesas trabaffvstas abrangem saianos e ordenados (RS 3.766 622,52). 13.” salárfo.

rèrias, aviso prévio hora extra FGTS. indenizações e alimentação relativas ao qiuadro de

colaboradores da entidade

As despesas administrativae induem honorários contébea (R$ 162 500,00). seguros (R$

128 ÍXÍ2.36). depreciação (RS 62.274.00 - item nào monetário), combustível (RS 43.4^,52).

serviços «fo PJ (R$ 92.298.59) e outras despesas operacionais necessárias ao funcfonamenfo

instituctonai

Os proiefos e programas sociais (RS 232 745.44) rcforcm-se a gastos diretos em ações de

assistência sodaf (RS 134 647,94), saúde (RS 60.554,70) e educação (RS 37 542 80)

O reslitado financeiro tiquido negativo de RS (36 856,36) é composto por.

• Juros e muitas passivas: RS (1.956,06);

• Tanfas barK:ánas: RS (34.902,28).

Nào há receitas financeiras relevantes no exercicio de 2025

Nota S —Transacot:.

No exercicio de 2025. nào foram identiricadas transações relevantes com partes relacionadas

que exiiam drvUgaçâo especifica, além das remunerações dos dirigentes, contabriizadas nas

despesas trabaih^tas e admmistrativas

jr. Partee; f lDCiOt<i.\uuOi vw

ar.:.a5 P'cr>;.iciüs □ Tcrc.cKO^Nata 10 Çonú^^cnlcs

A admmistraçflo do Instituto, assessorada por seus consuftores jurídicos e contábeis nào

identífiGou passivos contingentes de natureza fiscal. trabaNsta. previdenciária ou dvei que

’ •• ga»í"fyn<?«,i88ii"ià '— ^
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requwam registro ou dnrulgaçào relevante nas ctemonsía^Ses conttoete do estercíoto findo

•m 31 de dezemtxo de 202S

Nte há garanüas prestadas a etrceiros nem responsabiWades eventuais registradas ou

díviigadas para o periodo CANTUARIADÊAiaVEDO
RegistR) Cwl ds Pti

N“ 93 06 (
Jyridícas

Nota 11 ~ Cvcntos Subscquçntcs

A administraçdo do Instituto dedara que ndo hd fatos relevantes ocomdos após^l de

dezembro de 2025 e ate a data de aprovação destas demortstraçOes contábeis (05 de junho

de 2026) que possam ^etar significativamente a situação patrimonial, fmanceira ou os

resultados futuros da entidade ^ém daqueles já recorheodos ou divulgadosnestas notas.

Nota 12 ".-.ifr.T', u>^cr'r>nro.''f. H. . if.rn'-.

Enquadramento Tributário

O Instituto de Desenvolvimento Social Reconstrur por ser entidade sem fins tucratívos goza

de maenção thbutána sobra o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRP J). a Ckmtnbução Socud

sobre o Lucro Liquido (CSLL) e. em alguns casos contribuições soaais como a COFINS.

conforme dtspOe a legisiação tributána vigente para enbdades de assistência sodai

certificadasou qualificadas no termos da legislação legislação específica.

A renuncia fiscal atnbmda à enbdade decorre das seguintes normativas:

* IRPJeCSLL InsençAo conformeart 15datei n”9S32f1997e^ 174dado Decreto

n“ 9 58(V2018(RIR/2018):

• Imunidade tnbutána conforme artigo 160 da Oinstituiçâo Federal de 1988.

• COFINS Possfbiüdade de Isenção confiorme art. 14. inciso X, da MP n* 2 1S6-

35f2001. para entidadee beneficentes com fins sociais

Metodologia;

A estimativa do beneficio fiscal é feita com base na Demonstração do Rsultado do Exardcio

- DRE de 2025 Como a enbdade está dispensada de recolher tais tributos em razão de sua

natureza, calriiia sn o valor que s&ia ctevtdo caso o instituto não gozase da isenção trtoutãna.

A base utilizada para estimativa considera

O resultado contábil antes dos tnbutos sobre o lucro R$ 2.460 303,52 a receita bruta: RS

21.556 390.29

Assim no exerdcio súciai findo em 31/12/2025 o Instituto de Desenvolvimento Sooal

Reconstixar usufruiu dá isenções/Imunidades tributárias referentes a Imposto de Renda

Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Sociai sobre o Lucto Liquido (CSLL) e COFINS sobre a

Receita Bruta Os valores das renúncias fiscais foram as segura:

AMquot*rr«uM> dl Cálculo

tS%*IO% MNe vodác«Tá «I9ei67»j7

OU. «>2480 mS3 9% «> Ql 47T41

«titaiaifiMconwB Tacm.

«> z.4á> 7m.in

Ii U 1
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INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR

Confomie evidenaado acima, o Instrfeito de Desenvolvimento Social Reconstruir obteve uma

renúncia fiscal no valor bruto de R$ 2 450 788,84 ( Do» milhões, riuatrocentoe e cinquenta

mii, setecentos e oHerda e oito reais e oitenta e quatro centavos). CANTUÁRiA DÊ AZcVtDC
f?«9isiro Ovd d» Pessoas Jurtteas

Número de Colaboradores

No exercido de 2025. a entidade manteve equ^ de colaboradores cujas

totahxarvn R$ 3.769.822.52. além de pagamentos a trabalhadores autônomos e prestadores

de serviçoe pessoas físicas no valor de RS 2.322.850.40

Continuidade Operacional

As demonstrações contíeis foram elaboradas com base no pressuposto de ointínddade

operadonal. A adnwvstraçAo do Irtetítuto avaliou sua capacidade de corfiteudade e

idenfificou mcertezas matéria» que possam iançv dúvidas significativas sobre a cordnuidade

das operações da entidade

Sâo Luts ^ MA. 31 de Dezembro de 2025

à»
it

■ luacio noKKTo oa mlva ferrewa
PRESIDENTE

CPP. 7S1 148.003^

^ Mv> :> vj »I ^

1* *

ÕLÃuiiSlBúiciò lòuanao mnea'
Contador > CRC-MA n* 008831-OB

CyE:74»33S»K)4

*nMMaM«M«4.e.M» «SIc* «n i« MtkW«K«iMw«i^'Sie« M *— IlhpM*#* «nM<T«*NM tMH .MA

lí.iuriycw;- iV
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a

SCRCMA
COftfaHO «eOOMW XCONTMUMX

OOUAMMeo

' '• -■*<V
■V

?;

:r?-

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
certidAo oe habilitaçAo profissional

o CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE 00 ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o{a) profissionat identílfcado(a) no presente documento

encontra-se habilitado para o exercido da proftssflo contábil.

identificaçAo do registro

QLAUBER MÁRCIO LOUZEIRO MENDES

MA-008831/O-8

; CONTADOR

,326.323--

NOME

REGISTRO

CATEGORIA

CPF.

A falsificaçdo deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penai
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva açâo peruai.

•j-.w

Emissáo: MARANHÃO. 05A)6/2026 as 15 06 06.
Válido até: 03/09/2026

Código de Controle 6717124

Para venficar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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de encerramento

93 06

Cofitém este bvro fothss numersdM. emMas airsvés Oe pfocessamefMo eletrônico Oe Oedos. que

seiviu de Uvro Oíàno da empresa abaixo descrite no período de Q1AI1/202S e 31/12/202S.

N*

INSTITUTO Oe OESENVOLVIIwCNTO SOCIAL RECONSTRUIR

17.116 752AD001-15

Nome da &npr«sa:

CMPJ;

Remo de Atividade:

Endereço:

Complemento:

Bairro:

Municrpío:

Estado:

InacrtçAo no CNPJ:

inscriçio Estadual:

intcriçAo Munlctpid'

Periodo:

Mvidades de associações de detesa de diretos soctos

Av doe Holar>desas/Cons. Hilon Rocfrigues 18

Edtf. Feeoméroo Sala 16 C A M T u A r« i A O C A 2 e v f: o o

HfeOlSTPr: íííva DE FESSOAf. JURÍDICAS
«ncoAtra>ee AVERBADO no

Rsrxino s

Catiau

Wtltrs
>20 n*StoLurs Reo>«trado

f,âo

MA Or JOM Tsasu C^*^:uári«o«^A»««Oo
0‘ t-4t

JodéTadso C&ntu 1-3 i9A<evedo Pilho
Gisnça Af^uja SsidMiHtu

Mo' vs.i SauAt Hodr^ jff
£«t.tt<V«Svs

|« tetic ê Oau»4tia Nunet
4: ; ' -av»nU AutornHtía

vAliROSOWi urr COUO..£LOaCF(SCALiZACAO

17.116 752A»01-15

01/01/2025 a 31/12/2025

ÍÍMÍiS35«'/íi*v5?cjer..iD^ latarOM
Aiu lii >••••< wn or

rfewvjiAMCNiijaQaM. „
Sao Luís - MA. 31 de dezen^o de 2025.

ÜbC.£Ái
MMOO ROáÉRTO OA SILVA FERREIRA

PRESIDENTE

CPF 7S1.14S.003-2S

^ Vs,

GLAUSER MARDO LOUZEIRO MENDES

Reg. no CRC-MAoob o n* 006831-08
CPF 749 326 323-0*

PO*» AJiKMMU liMA »M
Miuítwwawwse»?*****-»*'_**'•■ ***

KKt >>m

□tawci

<«ccMmi«i.*iKiaa> }6«iH>oarTi^>n
• V * t'*c m n «nr ► m 1 f»I» m a Í*

■ NKiae

»<>«/*«*

rmcM a ai< «H • M rri» m « w
»fa*« m a '

'1
*1 Oo« wáni> L- I», ftpõttt EaWo C^au MoIm<«-wIA

CWrj i7 Ut.rsj.-õôfti U*"- ~ ’'C.ywiÉL^!W«i*Íiw»c*NnaMS4ii>birhat<oni
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CANTÜARIA DÊ AZEVEDO
Rsgislro Ovi de Pessoas Juridfcas

93 06
N®

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO

certídAo de habilitaçAo profissional

0 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(8| profiesioritf <denttficado<a} no presente documento

encontra-se habilitado para o exercí&o da profisaSo contábil

identificação do reoistro

GLAUBER MÁRCIO LOUZEIRO MENDES

: MA-OOêô31/Oe

,: CONTADOR

: •**.326.323-**

NOWE

REGISTRO...

CATEGORIA

CPF.

A falatficaçfio deste docum^o constitui-se em cnme previsto no Código Penal
Brasileiro sujeitar>do o autor á respectiva açâo penai

EmissSo; MARANHÃO. 05/06/2026 as 15:08:09
VáHdo ate 03/09/2026

Código de Controle 6717124.

Para venficar a autenticidade oeste doojmento consulte o site do CRCMA.

t

‘ti'.
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RECONSTRUIR
CANTUÁRIADÍ AZfcVEDO
Se^rro Cwf Os Pçssoss Jtftííi»

93 74 8 ^
lOITAL DE CONVOCAÇÃO

0 Diretor Presidente do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR

obedecendo o qje lhe preceitua os Estatutos Sociais da Entidade, convoca:

Todos os associados em dia com suas obrigações sociais a participarem de uma

reunião de Assembleía Gerai Extraordinária que se realizará dia 09 de junho de 2026 as

09:30h, em primeira convocação com metade mais um dos associados em dia com suas

obrigações sociais ou com qualquer número de associados às 10:30h em segunda convocação,

para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

I - APRESENTAÇÃO DO BAUNÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS DO EXERCÍOO 2025.

4

•

Iti
5f m
sl ih

e?*f2í

A

t«

ii»

lüVi
4» s

iilpi
I«e3ir&:

II - LEITURA DO PARECER DO CONSELHO FISCAL

llt - OEUBERAÇÀO SOBRE A APROVAÇÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL

DO EXERCÍCIO 2025 »?»

t”?*» _

•' » fí •
4

X<'‘e -

w 0 « #

«T
• 3 s

<
N

2 <
*»f o

» e r ftt

u
ii

m O £
S xs

> m
■ “ -

São Luis-MA, 07 de Maio de 2026

«< NO? ▼

5'
■=>

-a S o

I

'l 5 *.
jso«51* iNsut

Yf 4.*(^

O DE DESENVOLVIMENTO SOOAL RECONSTRUIR

rO

U^i
V

atJ
t •\

Mareio Roberto da Silva Ferreira

^ ^ Ç«É*
•o

»S*1C

5?

tÔ f

• •

Diretor / Presidente
1-»

? ^iO o^ w ?

-‘"r
C v ’

CPF: 751.145.003-25o
a
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CANTÜÀRíA X>fc AZtvEDO

‘Crr.<wUFtr.

93 75 0^
ATA OA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA PARA APROVAÇÃO DO BALANÇO
PATRIMONIAL E DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2025

3

Aos 09 dias do més de Junho de 2026. ás 10:30 horas, na sede do instituto de

Desenvolvimento Social Reconstuir situada â Av dos Holandeses / Cons Hilton Rodrigues N°
18, Edifício FecoméfCio. Sala 16 pavimento Tipo 1. Bairro Caihau. CEP 65 071-380 Sâo Lu»-

MA realizou-se a Assembléia Geral Ordinária, regularmente convocada na forma prevista pelo
Estatuto Social, com a presença dos associados constantes da lista de presença anexa

atendendo a convocação divulgada em Edital afixado na sede do Instituto de Desenvolvimento

Social Reconstruir no dia 07 de Maio de 2026

Assumiu a presidência dos trabalhos o(a) Sr.Marcio Roberto da Silva Ferreira, que convidou

a Sra Gleiciane Patrícia de Sousa para secretariar a reunião

Verificada a existência de quóaim estatutário, o Presidente dedarou aberta a Assembteia e

apresentou a seguinte ordem do dia:

1 Apresentação do Balanço Patrimonial. Demonstrações Contábeis e Financeiras

referentes ao exercício de 2025;

2. Leitura do Parecer do Conselho Fiscat,

3. Deliberação sobre a aprovação do Balanço Patrimonial do exercido de 2025

Passando à ordem do dia.foram apresentados o Balanço Patnmomal. a Demonstração do

Resultado do Exercido, bem como as demats demonstrações contábeis referentes ao

exercido encerrado em 31 de dezembro de 2025 Na sequência procedeu-se â leitura do
Parecer do Conselho Fiscal, o qual concluiu pela regularidade das contas, recomendando à

Assembieia a sua aprovação sem ressalvas

Apòs análise e discussão dos documentos apresentados a Assembieia Gerai, por
unanimidade dos presentes deliberou

Aprovar o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis e Financeiras do exercido

encerrado em 31 de dezembro de 2025; Determinar o arquivamento da presente ata

juntamente com os documentos contábeis e o parecer do Conselho Fiscal nos registros da
entidade

Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a Assembieia às 12:15 horas, sendo

lavrada a presente ata. que apòs lida e aprovada, vai assinada por mim. Secretána, e pelo
Presidente da Assembieia.

São Luis-MA 09 de Junho de 2026
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'
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Secratâría

ASSINATURA DOS PRESENTES.

\À-
CJU^
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PARECER 00 CONSELHO FISCAL

Em cumprimento ao que determina o Estatuto ck3 INSTmjTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RECONSTRUIR e em conformidade com a legístaçâo vigente apresentam à >nsigr>e Assembléia Geral,

para apreoação e aprovação o nosso parecer relativo ao exercício de 2025 encerrado aos 31 dias

do môs de dezembro.

Após nvnucH^so exame dos documentos econômicos, financeiros e pammoniais e à nós encaminh^tos

peta diretoria do instituto, constatamos a perfeita ordem e correção dos mesmos, bem como a exatidão

de todos os ançarnentos.especiaímeme dos demonstrativos ^nanceiros. reiaórios de execução extratos

bancários, balancetes, livros contatos, notas ftscais e demais documentos comprobatonos apresentados

pela Diretoria Executiva, emite o presente parecer.amenios contábeis, o que erg^anoece o trabaibc

apresentado pelos responsávos por sua execução.

Constatou-se, ainda, a regularidade dos atos admmtstratfvos e fir^nceiros praticados no

penodo analisado, rtâo sendo identificadas mconsistér^oas relevantes capazes de

comprometer a transparência, legalidade e iegitímidade da gestão dos recursos administrados

pela entidade

Assim sendo, os abaixo assinados. Membros do Conselho Fiscal do INSTITLITO DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL RECONSTRUIR, reconhecem e atestam a precisão do Balanço

Patnmonia!, Demonstração do Resultado. Demonstração do ãuxo de caixa e Notas Explicativas ãs

Demonstrações contábeis do exerddo de 2025, apresentado e propõem a sua integral aprovação, com

voto de louvor

CONSELHO RSCALr

São Luts^MA, 09 de junho de 2026
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